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CONTRATO N° 673/2026, QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE GOIÂNIA, POR INTERMÉDIO DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E BRASIL
PUBLICIDADE LEGAL LTDA, CONSOANTE AS
CLÁUSULAS E CONDIÇÕES ORA DISPOSTAS.

 

 

 

O MUNICÍPIO DE GOIÂNIA, pessoa jurídica de direito público, sediada a Av. do Cerrado, Parque Lozandes, nesta Capital,
com a interveniência da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE / FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ/MF
37.623.352/0001-03, neste ato representado pelo seu 1tular, LUIZ GASPAR MACHADO PELLIZZER, com poderes
cons1tuídos por meio do Decreto nº 03, de 01 de janeiro de 2025, doravante designado(a) simplesmente
CONTRATANTE, e no outro polo da avença BRASIL PUBLICIDADE LEGAL LTDA, pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05.263.928/0001-82, com sede na Avenida Comercial, Quadra 01 Lote 05 Sala 01 Vila
Goiany – Abadia de Goiás/GO – CEP 75.345-000 representada pelo sócio ALEX ALVES REIS, brasileiro, portador da
cédula de iden1dade nº 4.328.096 SSP/GO e inscrita no CPF/MF n° 003.154.031-79, doravante denominada
simplesmente CONTRATADA, celebram o presente contrato, mediante as seguintes cláusulas e condições:

O presente contrato será regido pela Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e suas alterações posteriores,
especialmente, nos casos omissos, pelo Decreto estadual nº 10.247, de 30 de março de 2023 e demais normas
regulamentares aplicáveis, conforme cláusulas e condições seguintes:

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente contrato tem por objeto Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa
especializada na prestação de serviços de publicação de avisos de editais de licitações e de outras matérias em jornal de
grande circulação no Estado de Goiás, inclusive na internet, pelo período de 12 (doze) meses, para atendimento aos
órgãos e às en1dades do Poder Execu1vo., vinculado às condições e especificações estabelecidas no edital, termo de
referência, seus anexos e proposta da CONTRATADA, independente de transcrição e conforme as cláusulas e condições
abaixo relacionadas.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E FORMA DE RECEBIMENTO

2.1. Os bens deverão ser fornecidos conforme estabelecido no Tópico 7 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO, bem
como nos itens 9.1 ao 9.3 do Tópico 9 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO do TR - Termo de Referência, conforme
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abaixo:
Tópico 7 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
2.2. O objeto contratado deverá ser entregue ou prestado mediante o cumprimento das seguintes condições:
2.2.1. Prazo de entrega ou prestação de serviço:
2.2.2. O prazo máximo para a entrega do objeto ou prestação do serviço é de 1 (um) dia ú1l, contado a par1r do
recebimento da Ordem de Serviço ou Fornecimento, emitida pelo Gestor e/ou Fiscal do Contrato.
2.2.3. Os serviços deverão ser iniciados imediatamente após a assinatura do contrato.
2.2.4. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o prazo ou cronograma de execução
será prorrogado automa1camente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila.
2.2.5. Os textos a serem publicados serão enviados pela Administração, preferencialmente por meio eletrônico ou
conforme outra forma previamente acordada entre as partes, à licitante vencedora.
2.2.6. As publicações deverão ocorrer no prazo máximo de 1 (um) dia ú1l, contado a par1r do recebimento do texto
pela contratada, desde que o envio tenha ocorrido até as 17h (dezessete horas) do respectivo dia.
2.2.7. Caso não seja possível realizar a prestação do serviço na data es1pulada, a empresa deverá comunicar as razões
respec1vas com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência da data prevista para a entrega, para que
qualquer pleito de prorrogação de prazo possa ser analisado. Ressalvam-se as situações de caso fortuito ou força
maior, que deverão ser comunicadas imediatamente após a sua ocorrência.
Local de entrega ou prestação de serviço:
2.2.8. A entrega do objeto ocorrerá por meio de publicação em jornal de grande circulação, sendo o exemplar Tsico
fornecido somente mediante solicitação expressa do órgão.
Dinâmica da entrega ou prestação de serviço:
2.2.9. Os materiais recebidos devem ser publicados mediante solicitação escrita da Administração (por e-mail ou
outro meio acordado), enviada até as 17:00 (dezessete horas) do dia ú1l anterior à veiculação. A solicitação deve
conter matéria a ser veiculada em jornal diário de grande circulação, em preto e branco, no caderno de especialidades
e em dias úteis.
2.2.10. O licitante vencedor deverá confirmar imediatamente a coleta da matéria solicitada e informar à
Administração sobre as dimensões da publicação e o custo associado, em resposta ao e-mail ou à Ordem de Serviço
que contém a solicitação da publicação. Essa confirmação deve observar o valor do cenUmetro por coluna (cm/col)
contratada, além de incluir os dados previstos para a publicação.
2.2.11. A licitante vencedora é responsável pela publicação fidedigna do texto elaborado pela Administração, sendo
vedadas modificações de qualquer natureza.
2.2.12. Os dados de publicação deverão ser informados à unidade solicitante da Administração no mesmo dia do
envio dos pedidos de publicação de extratos ou avisos.
2.2.13. A empresa deverá disponibilizar, em até 1 (um) dia ú1l após a publicação, a página digitalizada (formato PDF)
da matéria veiculada no jornal.
2.2.14. Para cada texto publicado, a licitante vencedora é obrigada a fornecer à Administração, solicitante da
publicação, 1 (um) exemplar da edição do jornal do dia daquela publicação, sem custo adicional.
2.2.15. A licitante vencedora deverá emi1r um relatório mensal dos serviços executados, contendo os dados da
publicação, o número do aviso do edital e outras questões solicitadas, além de quaisquer informações necessárias
para garantir a transparência e o controle do serviço prestado.
2.2.16. O relatório mensal deverá ser enviado até o 5º (quinto) dia ú1l do mês subsequente à prestação dos serviços,
independentemente do faturamento ou da emissão de notas fiscais, por e-mail, em PDF assinado digitalmente e
também em planilhas de controle.
2.2.17 As publicações deverão obedecer às regras da legislação vigente.
Garantia, manutenção e assistência técnica
2.2.18. O prazo de garan1a é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do
Consumidor).
2.2.19. De acordo com o Código de Defesa do Consumidor, as garan1as legais e contratuais são mais aplicáveis ??a
transações envolvendo bens. No caso de serviços, é suficiente garan1r a conformidade com o contrato e a entrega
adequada.
2.2.20. As publicações podem ser avaliadas em tempo real por meio da confirmação da veiculação, permi1ndo o
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monitoramento da qualidade do serviço na medida em que é prestado. Isso reduz a necessidade de garan1as
adicionais.
2.2.21. O fornecedor (a empresa contratada) é responsável por garan1r que as publicações reflitam fielmente os
textos fornecidos pela Administração. Qualquer falha nessa obrigação pode ser tratada diretamente no âmbito do
contrato, sem necessidade de uma garantia específica.
2.2.22. Ao permi1r a comunicação imediata sobre quaisquer problemas (como falta de entrega ou veiculação
prejudicial), o contrato pode incluir cláusulas que assegurem a correção de falhas sem a exigência de uma garan1a
adicional.
 
CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
2.3. O objeto contratado será recebido nas seguintes condições:
2.3.1. Recebimento do objeto
2.3.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e
fiscalização, com verificação posterior da conformidade das especificações previstas na contratação
2.3.3. Defini1vamente, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados do recebimento provisório, pelo Fiscal do Contrato,
após a verificação da qualidade e quan1dade do material e consequente aceitação, mediante Termo de Recebimento
Definitivo, das condições exigidas no Termo de Referência.
2.3.4. O prazo para recebimento defini1vo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma jus1ficada, por igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
2.3.5. O Recebimento provisório ou defini1vo do objeto não exclui a responsabilidade do Fornecedor pelos prejuízos
resultantes da incorreta execução do contrato.
2.3.6. Na hipótese de o recebimento defini1vo não ser realizado no prazo fixado sem qualquer comunicação ao
Fornecedor, reputarse-á como realizada, consumando-se o recebimento no dia do esgotamento do prazo.
2.3.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quan1dade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 comunicando-se à empresa para emissão
de nota fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
2.3.8. O prazo para a solução, pelo Fornecedor, de inconsistências na execução do objeto, de saneamento da nota
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação
de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
Prazo para correção de defeitos
2.3.9. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser subs1tuídos no
prazo de 1 dia útil, a contar da notificação do Fornecedor, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

3.1. O valor total do presente contrato, de acordo com a Proposta Comercial da CONTRATADA, é de R$ 2.772,00 (dois
mil setecentos e setenta e dois reais)

PARÁGRAFO ÚNICO. Os preços contratados, de acordo com a Proposta Comercial da CONTRATADA, são:

 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QUANT. UND VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1 Prestação de serviços de
publicação de avisos de editais de
licitações e de outras matérias
em jornal de grande circulação
no Estado de Goiás, inclusive na
internet, pelo período de

12 (doze) meses. Jornal Diário do

2.800 Cm x col R$ 0,99 R$ 2.772,00
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Estado

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DO REAJUSTE

4.1. A CONTRATADA, após a entrega do objeto, deverá protocolizar a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente para ser atestada pelo gestor do contrato, que será encaminhada para o setor responsável da
CONTRATANTE para pagamento.

PARÁGRAFO PRIMEIRO. Para efe1vação do pagamento, a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá
ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
CADFOR, conforme as disposições seguintes:

I. Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias para fins de atesto da
execução do objeto, na forma deste Tópico, nos termos do art. 4º do Decreto estadual n° 9.561, de 21 de novembro de
2019. Caso as despesas decorrentes deste objeto estejam no limite do inciso II do Art. 75 da Lei nº 14.133/2021, o
órgão ou a en1dade contratante terá o prazo de atesto reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação.
II. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça
a liquidação da despesa, o prazo para atesto ou liquidação ficará sobrestado até que o Fornecedor providencie as
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à
Administração.
III. Nenhum pagamento será efetuado ao Fornecedor enquanto perdurar pendência na apresentação da nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente.
IV. A nota fiscal ou fatura ainda deverá ser acompanhada pelos seguintes documentos:
a. Certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos federais e à Dívida Ativa da União;
b. Cer1dão nega1va de débitos junto às Fazendas Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio sede da Licitante
vencedora;
c. Certidão negativa de débitos relativos às contribuições previdenciárias e as de terceiros (CND);
d. Certidão de regularidade junto ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS/CRF);
e. Certidão negativa de débitos trabalhistas, conforme exigido pela Lei nº 12.440/2011.
V. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado –
CADFOR.
a. O Fornecedor que es1ver em situação de irregularidade junto ao CADFOR deverá entregar juntamente com a nota
fiscal ou documento de cobrança equivalente, os documentos que porventura es1verem vencidos para fins de
atualização pelo CADFOR.
VI. A equipe de fiscalização do contrato realizará consulta ao CADFOR, bem como no Cadastro de Inadimplentes –
CADIN estadual, para verificar a manutenção das condições de habilitação.
a. Caso seja constatado que o Fornecedor esteja em situação de irregularidade perante o CADFOR, este será
no1ficado por escrito para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhar ao Gestor do Contrato os documentos que
porventura estiverem vencidos, ou, no mesmo prazo, apresentar sua defesa.
b. Caso seja constatado que o Fornecedor esteja em situação de irregularidade perante o CADIN estadual, este será
no1ficado por escrito para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularizar sua situação ou, no mesmo prazo, apresentar
sua defesa.
c. Os prazos referidos neste item poderão ser prorrogados uma vez, por igual período, a critério da Administração.
d. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração comunicará à
Controladoria-Geral do Estado a inadimplência do Fornecedor.
e. Persis1ndo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à rescisão dos contratos em
execução, assegurado o contraditório e a ampla defesa, por meio de processo administrativo a ser instaurado.
f. Havendo a efe1va prestação dos serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, se o Fornecedor não regularizar sua situação no CADFOR
e/ou no CADIN, salvo nas hipóteses em que houver indícios das infrações administra1vas previstas na Lei federal nº
14.133, de 01 de abril de 2021, caso em que a retenção dos créditos não excederá o limite dos prejuízos causados à
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Administração.
VII. O Gestor do Contrato deverá disponibilizar a nota fiscal, com seu respec1vo atesto, ao setor financeiro, em até 5
(cinco) dias após o atesto.
PARÁGRAFO SEGUNDO. O Prazo para pagamento se dará conforme abaixo:
I. O pagamento será realizado de forma pontualmente, de acordo com a frequência de emissão da Ordem de
Serviço/Fornecimento, no valor proporcional aos quantitativos demandados e efetivamente executados no período.
II. O pagamento do objeto deverá ser realizado até 30 (trinta) dias após o atesto da nota fiscal e emissão do Termo de
Recebimento Defini1vo pelo Gestor do Contrato, nos termos deste Tópico, respeitada a ordem cronológica conforme
Decreto estadual n° 9.561, de 21 de novembro de 2019.
III. A nota fiscal deverá ser emi1da pela Licitante vencedora até o 5º dia ú1l do mês subsequente ao da realização dos
serviços.
IV. A Administração somente efetuará o pagamento à proponente vencedora referente às Notas Fiscais ou documento
de cobrança equivalente, estando vedada a negociação de tais títulos com terceiros.
V. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo Fornecedor.
a. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
b. Nos contratos de prestação de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, a constatação de
irregularidade no pagamento das verbas trabalhistas, previdenciárias ou rela1vas ao Fundo de Garan1a do Tempo de
Serviço – FGTS não impede o ingresso do crédito na ordem cronológica de exigibilidade, e a unidade contratante pode
reter parte do montante devido ao Fornecedor, limitada a retenção ao valor do débito verificado.
VI. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
a. A Contratante, ao efetuar o pagamento à Contratada, fica obrigada a proceder à retenção do Imposto de Renda (IR)
ao Estado de Goiás com base na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores.
VII. O Fornecedor regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei complementar.
PARÁGRAFO TERCEIRO. A liquidação da despesa ocorrerá da seguinte forma:
I. O registro da liquidação da despesa no Sistema de Programação e Execução Orçamentária e Financeira – SIOFINET
deverá ser realizado pelo setor financeiro em até 15 (quinze) dias após o atesto da execução do objeto.
II. Para fins de liquidação, o setor financeiro deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a. o prazo de validade e a data da emissão;
b. os dados do contrato e do órgão ou entidade da Administração;
c. o período respectivo de execução do contrato;
d. o valor a pagar; e
e. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
PARÁGRAFO QUINTO. Na ocorrência de rejeição da nota fiscal, mo1vada por erro ou incorreções, o prazo para
pagamento estipulado no item acima, passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação.
PARÁGRAFO SEXTO. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto perdurar pendência
correspondente ou em virtude de penalidade ou inadimplência.
PARÁGRAFO SÉTIMO. Em caso de atraso no pagamento à CONTRATADA, o reajuste acontecerá nos seguintes moldes:
I . Ocorrendo atraso no pagamento em que o Fornecedor não tenha de alguma forma concorrido para a mora, os
valores devidos ao Fornecedor serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a
data de sua efe1va realização, mediante aplicação do índice de correção monetária. Os encargos moratórios pelo
atraso no pagamento serão calculados pela seguinte fórmula: EM = N x Vp x (I / 365)
Onde:
EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;
N = Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data do efe1vo pagamento; Vp =
Valor da parcela em atraso;
I = IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE) /100.
PARÁGRAFO OITAVO. Os preços serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, contados da data do
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orçamento estimado. Após este período será utilizado o IPC-A (IBGE) como índice de reajustamento.
PARÁGRAFO NONO. Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a CONTRATANTE
terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

5. CLÁUSULA QUINTA - FONTE DE RECURSOS

5.1. A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária: 2026.2150.10.0069.2113.33903900.107

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

6.1. O prazo de vigência contratual é de 12 meses, contados imediatamente após a divulgação no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), nos termos do Título III, Capítulo V, da Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021.

PARÁGRAFO ÚNICO. Considerando que o objeto contratado é de natureza con1nuada, a vigência do contrato é
prorrogável, nos termos da Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS GARANTIAS

7.1. Todos os produtos eventualmente entregues neste contrato deverão obedecer à garantia legal.

PARÁGRAFO PRIMEIRO. O prazo de garan1a é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código
de Defesa do Consumidor).

PARÁGRAFO SEGUNDO. De acordo com o Código de Defesa do Consumidor, as garan1as legais e contratuais são mais
aplicáveis a transações envolvendo bens. No caso de serviços, é suficiente garan1r a conformidade com o contrato e a
entrega adequada.

PARÁGRAFO TERCEIRO. As publicações podem ser avaliadas em tempo real por meio da confirmação da veiculação,
permi1ndo o monitoramento da qualidade do serviço na medida em que é prestado. Isso reduz a necessidade de
garantias adicionais.

PARÁGRAFO QUARTO. A CONTRATADA é responsável por garan1r que as publicações reflitam fielmente os textos
fornecidos pela Administração. Qualquer falha nessa obrigação pode ser tratada diretamente no âmbito do contrato,
sem necessidade de uma garantia específica.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO. Para a presente contratação, a exigência de garan1a prevista na Lei nº 14.133/2021
foi dispensada, devido à baixa complexidade do objeto contratado, à previsibilidade de sua execução e à possibilidade
de monitoramento eficiente por meio da comprovação documental das publicações realizadas. Além disso, os riscos
associados ao descumprimento podem ser mitigados por cláusulas contratuais que prevejam avaliações determinadas.

 
8. CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
8.1. Todos os encargos decorrentes da execução deste contrato, tais como: obrigações civis, trabalhistas, fiscais,
previdenciárias ou quaisquer outras, serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA.

PARÁGRAFO PRIMEIRO. A CONTRATADA se obriga a cumprir os termos previstos no presente contrato e a responder
todas as consultas feitas pela CONTRATANTE, no que se refere ao atendimento do objeto.

PARÁGRAFO SEGUNDO. A CONTRATADA ficará sujeita às cláusulas contratuais estabelecidas neste contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO. Como condição para a celebração do contrato, a CONTRATADA deverá manter durante toda a
execução do contrato, em compa1bilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.

PARÁGRAFO QUARTO. A CONTRATADA obriga-se a atender ao objeto deste contrato de acordo com as especificações
e critérios estabelecidos no Edital e seu TR - Termo de Referência, e ainda:

I. entregar o objeto em conformidade com a Cláusula Segunda deste Contrato;

II. Cumprir com o prazo de entrega determinado neste Contrato;

III. Responsabilizar-se integralmente pela entrega do objeto, nos termos da legislação vigente, bem como pelos vícios e
danos decorrentes do objeto, de acordo com os ar1gos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor - Lei n.º
8.078, de 1990);
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I V. Submeter-se à fiscalização da SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, através do setor competente, que
acompanhará a entrega dos materiais e produtos, bem como as prestações de serviços, orientando, fiscalizando e
intervindo ao seu exclusivo interesse, com a finalidade de garantir o exato cumprimento das condições pactuadas;

V. cumprir, além dos postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual e municipal, as normas da SECRETARIA DE

ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO; VI. arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários;

VII. subs1tuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no TR - Termo de Referência , o objeto com avarias
ou defeitos;

VIII. comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega ou da
execução do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

IX. indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação com representante da
CONTRATANTE para a gestão do contrato;

X . manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Cadastro Unificado de
Fornecedores do Estado de Goiás, conforme legislação vigente;

XI. guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

X I I . cumprir com as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz;

XIII. atender aos critérios e políticas de sustentabilidade ambiental;

X I V. arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan1ta1vos de sua proposta,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa1sfatório para o atendimento
ao objeto do contrato, exceto quando houver:

a) alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela CONTRATANTE;

b ) retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de fornecimento, interrupção da
execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da CONTRATANTE;

c) aumento das quan1dades inicialmente previstas no contrato, nos limites permi1dos pela Lei federal nº 14.133, de 01
de abril de 2021.

PARÁGRAFO QUINTO. As penalidades ou multas, impostas pelos órgãos competentes pelo descumprimento das
disposições legais que regem a execução do objeto do presente Contrato, serão de inteira responsabilidade da
CONTRATADA. Devendo, se for o caso, obter licenças, providenciar pagamentos de impostos, taxas e serviços auxiliares.

PARÁGRAFO SEXTO. Demais obrigações e responsabilidades previstas pela Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021
e demais legislações pertinentes.

 
9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LEI DE PROTEÇÃO DE DADOS

PARÁGRAFO SÉTIMO. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os
dados pessoais a que tenham acesso em razão da licitação ou da contratação, a par1r da apresentação da proposta no
certame, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

PARÁGRAFO OITAVO. Os dados ob1dos somente poderão ser u1lizados para as finalidades que jus1ficaram seu acesso
e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

PARÁGRAFO NONO. É vedado o compar1lhamento com terceiros dos dados ob1dos fora das hipóteses permi1das em
Lei.

PARÁGRAFO DÉCIMO. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos
de sub operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do
Contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade
de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigações.
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PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO. É dever do Contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO. O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
jus1ficadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a
eventual descarte realizado.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO. Bancos de dados formados a par1r de contratos administra1vos, notadamente aqueles
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser man1dos em ambiente virtual controlado, com registro
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade,
para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados
devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garan1r a reu1lização desses dados pela Administração
nas hipóteses previstas na LGPD.

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO. O presente instrumento está sujeito a ser alterado nos procedimentos per1nentes ao
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD, por meio de
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser
comunicados à autoridade nacional.

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE
10.1. Além das obrigações contidas no Edital e seus anexos, e neste Contrato, cabe à CONTRATANTE:

I . exercer a fiscalização da execução do objeto, na forma prevista pela Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021,
através de nomeação de Gestor do Contrato;

II. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste contrato e respectivo TR - Termo de Referência;

III. exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e
os termos de sua proposta;

I V . verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente, com as
especificações constantes deste contrato e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

V. comunicar à CONTRATADA, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, fixando prazo para a
sua correção;

V I . acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de comissão ou de servidores
especialmente designados;

V I I . efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos neste contrato e no TR - Termo de Referência;

VIII. a Contratante, ao efetuar o pagamento à Contratada, fica obrigada a proceder à retenção do Imposto de Renda (IR)
ao Estado de Goiás com base na Instrução Norma1va RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações
posteriores;

IX. emi1r decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato;

X . ressarcir a CONTRATADA, nos casos de ex1nção de contrato por culpa exclusiva da CONTRATANTE, pelos prejuízos
regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a garan1a, quando houver, e efetuar os
pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual desmobilização;

XI. adotar providências necessárias para a apuração das infrações administra1vas, quando se constatar irregularidade
que configure dano à CONTRATANTE, além de remeter cópias dos documentos cabíveis ao Ministério Público

Contrato Nº 673/2026 (9444691)         SEI 26.29.000001967-4 / pg. 8

http://sei.go.gov.br/sei/documento_consulta_externa.php?id_acesso_externo=1354005&id_documento=78796628&infra_hash=d3b7668258bc0f0bce04e950a6caf87a
http://sei.go.gov.br/sei/documento_consulta_externa.php?id_acesso_externo=1354005&id_documento=78796628&infra_hash=d3b7668258bc0f0bce04e950a6caf87a
http://sei.go.gov.br/sei/documento_consulta_externa.php?id_acesso_externo=1354005&id_documento=78796628&infra_hash=d3b7668258bc0f0bce04e950a6caf87a
http://sei.go.gov.br/sei/documento_consulta_externa.php?id_acesso_externo=1354005&id_documento=78796628&infra_hash=d3b7668258bc0f0bce04e950a6caf87a
http://sei.go.gov.br/sei/documento_consulta_externa.php?id_acesso_externo=1354005&id_documento=78796628&infra_hash=d3b7668258bc0f0bce04e950a6caf87a


competente, para a apuração dos ilícitos de sua competência; XII. prestar as informações e os esclarecimentos que
venham a ser solicitados pela CONTRATADA.
XII. demais obrigações e responsabilidades previstas pela Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e demais
legislações pertinentes.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

PARÁGRAFO PRIMEIRO. Cons1tuem infrações administra1vas, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, a prá1ca dos
atos previstos no art. 155 da Lei federal Nº 14.133, de 1° de abril de 2021, cabendo as sanções previstas no art. 156 da
lei supracitada.

PARÁGRAFO SEGUNDO. Comete infração administra1va, nos termos da lei, a CONTRATADA quando, com dolo ou
culpa:

I. dar causa à inexecução parcial do contrato;

II. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;

III. dar causa à inexecução total do contrato;

IV. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido
solicitado pelo pregoeiro durante o certame;

V. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta, em especial quando:

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

d) deixar de apresentar amostra; ou

e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta;

a) Recusar-se, sem jus1fica1va, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou re1rar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

VII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação; VIII. Fraudar a licitação;

IX. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer

natureza, em especial quando: a) agir em conluio ou em desconformidade

com a lei;

b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

X. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XI. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei federal nº 12.846 de 1º de agosto de 2013.

Sanções Administrativas

PARÁGRAFO TERCEIRO. Com fulcro na Lei federal nº 14.133 de abril de 2021, a Administração poderá, garan1da a
prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e
criminal: I - advertência;

II - Multa;

III - Impedimento de licitar e contratar; e

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os mo1vos determinantes da punição
ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

PARÁGRAFO QUARTO. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
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II - As peculiaridades do caso concreto;

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de
controle.

Multa

PARÁGRAFO QUINTO. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

I - Para as infrações previstas nos itens I, IV, V e VI, do PARÁGRAFO SEGUNDO, da CLÁUSULA DÉCIMA, a multa será de
0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

II - Para as infrações previstas nos itens II, III, VII, VIII, IX, X e XI, do PARÁGRAFO SEGUNDO, da CLÁUSULA DÉCIMA, a
multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

PARÁGRAFO SEXTO. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

PARÁGRAFO SÉTIMO. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.

Impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

PARÁGRAFO OITAVO. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administra1vas relacionadas nos itens II, III, IV, V, e VI, do PARÁGRAFO SEGUNDO, da CLÁUSULA DÉCIMA,
quando não se jus1ficar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado de Goiás, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

PARÁGRAFO NONO. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prá1ca das infrações dispostas nos itens VII, VIII, IX, X, XI e XII, do PARÁGRAFO SEGUNDO,
da CLÁUSULA DÉCIMA, bem como pelas infrações administra1vas previstas nos itens II, III, IV, V, e VI, do PARÁGRAFO
SEGUNDO, da CLÁUSULA DÉCIMA, que jus1fiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento
de licitar e contratar, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito de todos os entes federa1vos, cuja
duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei federal nº 14.133 de abril de 2021.

Processo administrativo de responsabilização de Fornecedor

PARÁGRAFO DÉCIMO. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo administraRvo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e
circunstâncias conhecidos e in1mará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO. Conforme estabelece o art. 158, §1º da Lei federal nº 14.133 de abril de 2021,
quando o órgão ou en1dade não dispuser em seu quadro funcional de servidores estatutários, a comissão será
composta por 2 (dois) ou mais empregados públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente
com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da in1mação, o qual será dirigido à
autoridade que 1ver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua mo1vação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de
20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da in1mação, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados ao Estado de Goiás.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO. Conforme Decreto estadual nº 9.142, de 2018, serão inscritas no CADIN ESTADUAL, as
pessoas Tsicas ou jurídicas, que tenham sido impedidas de licitar e contratar ou declaradas inidôneas de licitar e
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contratar com a Administração Pública, em decorrência da aplicação de sanções previstas na legislação per1nente a
licitações e contratos administrativos.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

12.1. Não obstante a CONTRATADA ser a única responsável pela entrega do objeto ou prestação de serviço, a
CONTRATANTE se reserva no direito de exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o fornecimento ou
prestação de serviço, nos termos da legislação aplicável.

PARÁGRAFO PRIMEIRO. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pela CONTRATANTE.

PARÁGRAFO SEGUNDO. As comunicações entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA serão realizadas por escrito,
admi1ndo-se o uso de no1ficação ou mensagem eletrônica registrada no Sistema de Logís1ca de Goiás (SISLOG)
destinada a esse fim, realizadas pelo Gestor do Contrato, ou seu respectivo substituto, formalmente designado.

PARÁGRAFO TERCEIRO. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a CONTRATANTE poderá convocar
o representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial para apresentação do Plano de Gestão do Contrato, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução
do objeto, do plano complementar de execução da CONTRATADA, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

PARÁGRAFO QUARTO. Serão registradas todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do
que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

PARÁGRAFO QUINTO. O contrato será acompanhado pelo Gestor e Fiscal do Contrato, ou seus respec1vos subs1tutos,
formalmente designados nos termos do Decreto estadual n° 10.216, de 14 de fevereiro de 2023, responsáveis pela
fiscalização, acompanhamento e verificação da perfeita execução contratual, em todas as fases até a finalização do
contrato.

PARÁGRAFO SEXTO. O Gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato e será responsável pela comunicação com representantes da CONTRATADA, nos termos do art. 22 do Decreto
estadual n° 10.216, de 14 de fevereiro de 2023.

PARÁGRAFO SÉTIMO. O gestor do contrato coordenará as a1vidades relacionadas à fiscalização técnica, administra1va
e setorial, aos atos preparatórios à instrução processual e encaminhará a documentação per1nente ao setor de
contratos para a formalização dos procedimentos rela1vos à alteração, prorrogação ou rescisão contratual ou para a
formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções.

PARÁGRAFO OITAVO. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a CONTRATANTE,
segundo suas atribuições descritas no art. 23 do Decreto estadual n° 10.216, de 14 de fevereiro de 2023.

PARÁGRAFO NONO. O Fiscal Técnico acompanhará o contrato com o obje1vo de avaliar a execução do objeto nas
condições contratuais e, se for o caso, aferir se a quan1dade, a qualidade, o tempo e o modo da prestação ou da
execução do objeto estão compaUveis com os indicadores estabelecidos no edital para o pagamento, com possibilidade
de solicitar o auxílio ao fiscal administra1vo ou setorial, e ainda informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a
ocorrência relevante que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência ou a existência
de riscos quanto à conclusão da execução do objeto contratado que estão sob sua responsabilidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO. O fiscal administra1vo do contrato acompanhará os aspectos administra1vos contratuais
quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas e ao controle do contrato no que se refere a revisões,
reajustes, repactuações e providências nas hipóteses de inadimplemento, segundo suas atribuições descritas, no art. 24
do Decreto estadual n° 10.216, de 14 de fevereiro de 2023.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO. A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução do contrato, em
compa1bilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou
para a qualificação, na contratação direta.
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PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO. Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, o Gestor deverá
no1ficar a CONTRATADA para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, por mo1vo justo e a critério da
CONTRATANTE.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual, por meio de processo administra1vo,
assegurado à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO. Havendo a efe1va execução do objeto durante o prazo concedido para a regularização,
os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela extinção do contrato.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

13.1. Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos ar1gos 124 e 125 da Lei federal nº
14.133, de 01 de abril de 2021.

PARÁGRAFO PRIMEIRO. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei federal nº
14.133, de 01 de abril de 2021, a CONTRATADA será obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos
ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas compras.

PARÁGRAFO SEGUNDO. As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao contrato.

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

13.1. A extinção do presente contrato poderá ser:

I. determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a IX do art. 137, da Lei
federal nº 14.133, de 01 de abril de
2021 e suas alterações posteriores;

II. consensual, por acordo entre as partes, desde que haja interesse para a CONTRATANTE;

III. por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral ou por decisão judicial, nos
termos da legislação.

PARÁGRAFO PRIMEIRO. No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua
intenção à outra, por escrito.

PARÁGRAFO SEGUNDO. Os casos de ex1nção contratual devem ser formalmente mo1vados nos autos do processo,
assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa à CONTRATADA.

PARÁGRAFO TERCEIRO. A CONTRATADA, desde já, reconhece todos direitos da CONTRATANTE, em caso de ex1nção
administrativa por inexecução total ou parcial deste contrato.

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO
15.1. As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do ajuste
decorrentes desta licitação, chamamento público ou procedimento congênere, serão subme1das à tenta1va de
conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual
(CCMA), na forma da Lei n° 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual n° 144, de 24 de julho
de 2018.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1. A CONTRATANTE enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial do Estado de Goiás e no sí1o
eletrônico oficial, sem prejuízo de disponibilização da íntegra do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), e no Sistema de Logística de Goiás (SISLOG).

PARÁGRAFO PRIMEIRO. Fica eleito o foro de Goiânia para dirimir as questões oriundas da execução deste contrato.
PARÁGRAFO SEGUNDO. E, por estarem justas e acordadas, as partes firmam o presente contrato, assinado
eletronicamente, para que produza os necessários efeitos legais.
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Luiz Gaspar Machado Pellizzer 

Secretário Municipal de Saúde   

 

Alex Alves Reis
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1. Eliel Amorim da Silva                               Fabíola de Araújo Godinho Santos
CPF: 869.664.721-15                                    CPF: 735.274.321-91
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Documento assinado eletronicamente por Luiz Gaspar Machado Pellizzer,
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1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Fabíola de Araújo Godinho
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art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Eliel Amorim da Silva, Gerente
de Contratos e Convênios e Credenciamentos, em 17/03/2026, às 15:06,
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Avenida do Cerrado, nº 999, APM-09, Bloco D, 2º andar -
- Bairro Park Lozandes

CEP 74884-900 Goiânia-GO
 

Referência: Processo Nº 26.29.000001967-4 SEI Nº 9444691v1
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Contrato: 60/2026 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE 

CELEBRAM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE JATAÍ-

GO E A EMPRESA BRASIL PUBLICIDADE LEGAL 

LTDA NA FORMA ABAIXO: 

 

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE JATAÍ-GO, pessoa jurídica de direito público, 

devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 01.165.729/0001-80, com sede na Rua Itarumã, nº 355, 

Setor Santa Maria, representado pelo Prefeito GENEILTON FILHO DE ASSIS, brasileiro, 

casado, devidamente inscrito no CPF sob o n.º ,  neste ato representado pelo 

Gestor e Ordenador de Despesas, Sr. JOÃO GERALDO DE SOUZA BRAGA, brasileiro, 

casado, devidamente inscrito no CPF sob o n.º , no qual foi designado pelo 

Decreto nº 01 de 03 de janeiro de 2025. 

 

CONTRATADA: BRASIL PUBLICIDADE LEGAL LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

05.263.928/0001-82, com sede na Avenida Comercial, s/nº Qd. 01 Lt. 05 Sala 01 - Vila Goiany, 

CEP: 75.345-000, na cidade de Abadia de Goiás estado de Goiás, neste ato representada por 

seu sócio administrador Alex Alves Reis, devidamente inscrito no CPF nº , 

residente e domiciliado na cidade de Goiânia estado de Goiás. 

 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Termo contrato da Ata de Registro de Preço nº 03/2025, da 

licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO nº08/2025, nos termos da Lei nº 14.133 de 

1º de abril de 2021 e demais legislações aplicáveis, tudo constante do Processo 

Administrativo nº 984/2025 e 17.400/2026, que faz parte integrante deste contrato, regendo-

o no que for omisso. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E SEUS VALORES 

1.1. A licitação oriunda do PREGÃO ELETRÔNICO nº 08/2025 e os respectivos contratos 

tem como objeto contratação de empresa para prestação de serviços de publicação de atos 

oficiais em jornais de grande circulação a nível estadual, Diário Oficial do Estado de Goiás e 

Diário Oficial da União (avisos licitatórios, extratos de contratos e demais atos oficiais), de 

interesse da Prefeitura Municipal de Jataí – GO, conforme especificações e quantidade 

constantes no Termo de Referência. 

1.2. A CONTRATADA sagrou vencedora dos itens discriminados na Tabela 1 a seguir, 

com os respectivos valores: 

 

ITEM PRODUTO UNIDADE QTD 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 
Publicação de atos oficiais em Jornal de 

Grande Circulação (JGC) - (CM/COLUNA) 

 

CM/COLUNA 

 

1084 

 

R$ 5,00 

 

R$ 5.420,00 

2 
Publicação de atos oficiais no Diário Oficial 

do Estado (DOE) - (CM/COLUNA) 

 

CM/COLUNA 

 

521,29 

 

R$ 46,00 

 

R$ 23.979,34 

3 
Publicação de atos oficiais no Diário Oficial 

da União (DOU) - (CM/COLUNA) 

 

CM/COLUNA 

 

246 

 

R$ 44,00 

 

R$ 10.824,00 

VALOR TOTAL R$ 40.223,34 

 

1.3. O presente contrato perfaz o valor total de R$ 40.223,34 (quarenta mil, duzentos  vinte 

e três reais e trinta e quatro centavos). 

1.4. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
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trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

1.5. Vinculam a está contratação, independentemente de transcrição, como se nele 

estivessem transcritos, obedecidos os termos da legislação sobre contratos públicos, os 

seguintes documentos: 

1.5.1. O Termo de Referência; 

1.5.2. O Edital da Licitação; 

1.5.3. Proposta da CONTRATADA; 

1.5.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência é de  12 (doze) meses, contados de 27/03/2026 a 27/03/2027, na 

forma do artigo 106 da Lei n° 14.133/2021.  

2.1.1. O prazo de vigência poderá ser prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 

106 e 107 da Lei nº 14.133/2021.  

2.1.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste de que as 

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 

negociação com a contratada.  

2.1.3. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.1.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo. 

2.1.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando a CONTRATADA tiver sido 

penalizada nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e 

contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

2.1.6. Antes de prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração verificará 

a regularidade fiscal da contratada, consultará o Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), 

emitirá as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos 

trabalhistas juntando-as ao respectivo processo. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

3.1. A despesa decorrente da celebração do presente contrato, estimada para exercício 

financeiro de 2026, ocorrerá à conta de recursos próprios, por meio da seguinte dotação 

orçamentária:  

 

Órgão Prefeitura Municipal de Jataí 

Unidade Secretaria da Fazenda 

Dotação Orçamentária 04.123.0439.2.019-3.3.90.39.47 

Fonte 100.000 / 200.000 

 

3.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante Termo de Apostilamento. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO E SUAS CONDIÇÕES 

4.1. O pagamento será realizado, mediante ordem bancária emitida em favor da 

contratada, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de entrega da nota fiscal 



 

Rua Itarumã, 355. Vila Santa Maria – Jataí, Goiás. CEP: 75800-089 

(64) 3605-2914- www.jatai.go.gov.br 

Página 3 de 15 

 

e só autorizará o pagamento se houver por parte do setor requisitante, o necessário ATESTO 

dos serviços prestados, conforme condições definidas no Termo de Referência, anexo a esse 

contrato. 

4.2. O fiscal do contrato deverá instruir o processo de pagamento com a Nota Fiscal e os 

demais documentos comprobatórios dos serviços prestados. 

4.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal. 

4.3.1. Caso a Contratada não comprove a regularidade fiscal e trabalhista, será emitida 

notificação pela CONTRATANTE a CONTRATADA para regularização no prazo de 

10 (dez) dias úteis, contados a partir do recebimento da notificação, e, caso não 

regularize, será iniciado o processo de extinção contratual, podendo gerar aplicação 

de multa. 

4.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

4.5. Havendo divergência ou erro na emissão da documentação fiscal, será interrompida a 

contagem do prazo para fins de pagamento, sendo iniciada nova contagem somente após a 

regularização da documentação fiscal. 

4.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável, quando couber.  

4.7. Havendo atraso nos pagamentos não decorrente de falhas no cumprimento das 

obrigações contratuais principais ou acessórias por parte da CONTRATADA, incidirá 

correção monetária sobre o valor devido na forma da legislação aplicável, bem como juros 

moratórios, a razão de 6% (seis por cento) ao ano, calculados “pró-rata tempore”, em relação 

ao atraso verificado. 

4.7.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, fica 

convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento;  

VP = Valor da parcela a ser paga.  

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:  

I = (TX) 

I = (6/100) 365 

I = 0,00016438 TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-

FINANCEIRO 

5.1. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO 

5.1.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) 

ano, contado da data do orçamento estimado, conforme art. 25, §7º e art. 92, §3º, ambos 

da Lei 14.133/2021, bem como o parágrafo único do art. 24 da IN nº 9/2023 do TCM/GO. 

5.1.1.1 A data base do orçamento estimado é: janeiro/2025 

5.1.2. Após o interregno de 1 (um) ano os preços iniciais serão reajustados, mediante 

a aplicação, pela CONTRATANTE, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
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ocorrência da anualidade. 

5.1.2.1 Poderá ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em 

conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos. 

5.1.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

5.1.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, a 

CONTRATANTE pagará a CONTRATADA a importância calculada pela última 

variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

5.1.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 

ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

5.1.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 

termo aditivo.  

5.1.7. A CONTRATADA deverá encaminhar junto a solicitação de reajuste a 

documentação comprobatória, conforme art. 25 da IN nº 9/23 do TCM/GO, devendo 

conter no mínimo: 

5.1.7.1 indicação de qual(is) índice(s) será(ão) adotado(s) no reajustamento, 

devendo estar de acordo com o previsto no edital e neste contrato; 

5.1.7.2 apresentação do(s) percentual(is) a ser(em) aplicado(s), devendo ser 

embasado na fonte de informação responsável pela sua divulgação; 

5.1.7.3 planilha orçamentária com a indicação do saldo quantitativo e 

financeiro, anterior à aplicação de reajustamento, para todos os itens/serviços 

contratados; 

5.1.7.4 planilha orçamentária que apresente a memória de cálculo do 

reajustamento efetuado e demonstre os novos preços unitários e o novo valor 

total do contrato; 

5.1.8. A CONTRATANTE deverá apresentar resposta para o pedido de reajuste da 

CONTRATADA, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento de toda 

documentação elencada nos itens anteriores, conforme art. 92, inciso XI da Lei 14.133/21. 

5.1.9. O reajuste será realizado por meio de simples apostila, conforme art. 136 da Lei 

14.133/2021 e §2º do art. 22 da IN nº 9/2023 do TCM/GO. 

 

5.2. DA REVISÃO  

5.2.1. A CONTRATADA poderá solicitar a REVISÃO quando ocorrer o desequilíbrio 

econômico-financeiro em virtude de caso de força maior, caso fortuito ou fato do 

príncipe, ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, conforme 

previsto na alínea “d”, inciso II, art. 124 da Lei 14.133/21. 

5.2.2. A CONTRATADA deverá encaminhar junto a solicitação de revisão a 

documentação comprobatória, conforme art. 29 da IN nº 9/23 do TCM/GO, devendo 

conter no mínimo: 

5.2.2.1 indicação do(s) item(ns), serviço(s) ou insumo(s) do contrato 

passível(eis) de revisão; 

5.2.2.2 demonstração do fato gerador do desequilíbrio de forma que fique 

comprovado o caráter extraordinário do pleito, devendo ser apresentado de 

forma individualizada para cada item, serviço ou insumo; 
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5.2.2.3 indicação da data a partir da qual pretende-se aplicar a revisão, 

podendo ser indicadas datas diferentes em caso de o pedido abarcar mais de um 

item, serviço ou insumo; 

5.2.2.4 comprovação do novo valor para cada item, serviço ou insumo a ser 

realinhado, que demonstre a elevada evolução dos preços no mercado; 

5.2.2.5 planilha orçamentária com a indicação do saldo quantitativo e 

financeiro, anterior à aplicação de revisão, para cada item, serviço ou insumo a 

ser alterado; 

5.2.2.6 planilha orçamentária, acompanhada da memória de cálculo de cada 

item, do serviço ou do insumo a ser revisado, que demonstre os novos preços 

unitários e o novo valor total do contrato; 

5.2.3. A revisão deve ser apresentada de forma individualizada para cada item, serviço 

ou insumo que tenha sido efetivamente impactado pelo fato gerador do desequilíbrio, 

sendo vedada a aplicação de índice sobre o valor global do contrato. 

5.2.4. A simples variação dos preços divulgados nos sistemas de custos referenciais 

não autoriza a formalização de revisão. 

5.2.5. Será levado em consideração na análise do pedido de revisão, eventual desconto 

ofertado pela Contratada sobre o valor estimado do processo na fase de lances. 

5.2.6. Os preços dos itens, dos serviços ou dos insumos do contrato que tiverem sido 

objeto de revisão terão suas datas-bases atualizadas à data do fato gerador do 

desequilíbrio. 

5.2.7. A revisão será realizada por meio de Termo Aditivo, conforme art. 124, inciso II, 

alínea “d” da Lei 14.133/21. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES E DIREITOS DAS PARTES 

6.1. Além dos direitos e obrigações elencados à CONTRATANTE no Termo de Referência, 

Edital e na Lei 14.133/2021, fica ainda: 

6.1.1. Obrigada a exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 

Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 

6.1.2. Solicitar o início dos serviços à CONTRATADA através da emissão de Ordem 

de Serviço (OS); 

6.1.3. Fornecer, nos prazos previamente acordados, os elementos básicos, informações 

técnicas e dados complementares que sejam necessários à boa realização do objeto. 

6.1.4. Receber provisória e definitivamente o objeto, conforme especificações, prazos 

e condições estabelecidas no termo de referência e neste contrato; 

6.1.5. Rejeitar o objeto contratado que não satisfazerem aos padrões exigidos nas 

especificações e recomendações da CONTRATANTE. 

6.1.6. Acompanhar e fiscalizar, através de servidor ou comissão especialmente 

designada, o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, sob os aspectos 

quantitativo e qualificativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e 

comunicando à CONTRATADA quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas 

corretivas por parte da mesma. 

6.1.7. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas na execução do objeto contratado, para que seja 

substituído, reparado ou corrigido. 

6.1.8. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
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6.1.9. Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

deste contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato. 

6.1.10. Atestar as notas fiscais/faturas, por servidor competente. 

6.1.11. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa 

desempenhar suas obrigações dentro das normas do contrato. 

6.1.12. Efetuar o pagamento à contratada de acordo com o preço, os prazos e as 

condições estipuladas. 

6.1.13. Zelar para que, durante a vigência do contratado, a CONTRATADA cumpra 

as obrigações assumidas, bem como sejam mantidas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no processo licitatório; 

6.1.14. Designar servidores para acompanhar a execução do contrato. 

6.1.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente 

Termo, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

6.2. Além dos direitos e obrigações elencados à CONTRATADA no Termo de Referência, 

Edital e na Lei 14.133/2021, fica ainda: 

6.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto; 

6.2.2. Acompanhar o Diário Oficial do Município, tendo em vista que todas os avisos, 

sanções, e comunicados realizados pela Prefeitura Municipal de Jataí para com a 

CONTRATADA serão exclusivamente realizadas por meio do DIÁRIO OFICIAL DO 

MUNICÍPIO DE JATAÍ; 

6.2.3. A contratada será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais 

nela empregados. 

6.2.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração, devendo ressarcir 

imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a CONTRATANTE 

autorizada a descontar da garantia, caso exigida, ou dos pagamentos devidos à 

CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos; 

6.2.5. Providenciar, no prazo máximo de 1 (um) dia útil, a correção de falhas ou 

irregularidades apontadas pela CONTRATANTE na execução do contrato, prestando 

os devidos esclarecimentos ao setor de fiscalização da CONTRATANTE. 

6.2.6. Veicular as matérias na forma e prazo ajustados no contrato; 

6.2.7. Proceder a nova publicação, em data estabelecida pelo contratante, sem 

qualquer ônus para o mesmo e sem prejuízo das penalidades cabíveis, quando não 

veicular a matéria no prazo inicialmente estipulado ou na veiculação de texto em 

desconformidade com a respectiva solicitação;  

6.2.8. Enviar todos os relatórios gerados pelo INCON referentes a cada publicação 

para conferência, juntamente com o relatório de pagamento ao final do mês. 

Responder aos e-mails com a medida de cada publicação e valor correspondente, para 

confirmação da publicação. 
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6.2.9. O contratado será responsável pela publicação dos atos oficiais nos veículos 

especificados (Jornal de Grande Circulação, Diário Oficial do Estado de Goiás e Diário 

Oficial da União) conforme demanda da Prefeitura Municipal de Jataí – GO. 

6.2.10. As solicitações de publicações serão formalizadas pela Administração por 

meio de ordem de serviço, contendo todas as informações necessárias, incluindo os 

textos a serem publicados, prazos e especificações. 

6.2.11. A publicação deverá ser feita em dias úteis (segunda a sexta) e, 

excepcionalmente, sábado, domingos e feriados, em corpo de jornal, no formato de 

veiculação medido em ‘cm x coluna’, sendo centímetro a referência vertical da 

publicação e a coluna a referência horizontal da mesma publicação, em preto e branco.  

6.2.12. Os avisos de licitação serão publicados em caderno de notícias da edição do 

dia indicado na solicitação, e serão obrigatoriamente veiculados, por um dia, 

contabilizados em dias úteis. 

6.2.13. A solicitação da publicação será feita, no máximo, até às 16 (dezesseis) horas 

do dia anterior ao da veiculação do aviso, mediante e-mail ou outro meio de 

comunicação.  

6.2.14. Após a veiculação do aviso, a contratada enviará ao contratante, no prazo de 

24h, o comprovante de publicação, contendo data e edição do jornal, mediante e-mail, 

ou através de recorte da própria edição. 

6.2.15. Caso a contratada, por motivo justificável, não consiga executar o pedido de 

publicação, deverá comunicar imediatamente o setor solicitante. Essa comunicação 

deverá ser feita de forma clara e tempestiva, especialmente em situações que envolvam 

avisos de editais de processos licitatórios com prazos legais, a fim de permitir a adoção 

de providências necessárias e medidas cabíveis para evitar prejuízos à Administração. 

6.2.16. Início da execução do objeto: 1 (um) dia útil a partir da assinatura do contrato 

O atendimento da empresa contratada deverá estar disponível de segunda a sexta-

feira, das 08h às 17h, respeitando os horários comerciais e as demandas urgentes da 

Administração. 

6.2.17. Responsabilizar-se pela qualidade do serviço prestado, assegurando ao 

Contratante o direito de fiscalizar e sustar ou recusar o serviço em desacordo com o 

Termo de Referência. 

6.2.18. A CONTRATADA poderá ser acionada para promover correções, 

mesmo após o recebimento definitivo do objeto contratual, observando o disposto nos 

§ 2°, §5° e §6° do art. 140 da Lei 14.133/21 e o art. 618 do Código Civil. 

6.2.19. Emitir declaração que indique o seu preposto; 

6.2.20. Responsabilizar-se por todas as obrigações e encargos decorrentes das 

relações de trabalho com os profissionais contratados, previstos na legislação vigente, 

sejam de âmbito trabalhista, previdenciário, social, securitários, bem como com as 

taxas, impostos, frete e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o 

objeto deste Termo de Referência. 

6.2.21. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de 

acordo com os artigos 12,13,18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, 

de 1990); 

6.2.22. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 

objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 

contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos 

ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 



 

Rua Itarumã, 355. Vila Santa Maria – Jataí, Goiás. CEP: 75800-089 

(64) 3605-2914- www.jatai.go.gov.br 

Página 8 de 15 

 

6.2.23. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade 

que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 

segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

6.2.24. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação, 

conforme art. 116 da Lei n.º 14.133/21; 

6.2.25. Comprovar a reserva de cargos a que se refere o item acima, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 

referidas vagas, conforme art. 116, parágrafo único da Lei n.º 14.133/21; 

6.2.26. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato;  

6.2.27. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 

dos quantitativos de sua proposta; 

6.2.28. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

6.2.29. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações 

estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando em decorrência 

da espécie, forem vítimas seus empregados no desempenho dos serviços ou em 

conexão com eles, ainda que ocorridas em dependências da CONTRATANTE. 

6.2.30. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, 

inerentes ao presente objeto. 

6.2.31. Manter e-mail atualizado, em caso de necessidade da CONTRATADA 

em alterar o e-mail oficial para recebimento das comunicações, notificações, e qualquer 

outra informação deste contrato, deverá encaminhar ao Gestor do Contrato, de forma 

expressa e por Ofício assinado pelo representante legal da empresa de forma física e 

protocolada no PROTOCOLO GERAL DA PREFEITURA DE JATAÍ ou de forma 

digitalizada ao e-mail do Gestor do Contrato. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

7.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DA EXTINÇÃO 

8.1. O presente contrato será extinto quando vencido o prazo estipulado. 

8.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos nos artigos 137 ao 139 da Lei nº 

14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

8.3. A extinção do contrato poderá ser: 

8.3.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

8.3.2. Consensual, por acordo entre as partes; ou 

8.3.3. Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória 

ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

8.4. O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar: 

8.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 



 

Rua Itarumã, 355. Vila Santa Maria – Jataí, Goiás. CEP: 75800-089 

(64) 3605-2914- www.jatai.go.gov.br 

Página 9 de 15 

 

8.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

8.4.3. Indenizações e multas. 

8.5. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

8.5.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

8.6. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, conforme art. 165, inciso I, alínea e da Lei 

14.133/2021. 

8.7. As responsabilidades imputadas à CONTRATADA, por prejuízos decorrentes de 

ações delitivas perpetradas contra a CONTRATANTE, não cessam com a extinção do 

contrato. 

 

9. CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 

9.1. Os atos praticados pela CONTRATADA, prejudiciais à execução do contrato, nos 

termos do Título IV, Capítulo I da Lei Federal 14.133/21, sujeitam-na às seguintes sanções:  

9.1.1. Advertência; 

9.1.2. Multa;  

9.1.3. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública de Jataí;  

9.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos.  

 

9.2. Caberá a CONTRATANTE aplicar à CONTRATADA ADVERTÊNCIA: 

9.2.1. Quando ocorrer execução insatisfatória ou pequenos transtornos ao 

desenvolvimento deste Contrato, desde que sua gravidade não recomende a aplicação 

de penalidade mais grave. 

9.2.2. Quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

 

9.3. Caberá a CONTRATANTE aplicar à CONTRATADA MULTA: 

9.3.1. Moratória de 0,33% (zero ponto trinta e três por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 5 (cinco) dias; 

9.3.2. Moratória de 0,55% (zero ponto cinquenta e cinco por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, do 6º dia ao limite de 10 (dez) dias; 

9.3.3. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, do 11º dia até o limite de 15 (quinze) dias; 

9.3.4. Moratória de 1,5% (um ponto 5 por cento) por dia de atraso injustificado sobre 

o valor da parcela inadimplida, do 16º até o limite de 30 (trinta) dias; 

9.3.5. Moratória de 2% (dois por cento) por mês de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, a partir do 30º dia; 

9.3.6. O atraso superior a 60 dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 14.133/2021.  

9.3.7. Compensatória de 10% (dez por centro) sobre o valor total da parte inadimplida, 

no caso de inexecução parcial do contrato; 

9.3.8. Compensatória de 10% (dez por centro) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
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funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

9.3.9. Compensatória de 25% (vinte por centro) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do contrato; 

9.3.10. Compensatória de 5% (cinco por centro) sobre o valor total do contrato, 

no caso de deixar de entregar a documentação exigida para a execução do contrato; 

9.3.11. Compensatória de 10% (dez por centro) sobre o valor total do contrato, 

no caso de não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

9.3.12. Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, 

no caso de cometimento das infrações descritas no item 9.5 deste contrato; 

9.3.13. Multa por gravidade das infrações, infrações essas não listadas neste 

contrato, no qual será objeto de análise por parte da CONTRATANTE para fins de 

definição da gravidade do evento, sendo nos valores conforme tabela 2: 

 

TABELA 2 

VALORES DAS MULTAS POR GRAVIDADE DAS INFRAÇÕES 

GRAU GRAVIDADE VALOR (R$) 

1 LEVE R$ 470,00 

2 MÉDIA R$ 706,00 

3 GRAVE R$ 1.412,00 

 

a) INFRAÇÕES LEVES: 

Penalidade: advertência escrita e ou multa. 

Reincidência: multa conforme o valor previsto na tabela – Grau 1. 

b) INFRAÇÕES MÉDIAS: 

Penalidade: multa. 

Valor: Conforme TABELA  

Reincidência: O dobro do valor previsto na Tabela  

c) INFRAÇÕES GRAVES: 

Penalidade: multa. 

Valor: Conforme TABELA  

Reincidência: O dobro do valor previsto na Tabela  

9.3.14. As multas compensatórias serão aplicadas nos casos em que ensejar a 

extinção do contrato, exceto as multas estipuladas no item 9.3.13. 

9.3.15. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a 

converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a 

aplicação cumulada de outras sanções previstas nesta Lei. 

 

9.4. Ficará IMPEDIDA DE LICITAR E CONTRATAR com a Administração Municipal de 

Jataí, pelo prazo de até 3 (três) anos a CONTRATADA que: 

9.4.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

9.4.2. Dar causa à inexecução total do contrato; 

9.4.3. Deixar de entregar a documentação exigida para a execução do contrato; 

9.4.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

9.4.5. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto contratual sem 
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motivo justificado; 

 

9.5. Será DECLARADA A INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR com a 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 

3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, a CONTRATADA que: 

9.5.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração 

falsa durante a execução do contrato; 

9.5.2. Fraudar ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

9.5.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

9.5.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do contrato; 

9.5.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.5.6. As infrações previstas no item 9.4 quando justificada a imposição de penalidade 

mais grave que o impedimento de licitar e contratar. 

 

9.6. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.6.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

9.6.2. As peculiaridades do caso concreto; 

9.6.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.6.4. Os danos que dela provierem para o Contratante; 

9.6.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

9.7. As sanções dos itens 9.2, 9.4 e 9.5 poderão ser aplicadas cumulativamente com as 

multas previstas neste contrato e em seus anexos, bem como das demais cominações legais, 

garantida prévia e fundamentada defesa. 

9.8. Findo o prazo estabelecido e não sendo resolvidos os problemas, será considerado 

inexecução parcial ou total do contrato, conforme o caso.  

9.9. O somatório das multas aplicadas quando cumuladas não poderão ultrapassar o 

percentual de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato.  

9.10. A aplicação de multa não impede que a Administração extingue unilateralmente o 

Contrato e aplique as outras sanções cabíveis. 

9.11. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante, conforme art. 156, §9º, da 

Lei nº 14.133/2021. 

9.12. A CONTRATADA desde a assinatura do contrato, autoriza a CONTRATANTE a 

descontar dos valores devidos pela CONTRATANTE à CONTRATADA o montante das 

multas aplicadas, as indenizações cabíveis e/ou os prejuízos causados à Contratante.  

9.13. As multas aplicadas, as indenizações cabíveis e/ou os prejuízos causados à Contratante 

serão deduzidos dos pagamentos eventualmente devidos pela Contratante à Contratada, ou 

seja, créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 

contratos administrativos que a contratada possua com o mesmo órgão ora contratante, 

podendo ser realizados através de glosa, ou deduzidos da garantia de execução quando 

cabível. 

9.14. Caso os valores citados anteriormente forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pela Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença 

poderá ser descontada da garantia prestada, quando for o caso, ou poderá ser inscritos na 

Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente, conforme art. 156, §8º da Lei 
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14.133/2021. 

9.15. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela Contratante. 

9.16. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei 14.133/2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei, 

conforme art. 159 da Lei 14.133/2021. 

9.17. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 

sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia, conforme art. 160 da Lei 14.133/2021. 

9.18. A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), conforme Art. 161 

da Lei 14.133/2021. 

9.19. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021. 

9.20. Na aplicação das sanções previstas neste contrato será facultada a defesa do 

interessado, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de sua intimação, para 

apresentar recurso e especificar as provas que pretende produzir, conforme art. 157 e 158 da 

Lei 14.133/2021. 

9.20.1. As intimações serão realizadas conforme Cláusula 10 deste contrato.  

9.21. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021. 

9.22. Nos processos de sanções serão abertas vista do processo aos interessados, de 

segunda-feira à sexta-feira das 08:00 às 11:00 e das 13:00 às 17:00, na sede da Prefeitura 

Municipal, situada na Rua Itarumã, nº 355, Setor Santa Maria, Jataí/GO. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– DO INADIMPLEMENTO 

10.1. O inadimplemento das obrigações previstas no presente contrato, ou a ocorrência de 

qualquer das situações descritas no artigo 117 da Lei 14.133/2021 e suas alterações, bem como 

o descumprimento das cláusulas contratuais serão comunicadas pela parte prejudicada à 

outra, mediante notificação por escrito, a fim de que seja providenciada a regularização nos 

prazos estipulados. 

10.2. Todos os avisos, sanções, intimações e comunicados realizados pela Prefeitura 

Municipal de Jataí para com a CONTRATADA serão exclusivamente realizadas através da 

imprensa Oficial do Município (Diário Oficial de Jataí- http://www.jatai.go.gov.br “Diário 

Oficial”) e encaminhado no e-mail oficial da CONTRATADA no seguinte endereço 

eletrônico: brasilpublicidadelegal@gmail.com ; 

10.2.1. A contagem do prazo começa a contar a partir do primeiro dia útil após 
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a publicação no Diário Oficial do Município de Jataí. 

10.2.2. Em caso de necessidade da CONTRATADA em alterar o e-mail oficial 

para recebimento do previsto na Cláusula 10 deste contrato, deverá encaminhar ao 

Gestor do Contrato, de forma expressa e por Ofício assinado pelo representante lega 

da empresa de forma física e protocolada no PROTOCOLO GERAL DA PREFEITURA 

DE JATAÍ ou de forma digitalizada ao e-mail do Gestor do Contrato. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 

11.1. A fiscalização ficará a cargo da Superintendência de Licitações de Contratos, que será 

responsável pelo atestado da qualidade dos serviços prestados. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

12.1. Qualquer modificação que venha a ser necessária durante a vigência do contrato, 

decorrente das obrigações assumidas pela contratada, alterações dos projetos especificações, 

prazos, ou normas gerais de serviços, serão feitas através de termo aditivo. 

12.2. A CONTRATANTE reserva-se o direito de acrescer ou reduzir, se julgar necessário, 

outros itens, serviços ou insumos objetos deste termo, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial deste Contrato, conforme assim faculta os termos do artigo 125 da Lei 

14.133/2021. 

12.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

13.1. NÃO poderá ocorrer a subcontratação do objeto pactuado. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1. Não haverá exigência da garantia de execução.  

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO CASO FORTUITO E FORÇA MAIOR 

15.1. A execução deste contrato, bem assim os casos nele omissos, regulam-se pelas 

cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhes, supletivamente, 

os princípios de teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do 

artigo 89 da Lei nº 14.133/2021. 

15.2. As hipóteses de caso fortuito ou força maior, previstas no art. 393 do Código Civil, 

serão excludentes de responsabilidade das partes. 

15.3. Qualquer suspensão do adimplemento do presente, em decorrência de fatos 

assinalados nesta cláusula, será limitada ao período durante o qual tal causa ou suas 

consequências persistirem. 

15.4. Ocorrendo circunstância que justifiquem a invocação de caso fortuito ou força maior, 

a Parte impossibilitada de cumprir a sua obrigação deverá der imediato conhecimento à 

outra. 

15.5. Se o presente for rescindido por motivo de caso fortuito ou força maior, a 

CONTRATADA terá direito a receber da CONTRATANTE apenas o valor proporcional ao 

quanto adimplido. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO 

16.1. Em conformidade com o disposto no artigo 91 da Lei 14.133/2021, o presente contrato 

será publicado na Imprensa Oficial do Município e divulgado no Portal Nacional de 
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Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133/2021. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO SIGILO E DA PROTEÇÃO DE DADOS 

17.1. A CONTRATADA autoriza, expressamente, que a CONTRATANTE utilize os dados 

pessoais, tais como o nome completo do sócio ou representante legal da CONTRATADA, 

bem como seu número do Cadastro de Pessoas Físicas – CPF. 

17.2. As partes, além de guardarem sigilo sobre todas as informações obtidas em 

decorrência do cumprimento do contrato, se comprometem a adotar as melhores práticas 

para respeitar a legislação vigente e/ou que venha entrar em vigor sobre proteção de dados, 

sendo certo que se adaptará, inclusive, à Lei nº 13.709/2018, Lei Geral de Proteção de Dados 

(LGPD). 

17.3. As partes obrigam-se ao dever de confidencialidade e sigilo relativamente a toda a 

informação e/ou dados pessoais a que tenha acesso por virtude ou em consequência das 

relações profissionais, devendo assegurar-se de que os seus colaboradores,  prestadores de 

serviços e/ou consultores que, no exercício das suas funções, tenham acesso e/ou 

conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais tratados, se encontram eles próprios 

contratualmente obrigados ao sigilo profissional. 

17.4. As partes obrigam-se a realizar o tratamento de dados pessoais de acordo com as 

disposições legais vigentes, bem como nos moldes da Lei nº 13.709/2018, a Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais (LGPD), visando dar efetiva proteção aos dados coletados de 

pessoas naturais que possam identificá-las ou torná-las identificáveis, utilizando-os de tais 

dados tão somente para os fins necessários à consecução do objeto deste Contrato. 

17.5. As partes se responsabilizam, única e exclusivamente, acerca da utilização dos dados 

obtidos por meio do presente contrato, sendo terminantemente vedada a utilização de tais 

informações para fins diversos daqueles relativos ao objeto do contrato, bem como outros 

fins ilícitos, ou que, de qualquer forma, atendem contra a moral e os bons costumes. 

17.6. A CONTRATANTE não será, em qualquer hipótese, responsabilizada pelo uso 

indevido por parte da CONTRATADA e/ou terceiros, com relação a dados armazenados em 

seus softwares e bancos de dados. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA LEGISLAÇÃO PERTINENTE  

18.1. Ficam por força deste instrumento, as partes sujeitas aos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1. Cada parte é responsável por suas próprias obrigações. Nenhuma das Partes deverá 

fazer qualquer declaração ou incorrer em qualquer obrigação em nome ou em benefício da 

outra. A relação entre as Partes é exclusivamente de contratantes independentes. 

19.2. As partes declaram serem capazes para a celebração do presente instrumento, 

reconhecendo, ainda, que participara conjunta e ativamente de sua negociação em redação, 

agindo de boa-fé e na plena expressão e livre exercício de suas vontades. 

19.3. A nulidade de qualquer das cláusulas do Contrato não prejudicará a validade e a 

eficácia das demais. 

19.4. Ficam expressamente revogados e quitados quaisquer pactos, ajustes, condições, 

contratos e cláusulas anteriormente estabelecidos entre as Partes relativos ao objeto deste 

Contrato em tudo que contrarie o que é ajustado no presente, ficando claro que, no caso de 

haver divergência de condições entre o estabelecido no Contrato e eventuais documentos 

dele integrantes, prevalecerão sempre as condições expressas neste contrato. 

19.5. As disposições complementares que criarem alterarem ou implicarem em renúncia a 
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direitos e obrigações das partes serão formalizadas mediante termo aditivo. 

19.6. O não exercício de qualquer direito previsto neste contrato representará simples 

tolerância, não podendo ser invocado pela outra parte como novação de qualquer das suas 

obrigações aqui assumidas. 

19.7. A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas 

contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se supletivamente os princípios 

da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 89, da 

Lei nº 14.133/2021. 

 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 

20.1. Para dirimir as questões decorrentes do presente contrato, fica eleito o foro da Comarca 

de Jataí - GO, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

20.2. E assim, por estarem justas e acordes, assinam o presente contrato, em 03 (três) vias de 

igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo, para que se produzam os necessários 

efeitos legais. 

Jataí/GO, 27 de março de 2026. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

JOÃO GERALDO DE SOUZA BRAGA 

Gestor e Ordenador de Despesas – Decreto nº 01/2025 

Contratante 

 

 

 

 

 

 

 

BRASIL PUBLICIDADE LEGAL LTDA 

ALEX ALVES REIS 

Contratada 

 

 

TESTEMUNHAS: 

1 - _____________________________ 

CPF: 

2- ______________________________ 

CPF: 
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DESPACНО

Veio ao conhecimento desta Secretaria a solicitação de

troca de marca dos seguintes itens:

grande circulação a nível estadual, Diário Oficial do Estado de Goiás

e Diário Oficial da União (avisos licitatórios, extratos de contratos e

demais atos oficiais), de interesse da Prefeitura Municipal de Jataí

-GO.

ITEM PRODUTO UNIDADE QTD

Item 123- Cloridrato de ciclobenzaprina 10 mg comprimido, da marca CIMED

para marca BIOSINTÉTICA/ACHÉ;

VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

Publicação de atos oficiais em Jornal CM/

1 1084 R$ 5,00 R$ 5.420,00
Grande Circulação (JGC) - (CM/COLUNA) COLUNA

Item 247- Fumarato de bisoprolol 2,5mg comprimido da marca PHARLAB para

marca TORRENT;
2

Publicação de atos oficiais no Diário Oficial

do Estado (DOE) - (CM/COLUNA)

CM/
521,29 R$ 46,00

COLUNA

R$

23.979,34

Publicação de atos oficiais no Diário Oficial da

União (DOU) - (CM/COLUNA)

CM/

246 R$ 44,00
COLUNA

RS

10.824,00

VALOR TOTAL R$ 40.223,34

Item 341-Oxalato de escitalopram 20 mg comprimido revestido da marca CIMED

para marca LEGRAND:

Item 366-Rosuvastatina 10 mg comprimido da marca BIOSINTÉTICA para marca

LEGRAND:

Item 379- Solução de glicose 5% bolsa/frasco plástica com 1000ml, da marca JP

FARMA para marca FRESENIUS KA sem qualquer alteração de qualidade e sem

qualquer prejuízo para este órgão.

O pedido formulado pela referida empresa apresenta os

documentos comprovadores para suas pretensões, logo, aparenta

justificada a solicitação de troca de marca.

Ademais, o pedido acima foi aceito conforme documento

emitido por Graziely Avelar Rosa e Yuri Yoshimura Lopes Oliveira

(Farmacêuticos da UPA-Unidade de Pronto Atendimento), Danielle

Vieira Nunes Portilho (Gerente de Farmácia UBS James Philip

Minelli) e por Pedro Henrique B. de F. Maia (departamento de

Compras), que avaliaram e avalizaram a possibilidade financeira,
econômica e viabilidade técnica do pedido de troca de marca.

Portanto, defiro o pedido na forma apresentada, com

a devida regularização da situação de entrega, devendo ser
regularizada o cadastro das marcas nas ordens de fornecimento.

Nestes termos, visto a espera dos pacientes na rede

municipal de saúde, opinamos pela concessão do prazo de 05

(cinco) dias corridos para que a empresa regularize a situação
perante a administração, sob pena de ser penalizada com multa

diária sobre o prazo acima estipulado.

DATA DE FIRMATURA: 27/03/2026

VIGÊNCIA: 27/03/2026 a 27/03/2027

VALOR TOTAL: R$ 40.223,34 (quarenta mil, duzentos vinte e três
reais e trinta e quatro centavos).

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 04.123.0439.2.019-3.3.90.39.47

FUNDAMENTAÇÃO: Termo contrato da Ata de Registro de Preço
nº 03/2025, da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO

nº08/2025, nos termos da Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021

e demais legislações aplicáveis, tudo constante do Processo

Administrativo nº 984/2025 e 17.400/2026, que faz parte
integrante deste contrato, regendo-o no que for omisso.

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N°: 08/2026-FMT

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JATAÍ-GO através do FUNDO

MUNICIPAL DE TRÂNSITO - FMT

CONTRATADA: BRAVA FORTE COMERCIAL LTDA

CNPJ/CPF: 10.867.306/0001-01

OBJETO: Oobjetodeste contrato é a contratação de empresa do ramo

visando à aquisição de materiais educativos, pedagógicos, lúdicos,

de apoio logístico e de consumo, destinados à execução das ações
de educação para o trânsito promovidas pela Superintendência

Municipal de Trânsito - SMT, incluindo campanhas institucionais,

palestras, eventos educativos, atividades em escolas, projetos de

conscientização e o desenvolvimento do Projeto Agente Mirim.

VALOR VALOR

ITEM PRODUTO MODELO MARCA QTDE
UNITÁRIO TOTAL

Jataí, 01 de abril de 2026. CADERNO CAPA DURA COR AZUL

COM 96 FOLHAS. FORMATO: 130

ÉLIO CAETANO ASSIS

Secretário Municipal de Saúde

Portaria SGP № 031/2025

DECRETO SGP N.º 002

Gestor do FMS

EXTRATOS

0003 JANDAIA JANDAIA R$ 5,43 R$ 705,90
200MM X 275MM MIOLO: UND

FOLHAS BRANCAS E PAUTADAS

FITILHO PLASTICO LARGURA

0024 5MM E 50 METROS MAKE MAKE 1 UND R$ 1,69 R$ 1,69

COMPRIMENTO. COR AMARELO

FITILHO PLASTICO LARGURA

0025 5MM E 50 METROS MAKE MAKE 1 UND R$ 1,44 R$ 1,44

COMPRIMENTO. COR PRETO

CARTOLINA ESCOLAR

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N°: 60/2026

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JATAÍ-GO

CONTRATADA: BRASIL PUBLICIDADE LEGAL LTDA

CNPJ/CPF: 05.263.928/0001-82

OBJETO: O objeto deste contrato é a contratação de empresa para

prestação de serviços de publicação de atos oficiais em jornais de

PREFEITURA MUNICIPAL DE JATAÍ. Rua Itarumā, 355 - St. Santa Maria - Jataí - GO

TAMANHO 48X66CM. PACOTE 100 R$
0037 CHAMEX CHAMEX R$ 13,50

COM 20 FOLHAS. CORES UND 1.350,00

VARIADAS

ROLO TNT 50 METROS POR 1,40

LARGURA NA COR PREТО.

MALIBU MALIBU 1 UND R$ 54,00 R$ 54,00



ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Contrato 6/2026/2026 /SEDS

NÚMERO DO PROCESSO - SEI 202610319000661.

CONTRATO  QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM,  O  ESTADO  DE  GOIÁS,  POR
INTERMÉDIO  DA  SEDS  -  SECRETARIA  DE  ESTADO  DE
DESENVOLVIMENTO  SOCIAL,  E  A  EMPRESA  BRASIL  PUBLICIDADE
LEGAL  LTDA,  PARA  PUBLICAÇÃO  DE  AVISOS  DE  EDITAIS  DE
LICITAÇÕES  E  DE  OUTRAS  MATÉRIAS  EM  JORNAL  DE  GRANDE
CIRCULAÇÃO, INCLUSIVE NA INTERNET.

CONTRATANTE: O ESTADO DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno, por
intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL,  inscrita no CNPJ sob o nº
08.876.217/0001-71, com sede na Praça Pedro Ludovico Teixeira, N.º 332, Setor Central, nesta Capital,
doravante denominada CONTRATANTE, ora representada pelo Secretário Wellington Matos de Lima,
brasileiro, portador do RG sob n.º 742239 SSP/DF e do CPF sob n.º ***.182.201-**, com endereço
profissional junto ao órgão que representa.

CONTRATADA:  BRASIL  PUBLICIDADE  LEGAL  LTDA,  inscrita  sob  o  CNPJ  sob  nº
05.263.928/0001-82,com sede na Avenida Comercial s/n, Qd. 01, Lt. 05, Sala 01, Vila Goiany, Abadia
de Goiás, CEP: 75.345-000 neste ato representada na forma de seus estatutos pelo(a) Sr(a). Alex Alves
Reis  CPF  nº   ***.154.031.**,  portador  da  Carteira  de  Iden�dade RG  n°  4328096  -  2"  via,  Órgão
Expedidor SSPGO, com endereço profissional junto à empresa que representa.

O  presente  ajuste  decorre  do  Registro  de  Preços  nº  004/2025  –  SEAD/GEAC,
devidamente  homologado  em  30/03/2023  pelo  Secretário  de  Estado  da  Administração,  tudo
constante do Processo SEI 202400005033365, que fica fazendo parte integrante do presente contrato,
regendo-o no que for omisso, independente de transcrição, na forma da Lei Federal n°. 14.133/2021 e
suas alterações posteriores, especialmente, nos casos omissos, pelo Decreto estadual nº 10.247, de 30
de março de 2023 e demais normas regulamentares aplicáveis, Lei Estadual n°. 17.928/12, conforme
cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

 O  presente  contrato  tem  por  objeto  prestação  de  serviços  -   de  empresa
especializada de publicação de avisos de editais de licitações e de outras matérias em jornal de grande
circulação  no  Estado  de  Goiás,  inclusive  na  internet,  pelo  período  de  12  (doze)  meses,  para
atendimento as necessidades específicas da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social - SEDS,
vinculado às condições e especificações estabelecidas no edital, termo de referência, seus anexos e
proposta da CONTRATADA , independente de transcrição e conforme as cláusulas e condições abaixo
relacionadas.

SEI/GOVERNADORIA - 87863417 - Contrato https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir...

1 of 16 23/03/2026, 08:51



CLÁUSULA  SEGUNDA  -  DO  PRAZO,  LOCAL  DE  ENTREGA  E  FORMA  DE
RECEBIMENTO            

 Os bens deverão ser fornecidos conforme estabelecido no Tópico 7 - MODELO DE
EXECUÇÃO DO OBJETO (PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA OU PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS), itens 7.1 ao
7.12.1   e  itens 9.1 ao 9.3 do Tópico 9 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO do TR - Termo de
Referência SISLOG 109229 (86911916), conforme abaixo:

Tópico 7 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

7.1. O prazo máximo para a entrega do objeto ou prestação do serviço é de 1 (um) dia ú�l, contado a
par�r  do  recebimento  da  Ordem  de  Serviço  ou  Fornecimento,  emi�da  pelo  Gestor  e/ou  Fiscal  do
Contrato.
7.1.1. Os serviços deverão ser iniciados imediatamente após a assinatura do contrato.
7.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o prazo ou cronograma
de execução será prorrogado automa�camente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apos�la.
7.2.  Os  textos  a  serem  publicados  serão  enviados  pela  Administração,  preferencialmente  por  meio
eletrônico ou conforme outra forma previamente acordada entre as partes, à licitante vencedora.
7.3. As publicações deverão ocorrer no prazo máximo de 1 (um) dia ú�l, contado a par�r do recebimento
do texto pela contratada, desde que o envio tenha ocorrido até as 17h (dezessete horas) do respec�vo
dia.
7.4.  Caso  não  seja  possível  realizar  a  prestação  do  serviço  na  data  es�pulada,  a  empresa  deverá
comunicar as razões respec�vas com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência da data
prevista  para  a  entrega,  para  que  qualquer  pleito  de  prorrogação  de  prazo  possa  ser  analisado.
Ressalvam-se as situações de caso fortuito ou força maior, que deverão ser comunicadas imediatamente
após a sua ocorrência.

Local de entrega ou prestação de serviço:
7.5.  A entrega do objeto ocorrerá por  meio de publicação em jornal  de grande circulação,  sendo o
exemplar �sico fornecido somente mediante solicitação expressa do órgão.

Dinâmica da entrega ou prestação de serviço:
7.6. Os materiais recebidos devem ser publicados mediante solicitação escrita da Administração (por e-
mail ou outro meio acordado), enviada até as 17:00 (dezessete horas) do dia ú�l anterior à veiculação. A
solicitação deve conter matéria a ser veiculada em jornal diário de grande circulação, em preto e branco,
no caderno de especialidades e em dias úteis.
7.7. O licitante vencedor deverá confirmar imediatamente a coleta da matéria solicitada e informar à
Administração sobre as dimensões da publicação e o custo associado, em resposta ao e-mail ou à Ordem
de  Serviço  que  contém  a  solicitação  da  publicação.  Essa  confirmação  deve  observar  o  valor  do
cen�metro por coluna (cm/col) contratada, além de incluir os dados previstos para a publicação.
7.8.  A  licitante  vencedora  é  responsável  pela  publicação  fidedigna  do  texto  elaborado  pela
Administração, sendo vedadas modificações de qualquer natureza.
7.9. Os dados de publicação deverão ser informados à unidade solicitante da Administração no mesmo
dia do envio dos pedidos de publicação de extratos ou avisos.
7.10. A empresa deverá disponibilizar, em até 1 (um) dia ú�l  após a publicação, a página digitalizada
(formato PDF) da matéria veiculada no jornal.
7.11. Para cada texto publicado, a licitante vencedora é obrigada a fornecer à Administração, solicitante
da publicação, 1 (um) exemplar da edição do jornal do dia daquela publicação, sem custo adicional.
7.12.  A licitante vencedora deverá emi�r  um relatório mensal  dos serviços executados,  contendo os
dados da publicação,  o número do aviso do edital  e  outras questões solicitadas,  além de quaisquer
informações necessárias para garan�r a transparência e o controle do serviço prestado.
7.12.1. O relatório mensal deverá ser enviado até o 5º (quinto) dia ú�l do mês subsequente à prestação
dos serviços, independentemente do faturamento ou da emissão de notas fiscais, por e-mail, em PDF
assinado digitalmente e também em planilhas de controle.

Tópico 9 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

O objeto contratado será recebido nas seguintes condições:
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Recebimento do objeto
9.1.  Os  serviços  serão  recebidos  provisoriamente,  de  forma  sumária,  pelo  responsável  por  seu
acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da conformidade das especificações previstas
na contratação.
9.2. Defini�vamente, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados do recebimento provisório, pelo Fiscal do
Contrato, após a verificação da qualidade e quan�dade do material e consequente aceitação, mediante
Termo de Recebimento Defini�vo, das condições exigidas no Termo de Referência.
9.2.1.  O  prazo  para  recebimento  defini�vo  poderá  ser  excepcionalmente  prorrogado,  de  forma
jus�ficada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento
das exigências contratuais.
9.2.2. O Recebimento provisório ou defini�vo do objeto não exclui a responsabilidade do Fornecedor
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
9.2.3.  Na  hipótese  de  o  recebimento  defini�vo  não  ser  realizado  no  prazo  fixado  sem  qualquer
comunicação  ao  Fornecedor,  reputar-se-á  como realizada,  consumando-se  o  recebimento  no  dia  do
esgotamento do prazo.
9.2.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quan�dade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 comunicando-se
à empresa para emissão de nota fiscal no que per�ne à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
9.2.5. O prazo para a solução, pelo Fornecedor, de inconsistências na execução do objeto, de saneamento
da nota fiscal  ou de instrumento de cobrança equivalente,  verificadas pela Administração durante a
análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento defini�vo.

Prazo para correção de defeitos
9.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo
ser subs�tuídos no prazo de 1 dia ú�l, a contar da no�ficação do Fornecedor, às suas custas, sem prejuízo
da aplicação das penalidades.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

O  valor  total  do  presente  contrato,  de  acordo  com  a  Proposta  Comercial  da
CONTRATADA, é de R$ 2.970,00 (dois mil, novecentos e setenta reais).

PARÁGRAFO ÚNICO. Os preços contratados, de acordo com a Proposta Comercial
(85315125) da CONTRATADA, são: 
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CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DO REAJUSTE      

A  CONTRATADA,  após  a  entrega  do  objeto,  deverá  protocolizar  a  nota  fiscal  ou
instrumento  de  cobrança  equivalente  para  ser  atestada  pelo  gestor  do  contrato,  que  será
encaminhada para o setor responsável da CONTRATANTE para pagamento.

PARÁGRAFO PRIMEIRO. Para efe�vação do pagamento, a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao CADFOR, conforme as disposições seguintes:

I. Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de
10 (dez) dias para fins de atesto da execução do objeto, na forma deste Tópico, nos termos do art. 4º
do Decreto estadual n° 9.561, de 21 de novembro de 2019. Caso as despesas decorrentes deste objeto
estejam no limite do inciso II do Art. 75 da Lei nº 14.133/2021, o órgão ou a en�dade contratante terá
o prazo de atesto reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação.

II.  Havendo  erro  na  apresentação  da  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o prazo para atesto ou liquidação
ficará sobrestado até que o Fornecedor providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo
após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à Administração.

III. Nenhum pagamento será efetuado ao Fornecedor enquanto perdurar pendência
na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente.

IV.A  nota  fiscal  ou  fatura  ainda  deverá  ser  acompanhada  pelos  seguintes
documentos:

a. Cer�dão conjunta nega�va de débitos rela�vos a tributos federais e à Dívida A�va
da União;

b. Cer�dão nega�va de débitos junto às Fazendas Estadual ou Distrital e Municipal do
domicílio sede da Licitante vencedora;

c.  Cer�dão nega�va de débitos rela�vos às  contribuições previdenciárias  e  as  de
terceiros (CND);

d. Cer�dão de regularidade junto ao Fundo de Garan�a do Tempo de Serviço (FGTS/
CRF);

e.  Cer�dão  nega�va  de  débitos  trabalhistas,  conforme  exigido  pela  Lei  nº
12.440/2011.

V. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal,  constatada por meio de consulta on-line ao
Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado – CADFOR.

a. O Fornecedor que es�ver em situação de irregularidade junto ao CADFOR deverá
entregar juntamente com a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, os documentos que
porventura es�verem vencidos para fins de atualização pelo CADFOR.

VI. A equipe de fiscalização do contrato realizará consulta ao CADFOR, bem como no

PERÍODO DE 30 (TRINTA)
MESES,  PARA
ATENDIMENTO  AOS
ÓRGÃOS  E  ENTIDADES
DO PODER EXECUTIVO.
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Cadastro  de  Inadimplentes  –  CADIN  estadual,  para  verificar  a  manutenção  das  condições  de
habilitação.

a.  Caso  seja  constatado  que  o  Fornecedor  esteja  em  situação  de  irregularidade
perante o CADFOR, este será no�ficado por escrito para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhar
ao Gestor  do Contrato  os  documentos  que porventura  es�verem vencidos,  ou,  no mesmo prazo,
apresentar sua defesa.

b.  Caso  seja  constatado  que  o  Fornecedor  esteja  em  situação  de  irregularidade
perante o CADIN estadual,  este será no�ficado por escrito para,  no prazo de 5 (cinco)  dias úteis,
regularizar sua situação ou, no mesmo prazo, apresentar sua defesa.

c.  Os  prazos  referidos  neste  item  poderão  ser  prorrogados  uma  vez,  por  igual
período, a critério da Administração.

d.  Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  a
Administração comunicará à Controladoria-Geral do Estado a inadimplência do Fornecedor.

e.  Persis�ndo  a  irregularidade,  a  Administração  deverá  adotar  as  medidas
necessárias à rescisão dos contratos em execução, assegurado o contraditório e a ampla defesa, por
meio de processo administra�vo a ser instaurado.

f.  Havendo  a  efe�va  prestação  dos  serviços  ou  o  fornecimento  dos  bens,  os
pagamentos  serão  realizados  normalmente,  até  que  se  decida  pela  rescisão  contratual,  se  o
Fornecedor não regularizar  sua situação no CADFOR e/ou no CADIN,  salvo nas hipóteses em que
houver indícios das infrações administra�vas previstas na Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021,
caso em que a retenção dos créditos não excederá o limite dos prejuízos causados à Administração.

VII.  O  Gestor  do Contrato deverá  disponibilizar  a  nota  fiscal,  com seu respec�vo
atesto, ao setor financeiro, em até 5 (cinco) dias após o atesto.

PARÁGRAFO SEGUNDO. O Prazo para pagamento se dará conforme abaixo:

I. O pagamento será realizado de forma pontualmente, de acordo com a frequência
de emissão da Ordem de Serviço/Fornecimento, no valor proporcional aos quan�ta�vos demandados
e efe�vamente executados no período.

II. O pagamento do objeto deverá ser realizado até 30 (trinta) dias após o atesto da
nota fiscal e emissão do Termo de Recebimento Defini�vo pelo Gestor do Contrato, nos termos deste
Tópico, respeitada a ordem cronológica conforme Decreto estadual n° 9.561, de 21 de novembro de
2019.

III. A nota fiscal deverá ser emi�da pela Licitante vencedora até o 5º dia ú�l do mês
subsequente ao da realização dos serviços.

IV.A  Administração  somente  efetuará  o  pagamento  à  proponente  vencedora
referente às Notas Fiscais ou documento de cobrança equivalente, estando vedada a negociação de
tais �tulos com terceiros.

V. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo Fornecedor.

a. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem
bancária para pagamento.

b. Nos contratos de prestação de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão
de obra, a constatação de irregularidade no pagamento das verbas trabalhistas, previdenciárias ou
rela�vas ao Fundo de Garan�a do Tempo de Serviço – FGTS não impede o ingresso do crédito na
ordem cronológica de exigibilidade, e a unidade contratante pode reter parte do montante devido ao
Fornecedor, limitada a retenção ao valor do débito verificado.

VI. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
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aplicável.

a. A Contratante, ao efetuar o pagamento à Contratada, fica obrigada a proceder à
retenção do Imposto de Renda (IR) ao Estado de Goiás com base na Instrução Norma�va RFB nº 1.234,
de 11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores.

VII. O Fornecedor regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
complementar nº 123,  de 14 de dezembro de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado
à  apresentação  de  comprovação,  por  meio  de  documento  oficial,  de  que  faz  jus  ao  tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei complementar.

PARÁGRAFO TERCEIRO. A liquidação da despesa ocorrerá da seguinte forma:

I.  O  registro  da  liquidação  da  despesa  no  Sistema  de  Programação  e  Execução
Orçamentária e Financeira – SIOFINET deverá ser realizado pelo setor financeiro em até 15 (quinze)
dias após o atesto da execução do objeto.

II.  Para  fins  de  liquidação,  o  setor  financeiro  deverá  verificar  se  a  nota  fiscal  ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

a. o prazo de validade e a data da emissão;

b. os dados do contrato e do órgão ou en�dade da Administração;

c. o período respec�vo de execução do contrato;

d. o valor a pagar; e

e. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

PARÁGRAFO QUARTO. Na ocorrência de rejeição da nota fiscal, mo�vada por erro
ou incorreções, o prazo para pagamento es�pulado no item acima, passará a ser contado a par�r da
data da sua reapresentação.

PARÁGRAFO QUINTO. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto
perdurar pendência correspondente ou em virtude de penalidade ou inadimplência.

PARÁGRAFO SEXTO. Em caso de atraso no pagamento à CONTRATADA, o reajuste
acontecerá nos seguintes moldes:

I.   Ocorrendo atraso  no pagamento em que o  Fornecedor  não tenha de  alguma
forma concorrido para a mora, os valores devidos ao Fornecedor serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efe�va realização, mediante aplicação do
índice de correção monetária. Os encargos moratórios pelo atraso no pagamento serão calculados
pela seguinte fórmula:

EM = N x Vp x (I / 365)

Onde:

EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;

N = Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a
data do efe�vo pagamento;

Vp = Valor da parcela em atraso;

I = IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE)/100.

PARÁGRAFO  SÉTIMO.  Os  preços  serão  fixos  e  irreajustáveis  pelo  período  de  12
(doze) meses,  contados da data do orçamento es�mado. Após este período será u�lizado o IPC-A
(IBGE) como índice de reajustamento.

PARÁGRAFO  OITAVO.  Concluída  a  instrução  do  requerimento  de  reequilíbrio
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econômico-financeiro,  a  CONTRATANTE  terá  o  prazo  de  30  (trinta)  dias  para  decidir,  admi�da  a
prorrogação mo�vada por igual período. 

CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO E FONTE DE RECURSO 

PARÁGRAFO PRIMEIRO.  A  despesa deste  contrato correrá  por  conta da Dotação
Orçamentária nº 2026300100541 (86372987), valor de R$ 2.970,00 (dois mil, novecentos e setenta
reais), Instrumento de Planejamento, Orçamento e Finanças nº 2026300100541 Liberado (86418868)
e  Nota  de  Empenho  nº  2026.3001.006.00063  (86514190)  no  valor  de  R$  2.582,25  (dois  mil,
quinhentos e oitenta e dois reais e vinte e cinco centavos).

PARÁGRAFO  SEGUNDO.  Os  recursos  para  execução  dos  serviços  objeto  deste
contrato são oriundos:

PARÁGRAFO TERCEIRO. Para o exercício do ano de 2027, a despesa será alocada em
dotação própria a ser consignada na lei orçamentária anual do referido exercício.

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

 O  prazo de  vigência  contratual  é  de  12  meses,  contados  imediatamente  após  a
divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do Título III, Capítulo V, da
Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021.

PARÁGRAFO  ÚNICO.  Considerando  que  o  objeto  contratado  é  de  natureza
con�nuada, a vigência do contrato é prorrogável, nos termos da Lei federal nº 14.133, de 01 de abril
de 2021.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS GARANTIAS

 Todos os  produtos eventualmente entregues neste contrato deverão obedecer  à
garan�a legal.

PARÁGRAFO PRIMEIRO. O prazo de garan�a é aquele estabelecido na Lei nº 8.078,
de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

PARÁGRAFO  SEGUNDO.  De  acordo  com  o  Código  de  Defesa  do  Consumidor,  as
garan�as legais e contratuais são mais aplicáveis a transações envolvendo bens. No caso de serviços, é
suficiente garan�r a conformidade com o contrato e a entrega adequada.

PARÁGRAFO TERCEIRO. As publicações podem ser avaliadas em tempo real por meio
da confirmação da veiculação, permi�ndo o monitoramento da qualidade do serviço na medida em
que é prestado. Isso reduz a necessidade de garan�as adicionais.
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PARÁGRAFO QUARTO. A CONTRATADA é responsável por garan�r que as publicações
reflitam fielmente os textos fornecidos pela Administração. Qualquer falha nessa obrigação pode ser
tratada diretamente no âmbito do contrato, sem necessidade de uma garan�a específica.

PARÁGRAFO QUINTO. Para a presente contratação, a exigência de garan�a prevista
na  Lei  nº  14.133/2021  foi  dispensada,  devido  à  baixa  complexidade  do  objeto  contratado,  à
previsibilidade  de  sua  execução  e  à  possibilidade  de  monitoramento  eficiente  por  meio  da
comprovação  documental  das  publicações  realizadas.  Além  disso,  os  riscos  associados  ao
descumprimento  podem  ser  mi�gados  por  cláusulas  contratuais  que  prevejam  avaliações
determinadas.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA  

Todos os encargos decorrentes da execução deste contrato, tais como: obrigações
civis, trabalhistas, fiscais, previdenciárias ou quaisquer outras, serão de exclusiva responsabilidade da
CONTRATADA.

PARÁGRAFO PRIMEIRO. A CONTRATADA se obriga a cumprir os termos previstos no
presente contrato e a responder todas as consultas feitas pela CONTRATANTE, no que se refere ao
atendimento do objeto.

PARÁGRAFO  SEGUNDO.  A  CONTRATADA  ficará  sujeita  às  cláusulas  contratuais
estabelecidas neste contrato.

PARÁGRAFO  TERCEIRO.  Como  condição  para  a  celebração  do  contrato,  a
CONTRATADA  deverá  manter  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em  compa�bilidade  com  as
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

PARÁGRAFO QUARTO. A CONTRATADA obriga-se a atender ao objeto deste contrato
de  acordo  com  as  especificações  e  critérios  estabelecidos  no  Edital  e  TR  -  Termo  de
Referência(86911916), e ainda:

I. entregar o objeto em conformidade com a Cláusula Segunda deste Contrato;

II. Cumprir com o prazo de entrega determinado neste Contrato;

III.   Responsabilizar-se  integralmente  pela  entrega  do  objeto,  nos  termos  da
legislação vigente, bem como pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os ar�gos 12,
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor - Lei n.º 8.078, de 1990);

IV.  Submeter-se  à  fiscalização da  SECRETARIA DE  ESTADO DE DESENVOLVIEMNTO
SOCIAL, através do setor competente, que acompanhará a entrega dos materiais e produtos, bem
como as prestação de serviços, orientando, fiscalizando e intervindo ao seu exclusivo interesse, com a
finalidade de garan�r o exato cumprimento das condições pactuadas;

V.  cumprir,  além  dos  postulados  legais  vigentes  no  âmbito  federal,  estadual  e
municipal, as normas da SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL;

VI. arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários;

VII. subs�tuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no TR - Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

VIII. comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega ou da execução do serviço, os mo�vos que impossibilitem o cumprimento
do prazo previsto, com a devida comprovação;

IX.  indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter
comunicação com representante da CONTRATANTE para a gestão do contrato;

X.  manter atualizado os seus dados no Portal  Nacional  de Contratações Públicas

SEI/GOVERNADORIA - 87863417 - Contrato https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir...

8 of 16 23/03/2026, 08:51



(PNCP) e no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de Goiás, conforme legislação vigente;

XI.  guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  ob�das  em  decorrência  do
cumprimento do contrato;

XII. cumprir com as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para
aprendiz;

XIII. atender aos critérios e polí�cas de sustentabilidade ambiental;

XIV. arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quan�ta�vos  de  sua  proposta,  devendo  complementá-los,  caso  o  previsto  inicialmente  em  sua
proposta não seja sa�sfatório para o atendimento ao objeto do contrato, exceto quando houver:

a)  alteração qualita�va do projeto ou de suas especificações pela CONTRATANTE;

b)  retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de
fornecimento, interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e
no interesse da CONTRATANTE;

c)  aumento  das  quan�dades  inicialmente  previstas  no  contrato,  nos  limites
permi�dos pela Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021.

PARÁGRAFO  QUINTO.  As  penalidades  ou  multas,  impostas  pelos  órgãos
competentes  pelo  descumprimento  das  disposições  legais  que  regem  a  execução  do  objeto  do
presente Contrato, serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA. Devendo, se for o caso, obter
licenças, providenciar pagamentos de impostos, taxas e serviços auxiliares.

PARÁGRAFO  SEXTO.  Demais  obrigações  e  responsabilidades  previstas  pela  Lei
federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e demais legislações per�nentes.

CLÁUSULA  NONA  -  DAS  OBRIGAÇÕES  PERTINENTES  À  LEI  DE  PROTEÇÃO  DE
DADOS   

PARÁGRAFO PRIMEIRO. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto
de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão da licitação ou da
contratação, a par�r da apresentação da proposta no certame, independentemente de declaração ou
de aceitação expressa.

PARÁGRAFO SEGUNDO. Os dados ob�dos somente poderão ser u�lizados para as
finalidades que jus�ficaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da
LGPD.

PARÁGRAFO  TERCEIRO.  É  vedado  o  compar�lhamento  com  terceiros  dos  dados
ob�dos fora das hipóteses permi�das em Lei.

PARÁGRAFO QUARTO. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco)
dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo
Contratado.

PARÁGRAFO QUINTO. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da
LGPD, é dever do Contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo
aquelas  em  que  houver  necessidade  de  guarda  de  documentação  para  fins  de  comprovação  do
cumprimento  de  obrigações  legais  ou  contratuais  e  somente  enquanto  não  prescritas  essas
obrigações.

PARÁGRAFO  SEXTO.  É  dever  do  Contratado  orientar  e  treinar  seus  empregados
sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

PARÁGRAFO  SÉTIMO.  O  Contratado  deverá  exigir  de  suboperadores  e
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subcontratados  o  cumprimento  dos  deveres  da  presente  cláusula,  permanecendo  integralmente
responsável por garan�r sua observância.

PARÁGRAFO  OITAVO.  O  Contratante  poderá  realizar  diligência  para  aferir  o
cumprimento  dessa  cláusula,  devendo  o  Contratado  atender  prontamente  eventuais  pedidos  de
comprovação formulados.

PARÁGRAFO NONO. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante,
prorrogável jus�ficadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

PARÁGRAFO  DÉCIMO.  Bancos  de  dados  formados  a  par�r  de  contratos
administra�vos,  notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais,  devem ser
man�dos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados
(LGPD,  art.  37),  com  cada  acesso,  data,  horário  e  registro  da  finalidade,  para  efeito  de
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados
devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garan�r a reu�lização desses dados pela
Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO. O presente instrumento está sujeito a ser alterado
nos procedimentos per�nentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade
competente,  em especial  a  ANPD,  por  meio de opiniões técnicas  ou recomendações,  editadas na
forma da LGPD.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do
art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA  DÉCIMA  -  DAS  OBRIGAÇÕES  E  RESPONSABILIDADES  DA
CONTRATANTE                                                                                                                    

Além das  obrigações  con�das  no  Edital  e  seus  anexos,  e  neste  Contrato,  cabe à
CONTRATANTE:

I.  exercer a fiscalização da execução do objeto, na forma prevista pela Lei federal nº
14.133, de 01 de abril de 2021, através de nomeação de Gestor do Contrato;

II.  receber  o  objeto  no  prazo  e  condições  estabelecidas  neste  contrato  e
respec�vo TR - Termo de Referência;

III. exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

IV.  verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido
provisoriamente,  com  as  especificações  constantes  deste  contrato  e  da  proposta,  para  fins  de
aceitação e recebimento defini�vo;

V. comunicar à CONTRATADA, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas, fixando prazo para a sua correção;

VI. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através
de comissão ou de servidores especialmente designados;

VII. efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento
do objeto, no prazo e forma estabelecidos neste contrato e no TR - Termo de Referência;

VIII. a Contratante, ao efetuar o pagamento à Contratada, fica obrigada a proceder à
retenção do Imposto de Renda (IR) ao Estado de Goiás com base na Instrução Norma�va RFB nº 1.234,
de 11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores;

IX.  emi�r decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
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contrato, ressalvados requerimentos manifestamente imper�nentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do contrato;

X.  ressarcir a CONTRATADA, nos casos de ex�nção de contrato por culpa exclusiva da
CONTRATANTE, pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a
garan�a, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de
ex�nção e pelo custo de eventual desmobilização;

XI.  adotar providências necessárias para a apuração das infrações administra�vas,
quando se constatar irregularidade que configure dano à CONTRATANTE, além de remeter cópias dos
documentos  cabíveis  ao  Ministério  Público  competente,  para  a  apuração  dos  ilícitos  de  sua
competência;

XII. prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
CONTRATADA.

XIII. demais obrigações e responsabilidades previstas pela Lei federal nº 14.133, de
01 de abril de 2021 e demais legislações per�nentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

PARÁGRAFO  PRIMEIRO.  Cons�tuem  infrações  administra�vas,  sem  prejuízo  das
sanções penais cabíveis, a prá�ca dos atos previstos no art. 155 da Lei federal Nº 14.133, de 1° de abril
de 2021, cabendo as sanções previstas no art. 156 da lei supracitada.

PARÁGRAFO  SEGUNDO.  Comete  infração  administra�va,  nos  termos  da  lei,  a
CONTRATADA quando, com dolo ou culpa:

I. dar causa à inexecução parcial do contrato;

II. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse cole�vo;

III. dar causa à inexecução total do contrato;

IV.  Deixar  de  entregar  a  documentação  exigida  para  o  certame  ou  não  entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame;

V.  Salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente  jus�ficado,  não
man�ver a proposta, em especial quando:

a) não enviar a proposta adequada ao úl�mo lance ofertado ou após a negociação;

b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa compe��va;

d) deixar de apresentar amostra; ou

e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

VI.  Não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

a) Recusar-se, sem jus�fica�va, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou
a aceitar ou re�rar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

VII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação;

VIII. Fraudar a licitação;

IX. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em
especial quando:
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a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

X. Pra�car atos ilícitos com vistas a frustrar os obje�vos da licitação;

XI. Pra�car ato lesivo previsto no art. 5º da Lei federal nº 12.846 de 1º de Agosto de
2013.

Sanções Administra�vas

PARÁGRAFO TERCEIRO.  Com fulcro  na Lei  federal  nº  14.133 de abril  de  2021,  a
Administração poderá, garan�da a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

I - advertência;

II - multa;

III - impedimento de licitar e contratar; e

IV  - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os
mo�vos  determinantes  da  punição ou até  que seja  promovida sua reabilitação perante  a  própria
autoridade que aplicou a penalidade.

PARÁGRAFO QUARTO. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração come�da;

II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes ;

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública ;

V  -  a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa de  integridade,  conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

Multa

PARÁGRAFO QUINTO. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente
sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da
comunicação oficial.

I  - Para as infrações previstas nos itens I, IV, V e VI, do PARÁGRAFO SEGUNDO, da
CLÁUSULA DÉCIMA, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

II  - Para as infrações previstas nos itens II,  III,  VII,  VIII,  IX, X e XI, do PARÁGRAFO
SEGUNDO, da CLÁUSULA DÉCIMA, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

PARÁGRAFO SEXTO. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumula�vamente ou não, à
penalidade de multa.

PARÁGRAFO SÉTIMO. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua in�mação.

Impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

PARÁGRAFO OITAVO. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada
ao responsável em decorrência das infrações administra�vas relacionadas nos itens II, III, IV, V, e VI, do
PARÁGRAFO SEGUNDO, da CLÁUSULA DÉCIMA, quando não se jus�ficar a imposição de penalidade
mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do Estado de Goiás, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
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PARÁGRAFO NONO. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prá�ca das infrações dispostas nos itens VII,
VIII,  IX,  X,  XI  e  XII,  do  PARÁGRAFO SEGUNDO,  da  CLÁUSULA DÉCIMA,  bem como pelas  infrações
administra�vas previstas nos itens II, III, IV, V, e VI, do PARÁGRAFO SEGUNDO, da CLÁUSULA DÉCIMA,
que jus�fiquem a imposição de penalidade mais  grave que a sanção de impedimento de licitar  e
contratar, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito de todos os entes federa�vos,
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei federal nº 14.133 de abril de 2021.

Processo administra�vo de responsabilização de Fornecedor

PARÁGRAFO DÉCIMO. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de
impedimento  de  licitar  e  contratar  e  de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar
demandará  a  instauração  de  processo  administra�vo  de  responsabilização  a  ser  conduzido  por
comissão  composta  por  2  (dois)  ou  mais  servidores  estáveis,  que  avaliará  fatos  e  circunstâncias
conhecidos e in�mará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua in�mação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO. Conforme estabelece o art. 158, §1º da Lei federal
nº 14.133 de abril de 2021, quando o órgão ou en�dade não dispuser em seu quadro funcional de
servidores  estatutários,  a  comissão  será  composta  por  2  (dois)  ou  mais  empregados  públicos
pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de
tempo de serviço no órgão ou en�dade.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis
da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data
da in�mação, o qual será dirigido à autoridade que �ver proferido a decisão recorrida, que, se não a
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua mo�vação à autoridade
superior,  que  deverá  proferir  sua  decisão  no  prazo  máximo  de  20  (vinte)  dias  úteis,  contado  do
recebimento dos autos.

PARÁGRAFO  DÉCIMO  TERCEIRO.  Caberá  a  apresentação  de  pedido  de
reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da in�mação, e decidido no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO. A aplicação das sanções previstas neste contrato não
exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados ao Estado de Goiás.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO. Conforme Decreto estadual nº 9.142, de 2018, serão
inscritas no CADIN ESTADUAL, as pessoas �sicas ou jurídicas, que tenham sido impedidas de licitar e
contratar ou declaradas inidôneas de licitar e contratar com a Administração Pública, em decorrência
da aplicação de sanções previstas na legislação per�nente a licitações e contratos administra�vos.

CLÁUSULA  DÉCIMA  SEGUNDA  -  DA  GESTÃO  E  FISCALIZAÇÃO  DO
CONTRATO                                

Não obstante a  CONTRATADA ser  a  única responsável  pela  entrega do objeto ou
prestação de serviço,  a  CONTRATANTE se reserva no direito de exercer  a  mais  ampla e  completa
fiscalização sobre o fornecimento ou prestação de serviço, nos termos da legislação aplicável.

PARÁGRAFO  PRIMEIRO.  A  CONTRATADA  será  responsável  pelos  danos  causados
diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem
reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE.

PARÁGRAFO SEGUNDO. As comunicações entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA
serão realizadas por escrito, admi�ndo-se o uso de no�ficação ou mensagem eletrônica registrada no
Sistema de Logís�ca de Goiás (SISLOG) des�nada a esse fim, realizadas pelo Gestor do Contrato, ou seu
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respec�vo subs�tuto, formalmente designado.

PARÁGRAFO TERCEIRO. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a
CONTRATANTE poderá convocar o representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial para
apresentação  do  Plano  de  Gestão  do  Contrato,  que  conterá  informações  acerca  das  obrigações
contratuais,  dos  mecanismos  de  fiscalização,  das  estratégias  para  execução  do  objeto,  do  plano
complementar de execução da CONTRATADA, quando houver, do método de aferição dos resultados e
das sanções aplicáveis, dentre outros.

PARÁGRAFO  QUARTO.  Serão  registradas  todas  as  ocorrências  relacionadas  à
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados.

PARÁGRAFO  QUINTO.  O  contrato  será  acompanhado  pelo  Gestor  e  Fiscal  do
Contrato, ou seus respec�vos subs�tutos, formalmente designados nos termos do Decreto estadual n°
10.216, de 14 de fevereiro de 2023, responsáveis pela fiscalização, acompanhamento e verificação da
perfeita execução contratual, em todas as fases até a finalização do contrato.

PARÁGRAFO SEXTO. O Gestor do contrato coordenará a atualização do processo de
acompanhamento e fiscalização do contrato e será responsável pela comunicação com representantes
da CONTRATADA, nos termos do art. 22 do Decreto estadual n° 10.216, de 14 de fevereiro de 2023.

PARÁGRAFO SÉTIMO. O gestor do contrato coordenará as a�vidades relacionadas à
fiscalização  técnica,  administra�va  e  setorial,  aos  atos  preparatórios  à  instrução  processual  e
encaminhará  a  documentação  per�nente  ao  setor  de  contratos  para  a  formalização  dos
procedimentos rela�vos à alteração, prorrogação ou rescisão contratual ou para a formalização de
processo administra�vo de responsabilização para fins de aplicação de sanções.

PARÁGRAFO  OITAVO.  O  fiscal  técnico  do  contrato  acompanhará  a  execução  do
contrato,  para  que  sejam  cumpridas  todas  as  condições  estabelecidas  no  contrato,  de  modo  a
assegurar os melhores resultados para a CONTRATANTE, segundo suas atribuições descritas no art. 23
do Decreto estadual n° 10.216, de 14 de fevereiro de 2023.

PARÁGRAFO NONO. O Fiscal  Técnico acompanhará o contrato com o obje�vo de
avaliar a execução do objeto nas condições contratuais e,  se for o caso, aferir  se a quan�dade, a
qualidade,  o tempo e o modo da prestação ou da execução do objeto estão compa�veis  com os
indicadores estabelecidos no edital para o pagamento, com possibilidade de solicitar o auxílio ao fiscal
administra�vo ou setorial,  e  ainda informar ao gestor  do contrato,  em tempo hábil,  a  ocorrência
relevante  que  demandar  decisão  ou  adoção  de  medidas  que  ultrapassem sua  competência  ou  a
existência  de  riscos  quanto  à  conclusão  da  execução  do  objeto  contratado  que  estão  sob  sua
responsabilidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO. O fiscal administra�vo do contrato acompanhará os aspectos
administra�vos contratuais quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas e ao controle do
contrato  no  que  se  refere  a  revisões,  reajustes,  repactuações  e  providências  nas  hipóteses  de
inadimplemento, segundo suas atribuições descritas, no art. 24 do Decreto estadual n° 10.216, de 14
de fevereiro de 2023.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO.  A CONTRATADA deverá  manter,  durante  toda  a
execução do contrato, em compa�bilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições
exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO.  Constatando-se  a  situação  de  irregularidade  da
CONTRATADA, o Gestor deverá no�ficar a CONTRATADA para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por igual período, por mo�vo justo e a critério da CONTRATANTE.

PARÁGRAFO  DÉCIMO  TERCEIRO.  Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa
considerada  improcedente,  a  CONTRATANTE  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à  rescisão
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contratual, por meio de processo administra�vo, assegurado à CONTRATADA o contraditório e a ampla
defesa.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO. Havendo a efe�va execução do objeto durante o
prazo  concedido  para  a  regularização,  os  pagamentos  serão  realizados  normalmente,  até  que  se
decida pela ex�nção do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS,  ACRÉSCIMOS E
SUPRESSÕES                                                                                                                                      

Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos ar�gos
124 e 125 da Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021.

PARÁGRAFO PRIMEIRO. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput
do art. 124 da Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, a CONTRATADA será obrigada a aceitar,
nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas compras.

PARÁGRAFO SEGUNDO.  As  alterações previstas  nesta  cláusula  serão formalizadas
por termo adi�vo ao contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

 A ex�nção do presente contrato poderá ser:

I. determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados
nos incisos I  a IX do art.  137,  da Lei  federal  nº 14.133,  de 01 de abril  de 2021 e suas alterações
posteriores;

II.   consensual,  por  acordo  entre  as  partes,  desde  que  haja  interesse  para  a
CONTRATANTE;

III. por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso
arbitral ou por decisão judicial, nos termos da legislação.

PARÁGRAFO PRIMEIRO.  No  caso  de  rescisão  consensual,  a  parte  que  pretender
rescindir o Contrato comunicará sua intenção à outra, por escrito.

PARÁGRAFO SEGUNDO. Os casos  de ex�nção contratual  devem ser  formalmente
mo�vados nos autos do processo, assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa à
CONTRATADA.

PARÁGRAFO  TERCEIRO.  A  CONTRATADA,  desde  já,  reconhece  todos  direitos  da
CONTRATANTE, em caso de ex�nção administra�va por inexecução total ou parcial deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO

As  controvérsias  eventualmente  surgidas  quanto  à  formalização,  execução  ou
encerramento  do  ajuste  decorrentes  desta  licitação,  chamamento  público  ou  procedimento
congênere,  serão  subme�das  à  tenta�va  de  conciliação  ou  mediação  no  âmbito  da  Câmara  de
Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei n° 9.307, de
23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual n° 144, de 24 de julho de 2018.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 A CONTRATANTE enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial do
Estado de Goiás e no sí�o eletrônico oficial, sem prejuízo de disponibilização da íntegra do contrato no
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Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), e no Sistema de Logís�ca de Goiás (SISLOG).

PARÁGRAFO  PRIMEIRO.  Fica  eleito  o  foro  de  Goiânia  para  dirimir  as  questões
oriundas da execução deste contrato.

PARÁGRAFO  SEGUNDO.  E,  por  estarem  justas  e  acordadas,  as  partes  firmam  o
presente contrato, assinado eletronicamente, para que produza os necessários efeitos legais.

PELA CONTRATANTE: 

Wellington Matos de Lima

Secretário de Estado

PELA CONTRATADA:

Alex Alves Reis

Representante da empresa

Goiânia, 18 de março de 2026.

Documento assinado eletronicamente por Alex Alves Reis, Usuário Externo, em 18/03/2026, às
15:08, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por WELLINGTON MATOS DE LIMA, Secretário (a)
de Estado, em 19/03/2026, às 15:18, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB,
I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.go.gov.br/sei/
controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando
o código verificador 87863417 e o código CRC ADD79BA6.

Referência: Processo nº 202610319000661 SEI 87863417

GERÊNCIA DE GESTÃO DE PARCERIAS E CONTRATAÇÕES
AVENIDA UNIVERSITARIA , Nº 609 - Bairro SETOR UNIVERSITARIO - GOIANIA - GO -

CEP 74605-010 - (62)3201-9783.
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CONTRATO N° 14/2025, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

DO ESTADO DE GOIÁS E BRASIL 

PUBLICIDADE LEGAL LTDA, PARA OS FINS 

QUE ESPECIFICA. 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, devidamente inscrita no CNPJ sob 

o n° 02.474.419/0001-00, com sede na Avenida Olinda, Quadra G, Lote 01, Park Lozandes, CEP 

74.884-120, Goiânia/Goiás, doravante denominada CONTRATANTE, representada por seu por 

seu Diretor-Executivo da Presidência, Senhor RUBENS KIRSTEIM JUNIOR portador do R.G. 

n° 855956 P.C. e do CPF n° 213.610.701-10, residente e domiciliado nesta Capital, e de outro 

lado, a empresa BRASIL PUBLICIDADE LEGAL LTDA estabelecida na Avenida Comercial 

S/N, Qd. 01, Lt. 05, Sala 1, Vila Goiany, CEP 75.345-000, Abadia de Goiás/GO, e-mail: 

brasilpublicidadelegalRgmail.com, inscrita no CNPJ sob o n° 05.263.928/0001-82, doravante 

denominada CONTRATADA, representada neste ato por seu Sócio, Sr. ALEX ALVES REIS, 

brasileiro, empresário, portador da CI n.° 4.328.096 2° via SSP/GO, e CPF n°. 003.154.031-79, 

firmam o presente contrato, em conformidade com o processo n° 26843/2024 (ID 2222472), o 

Edital do Pregão Eletrônico n° 12/2025 devidamente homologado, com sujeição às normas ditadas 

nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021, Decretos Estaduais n° 10.247/2023, 7.466/2011, 

7.600/2012 e Decreto Administrativo n° 3.523/2023, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE PUBLICAÇÃO 

DE EXTRATOS DE EDITAIS DE LICITAÇÃO E DE OUTRAS MATÉRIAS EM 

JORNAL DIÁRIO DE GRANDE CIRCULAÇÃO NO ESTADO DE GOIÁS, INCLUSIVE 

NA INTERNET, para atender às demandas da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás. 

1.2. O presente contrato se vincula aos termos do Edital do Pregão Eletrônico n° 12/2025, ao 

Processo Administrativo n° 26843/2024 e à proposta de preços da CONTRATADA. 
',mudo de arma 

ALEX ALVES da, dal por ALEX 

REIS:003154 
03179 Dados 2025 0.4 07 
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1.3. Este contrato será regido pela Lei Federal n° 14.133/2021, Decretos Estaduais n° 

10.247/2023, 7.466/2011, 7.600/2012, Decreto Administrativo n° 3.523/2023 e Lei Federal n° 

8.078/1990 e suas alterações posteriores, sendo esta legislação aplicável especialmente aos casos 

omissos. 

CLÁUSULA SEGUNDA 

DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

2.1. Este contrato vigerá pelo período de 1 (um) ano, contados da data de 14/04/2025, podendo 

ser prorrogado sucessivamente até o limite de 10 (dez) anos, nos termos do art. 107 da Lei 

Federal n° 14.133/21 e inciso II do art. 79 do Decreto Administrativo n° 3.523/2023. 

2.1.1. Caso o presente instrumento seja assinado digitalmente, e não seja definida data 

futura expressa no campo da vigência, considerar-se-á como termo a quo do prazo de 

vigência a data em que for inserida a última assinatura digital, seja do representante da 

ASSEMBLEIA ou da CONTRATADA. 

CLÁUSULA TERCEIRA 

DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DOS PREÇOS 

3.1. Consta abaixo o preço a ser pago pelos serviços: 

Item 

1 

Quantidade 
Anual 

2.600 

Unidade 

centímetro 
por coluna 

(cm/coluna) 

Especificação 

Serviço de publicação de extratos de 
editais de licitação e de outras matérias 
em jornal diário de grande circulação no 
Estado de Goiás, inclusive na internet. 

Preço 
Unitário 

(R$) 

4,65 

Preço 
Anual 
(R$) 

12.090,00 

3.2. Para todos os efeitos legais, fica estabelecido que: 

3.2.1.0 PREÇO UNITÁRIO corresponde ao valor máximo a ser pago pela publicação 

de 1 (um) centímetro por coluna. 

3.2.2.0 PREÇO ANUAL corresponde ao preço unitário multiplicado pela quantidade 

estimada anual. 

3.3. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
ALEX ALVES 

efignal por ALE, ALVES 
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3.3.1. Os serviços de publicação serão prestados conforme as especificações técnicas e 

solicitação da CONTRATANTE de acordo com as necessidades, providenciando a 

publicação em jornal diário de grande circulação, conforme descrito nesse contrato. 

3.3.2. As publicações deverão obedecer às regras da legislação vigente. 

3.3.3. Os serviços deverão ser iniciados imediatamente após a assinatura do contrato. 

3.3.4. A CONTRATADA deverá disponibilizar e-mail, telefone ou aplicativo, para o 

recebimento e confirmação das solicitações de publicação. 

3.3.5. A CONTRATADA deverá publicar as matérias recebidas, mediante solicitação 

escrita da CONTRATANTE (por e-mail ou outro meio convencionado), enviada até as 

17:00 (dezessete horas) do dia útil anterior ao da veiculação, contendo o texto a ser 

publicado, em preto e branco, no caderno de classificados e em dias úteis. 

3.3.6. A CONTRATADA deverá confirmar imediatamente o recebimento da matéria 

solicitada e informar à CONTRATANTE, apresentando as dimensões da publicação e o 

custo desta, como resposta ao e-mail e ou Ordem de Serviço, contendo a solicitação da 

publicação, observando o valor do centímetro/coluna contratado, além da confirmação 

da data da publicação. 

3.3.7. A data da publicação deverá ser informada à unidade solicitante da 

CONTRATANTE, no mesmo dia do envio dos pedidos de publicação dos extratos/avisos. 

3.3.8. A publicação deve ocorrer, no máximo, 1 (um) dia útil, após o envio dos 

extratos/avisos, pela Administração. 

3.3.9. A CONTRATADA deverá disponibilizar, em até 1 (um) dia útil após a data da 

publicação, a página digitalizada (formato PDF) da publicação veiculada no jornal. 

3.3.10. A CONTRATADA é responsável pela publicação fidedigna do texto encaminhado 

pela Administração, ficando vedadas modificações de quaisquer ordens. 

3.3.11. A CONTRATADA deverá arcar com todos os custos referentes a mão de obra, 

equipamentos e materiais necessários à elaboração das publicações. 

3.3.12. Não transferir a terceiros, total ou parcialmente, o fornecimento dos serviços sem 

prévia e expressa anuência da Administração. ALEX ALVES 
dgdal poo ALEX AU. 
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3.3.13. Para cada texto publicado, a CONTRATADA deverá fornecer à CONTRATANTE, 

solicitante da publicação, 1 (um) exemplar da edição do jornal do dia daquela 

publicação, sem custo adicional. 

3.3.13.1. O exemplar, seja fisico ou digital, deve ser concedido, sem restrições de 

acesso, para consulta. 

3.3.14. A CONTRATADA deverá comunicar à CONTRATANTE toda e qualquer 

irregularidade ocorrida ou observada durante a prestação do serviço. 

3.3.15. Não serão aceitas publicações em jornais de bairro, de sindicatos, de associações, 

de clubes e de outros cuja circulação seja restrita. 

3.3.16. A CONTRATADA deverá emitir relatório mensal dos serviços executados, 

contendo a data da publicação, número do aviso do edital e de outras matérias solicitadas, 

bem como outras informações necessárias à transparência e ao controle do serviço 

prestado. 

3.3.17. Obedecer aos padrões de formatação e de tamanho da fonte solicitados pela 

CONTRATANTE. 

3.3.18. Apresentar Nota fiscal/Fatura até o 50 (quinto) dia útil do mês subsequente, 

relativa aos serviços efetivamente realizados no mês anterior. 

3.3.19. A CONTRATADA deverá manter, durante o fornecimento, as mesmas condições 

da habilitação e qualificação exigidas na licitação, apresentando sempre que exigidos os 

comprovantes de regularidade fiscal, jurídica, técnica e econômica. 

Das comunicações 

3.4. As comunicações serão realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, 

admitindo-se o uso de notificação ou mensagem eletrônica destinada a esse fim, realizadas pelo 

Gestor do Contrato, ou seu respectivo substituto, formalmente designado. 

Reunião inicial do contrato 

3.5. Após a assinatura do contrato, a CONTRATANTE poderá convocar o representante da 

CONTRATADA para reunião inicial a fim de apresentar o Plano de Fiscalização, que conterá 

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 

para execução do objeto, do plano complement r de execução, quando houver, do método de 
ALEX 

dagnal, ALVES 
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Do preposto 

3.6. A CONTRATADA designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação 

dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 

contratado. 

3.7. A CONTRATANTE poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção 

do preposto da empresa, hipótese em que a CONTRATADA designará outro para o exercício da 

atividade. 

Do recebimento 

3.8. Os serviços serão recebidos provisoriamente na data da publicação da veiculação dos avisos, 

para que o gestor do contrato realize a aferição e verificação da conformidade da matéria 

publicada, em comparação com o texto enviado à CONTRATADA. 

3.9. O recebimento definitivo do serviço executado se dará após a aferição e verificação da 

conformidade da matéria publicada, em comparação com o texto enviado à contratada, no prazo 

máximo de 1 (um) dia útil após a data da publicação. 

3.10. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

3.11. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

3.12. Na hipótese de o recebimento definitivo não ser realizado no prazo fixado sem qualquer 

comunicação à CONTRATADA, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento no 

dia do esgotamento do prazo. 

3.13. O prazo para a solução, pela CONTRATADA, de inconsistências na execução do objeto não 

será computado para os fins do recebimento definitivo. 

3.14. A matéria deverá ser republicada no dia posterior à data de comunicação por e-mail, sempre 

que constatada qualquer inconformidade entre o texto publicado e o fornecido para publicação, 

sem qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

3.15. No caso de erros ou imperfeições que prejudgi m a exata compreensão do texto publicado, 
ALEX ALVES 

dtgnal por ALEX ALVES 
REIS003154 
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causados por falhas de publicação, a CONTRATADA deverá efetuar nova publicação, na edição 

seguinte, em dia útil, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

Do atesto da execução do objeto 

3.16. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 07 (sete) 

dias úteis para fins de atesto da execução do objeto, nos termos do Capitulo VIII, Seção III, do 

Decreto Administrativo n° 3.523/2023. 

3.17. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, o prazo para atesto ou liquidação ficará 

sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo 

após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à CONTRATANTE. 

3.18. Nenhum pagamento será efetuado enquanto perdurar pendência na apresentação da Nota 

Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente. 

3.19. O prazo de atesto da execução do objeto será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 

ultrapassem o limite de que trata o inciso II do Art. 75 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

3.20. A Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 

CADFOR. 

3.20.1. A CONTRATADA que estiver em situação de irregularidade junto ao CADFOR 

deverá entregar juntamente com a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, os 

documentos que porventura estiverem vencidos para fins de atualização pelo CADFOR. 

3.21. A equipe de fiscalização do contrato realizará consulta ao Cadastro Unificado de 

Fornecedores do Estado - CADFOR, bem como no Cadastro de Inadimplentes - CADIN 

estadual, para verificar a manutenção das condições de habilitação. 

3.21.1. Caso seja constatado que a CONTRATADA esteja em situação de irregularidade 

perante o Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado — CADFOR, este será 

notificado por escrito para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhar ao Gestor do 

Contrato os documentos que porventura estiverem vencidos, ou, no mesmo prazo, 

apresentar sua defesa. ALEX ALVES
REIS:00315403

Dados. EUS 04 01 179 NAS. 
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3.21.2. Caso seja constatado que a CONTRATADA esteja em situação de irregularidade 

perante o Cadastro de Inadimplentes — CADIN estadual, este será notificado por escrito 

para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularizar sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresentar sua defesa. 

3.21.3. Os prazos referidos neste item poderão ser prorrogados uma vez, por igual 

período, a critério da CONTRATANTE. 

3.21.4. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

Gestor do Contrato comunicará ao setor de contratos a inadimplência da 

CONTRATADA. 

3.21.5. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão dos contratos em execução, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa, por meio de processo administrativo a ser instaurado. 

3.21.6. Havendo a efetiva prestação dos serviços ou o fornecimento dos bens, os 

pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, se a 

CONTRATADA não regularizar sua situação no CADFOR e/ou no CADIN, salvo nas 

hipóteses em que houver indícios das infrações administrativas previstas na Lei Federal 

n° 14.133/2021, caso em que a retenção dos créditos não excederá o limite dos prejuízos 

causados à Administração. 

3.22. O Gestor do Contrato deverá disponibilizar a Nota Fiscal, com seu respectivo atesto, ao 

setor financeiro, em até 5 (cinco) dias após o atesto. 

CLÁUSULA QUARTA 

DO VALOR DO CONTRATO E DA CLASSIFICAÇÃO DAS DESPESAS 

4.1. O valor total anual do presente contrato é de R$ 12.090,00 (doze mil e noventa reais). 

4.2. As despesas com a presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no orçamento da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás para o presente exercício, por meio 

da unidade orçamentária do Gabinete do Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás 

(UO 0101), Dotação Compactada n° 2025.0101.005, Classificação Funcional n° 101 031 4200 

4.201, grupo 03, Natureza de Despesa n° 3.3.90.39.39, fonte 15000100, conforme DUEOF n° 

ALEX 
cbgetal ALEX ALVES 

REIS:00315 
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00130, de 28/03/2025, no valor de R$: 9.235,42 (nove mil, duzentos e trinta e cinco reais e 

quarenta e dois centavos). 

4.3. No exercício seguinte, a despesa será alocada em dotação orçamentária própria para 

atendimento dessa finalidade, a ser consignada na Lei Orçamentária Anual, devendo o setor 

financeiro emitir o DUEOF equivalente. 

4.4. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA QUINTA 

DO FATURAMENTO E DO PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será feito, mensalmente, por intermédio de depósito em conta bancária da 

CONTRATADA no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da nota fiscal contendo a 

discriminação detalhada do(s) serviço(s) prestado(s) e devidamente atestada pelo servidor 

responsável pelo recebimento, confirmando que o(s) serviço(s) fora(m) prestado(s) em 

conformidade com o contratado, não sendo, em nenhuma hipótese, permitida a antecipação de 

pagamentos. 

5.1.1. As eventuais despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras 

praças ou agências são de responsabilidade da CONTRATADA. 

5.1.2. É condição para pagamento do valor constante da nota fiscal, a apresentação pela 

Contratada, de prova de regularidade com as Fazendas Públicas Federal, Estadual e 

Municipal do domicílio ou sede da empresa e Fazenda Pública do Estado de Goiás 

,mediante apresentação de certidões negativas ou positivas com efeitos de negativas, e 

apresentação do Certificado de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS) e, ainda, a certidão negativa de débitos trabalhistas emitida pelo TST — 

Tribunal Superior do Trabalho e, caso não atenda a solicitação, o prazo previsto no item 

5.1 ficará suspenso até que a Contratada comprove sua regularidade junto a estes órgãos. 

5.1.3. Havendo vício a reparar em relação à nota fiscal apresentada ou em caso de 

descumprimento pela CONTRATADA e suas obrigações e responsabilidades 
ALEX ALVES 
REIS: 154
0317 
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estabelecidas neste contrato, o prazo constante do item 5.1 será suspenso até que haja 

reparação do vicio ou adimplemento da obrigação. 

5.1.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não 

tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos 

moratórios devidos pela CONTRATANTE, entre o término do prazo referido no item 5.1 

e a data do efetivo pagamento da nota fiscal / fatura, a serem incluídos em fatura própria, 

são calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula: EM =IxNx VP, onde: 

EM = Encargos Moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso; 

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = i / 365 I = 6 / 100 / 365 I = 0,00016438 

Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%. 

5.1.5. Caso a CONTRATADA seja optante do Sistema Integrado de Pagamento de 

Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES, 

deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a 

retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor. 

5.1.6. A execução das despesas decorrentes da presente contratação poderá ocorrer por 

meio do Fundo Especial de Modernização e Aprimoramento Funcional da Assembleia 

Legislativa do Estado de Goiás - FEMAL-GO, unidade orçamentária n° 0150. 

CLÁUSULA SEXTA 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. São obrigações da CONTRATADA, além de outras previstas neste contrato, no Edital do 

Pregão Eletrônico n° 12/2025 e em seus anexos: 

a) Responsabilizar-se por todos os custos diretos e indiretos necessários à plena e perfeita 

execução da contratação, inclusive os relativos aos danos porventura causados à 

CONTRATANTE ou a terceiros, por ação ou omissão de seus empregados ou prepostos. 

b) Executar os serviços objeto deste contrato pelo valor consignado em sua proposta de 
ALEX ALVES 
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Mos' 20150.7 

03179 

\5-\ 



CONTRATO N° 14/2025 

ALEGO 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DIRETORIA-EXECUTIVA DA PRESIDÊNCIA 

DO ESTADO DE GOIÁS 

Página 10 de 21 

preços declarada vencedora, responsabilizando-se pelo pagamento de todos os eventuais 

custos relacionados à execução dos serviços, taxas, impostos, mão de obra e todo e 

qualquer encargo correlato à contratação. 

c) Executar os serviços objeto deste contrato, observando todas as condições e prazos 

estabelecidos e, se necessário, reparar, corrigir, refazer, remover ou substituir, às expensas 

próprias, no total ou em parte, o objeto deste contrato em que se verifiquem vícios ou 

defeitos resultantes da sua execução, que o torne inadequado ou impróprio para os fins a 

que se destina. 

d) Prestar todos os esclarecimentos, relacionados ao objeto deste contrato, que lhe forem 

solicitados pela CONTRATANTE, bem como reportar a esta qualquer anormalidade ou 

erro que possa comprometer a regular execução da contratação. 

e) Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da CONTRATANTE 

inerentes à execução do objeto. 

f) Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por 

culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da 

presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da 

fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pela CONTRATANTE. 

g) Manter as condições da habilitação durante toda a execução do objeto. 

h) Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 

normas especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e 

para aprendiz. 

i) Sujeitar-se, nos casos omissos, às normas da Lei Federal n° 14.133/2021, suas 

alterações posteriores e demais atos normativos pertinentes. 

6.2. A CONTRATADA não poderá ceder os créditos, transferir a terceiros, nem sub-rogar direitos 

e obrigações decorrentes da contratação, sem o prévio e expresso consentimento da 

CONTRATANTE. 

6.3. A CONTRATADA deverá manter a estrita confidencialidade sobre todas as informações a que 

tiver acesso através da CONTRATANTE para execução dos serviços contratados, sejam tais 

informações de caráter técnico, econômico ou qualquer tr ALEX 
ALVES 
REIS:0031 
5403179 
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6.4. A obrigação de sigilo e confidencialidade se estende a quaisquer outras informações sobre a 

CONTRATANTE que a CONTRATADA venha a ter acesso, direta ou indiretamente, em razão da 

contratação objeto deste termo. A obrigação de confidencialidade deverá ser mantida mesmo após 

o término da prestação dos serviços contratados, sob pena de ser acionada judicialmente. 

6.5. Aplicam-se à contratação, no que couber, as disposições do Código de Proteção e Defesa do 

Consumidor instituído pela Lei Federal n° 8.078/1990. 

CLÁUSULA SÉTIMA 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. São obrigações da CONTRATANTE, sem prejuízo de outras previstas neste contrato: 

a) Proporcionar todas as condições necessárias para que a CONTRATADA cumpra suas 

obrigações em conformidade com o estabelecido e exigido neste contrato. 

b) Conferir, revisar e, se for o caso, rejeitar os serviços executados em desacordo com as 

descrições contidas neste contrato. 

c) Efetuar o pagamento pelos serviços prestados pela CONTRATADA, observados os 

procedimentos necessários para tal fim. 

CLÁUSULA OITAVA 

DAS SANÇÕES E PENALIDADES 

8.1. DAS INFRAÇÕES 

8.1.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021, o 

licitante que, com dolo ou culpa: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 
Assinado de forma 
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e) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta, em especial quando: 

e.1) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação; 

e.2) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

e.3) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

e.4) deixar de apresentar amostra; 

e.5) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital e seus anexos; 

1.) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

j.1) agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

j.2) induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

j.3) apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

1) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei Federal n° 12.846/2013. 

8.2. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.2.1. Com fulcro na Lei Federal n° 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo 

das responsabilidades civil e criminal: 

a) Advertência; 

ALEX ALVES
REIS:003154
03179 Dados. 2025.04 D7 
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b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar; e 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

8.2.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para a ASSEMBLEIA; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.3. DA ADVERTÊNCIA 

8.3.1. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 

prevista na alínea "a" do item 8.1.1, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave; 

8.4. DAS MULTAS 

8.4.1. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na retirada da Nota de 

Empenho/assinatura contratual, sujeitará a CONTRATADA, além das cominações legais 

cabíveis, à multa de mora, graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos 

os seguintes limites máximos: 

8.4.1.1. 30% (trinta por cento) sobre o valor da contratação, em caso de 

descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de recusa do adjudicatário em 

retirar a Nota de Empenho, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua 

convocação; 

8.4.1.2. 0,5% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o 

valor da parte do fornecimento não real - do em conformidade com o contratado; 
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8.4.1.3. 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não 

realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo; 

8.4.2. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial. 

8.4.3. Para as infrações dispostas nas alíneas de "h" a "1" do item 8.1.1, a multa poderá 

ser fixada em até 30% do valor do contrato licitado. 

8.4.4. A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos, ou ainda, 

quando for o caso, cobrada judicialmente; 

8.4.5. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

8.5. DO IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR E DECLARAÇÃO DE 

INIDONEIDADE 

8.5.1. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nas alíneas de "b" a "g" do item 

8.1.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do Estado de Goiás, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

8.5.2. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nas alíneas de "h" a 

"1" do item 8.1.1., bem como pelas infrações administrativas previstas nas alíneas de "h" 

a "g" do item 8.1.1., que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 

de impedimento de licitar e contratar, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 

âmbito de todos os entes federativos, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, 

§5° da Lei Federal n° 14.133/2021." 

CLÁUSULA NONA 

DA RESCISÃO CONTRATUAL 

9.1. O presente contrato poderá ser rescindido nas hip 

14.133/2021, sem prejuízo das sanções aplicáveis. 

ses previstas no art. 137 da Lei Federal n° 
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9.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito ao contraditório e ampla defesa. 

9.3. A extinção do contrato poderá ocorrer por uma das formas do art. 138 da Lei Federal n° 

14.133/2021. 

9.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar as consequências 

previstas no art. 139 da Lei Federal n° 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas neste 

contrato e na mesma lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA 

DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO 

10.1. Conforme determina o art. 117 da Lei Federal n° 14.133/21 e Anexo X do Decreto 

Administrativo n° 3.523/23, a fiscalização, assim como a gestão da contratação celebrada entre as 

partes, será realizada pelos servidores indicados a seguir: 

Titular: 

Nome: Breno Moreira Zanetti 

Cargo: Programador Visual 

Matrícula: 201085900 

Substituto: 

Nome: Hugo Correia Torres 

Cargo: Assistente Administrativo 

Matrícula: 201893100 

10.2. A comunicação entre as partes poderá ser realizada através de contato telefônico ou endereço 

eletrônico (e-mail); 

10.3. O Gestor deverá realizar procedimentos de fiscalização, bem como tomar as providências 

necessárias ao fiel e perfeito cumprimento da contratação, em todas as suas fases, inclusive 

registrando todas as eventuais ocorrências que estejam em desacordo com o avençado neste 

Contrato; 

10.4. Cabe ao gestor da contratação fiscalizar, acompanhar e verificar sua perfeita execução, em 

todas as fases, até a execução do fornecimento, competindo-lhe, primordialmente, sob pena de 

responsabilidade: 

a) Anotar, em registro próprio, as ocorrências relativas à execução da contratação, 

inclusive com a juntada de documentos, em ordem cronológica, determinando as 

providências necessárias à correção defeitos observados com 
ALEX ALVES 
0E15003154..0...n,,
031 



CONTRATO N° 14/2025 

ALEGO 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DIRETORIA-EXECUTIVA DA PRESIDÊNCIA 

DO ESTADO DE GOIÁS 

Página 16 de 21 

estabelecimento de prazo para a solução; 

b) Transmitir instruções à CONTRATADA e comunicar possíveis alterações relacionadas 

ao fornecimento; 

c) Dar imediata ciência formal a seus superiores dos incidentes e das ocorrências da 

execução que possam acarretar a imposição de sanções ou a rescisão contratual; 

d) Adotar as providências necessárias para a regular execução da contratação; 

e) Promover, com a presença de representante da CONTRATADA, verificação dos 

serviços já executados, atestando a nota fiscal/fatura ou outros documentos hábeis e 

emitindo a competente habilitação para o recebimento de pagamentos; 

f) Verificar a qualidade do serviço, podendo exigir qualquer substituição quando não 

atenderem aos termos do que foi contratado; 

g) Esclarecer prontamente as dúvidas da CONTRATADA juntamente com o setor 

competente da CONTRATANTE; 

h) Acompanhar e controlar os prazos constantes deste Contrato, mantendo interlocução 

com a CONTRATADA quanto aos limites temporais; 

j) Observar se as exigências do Contrato foram atendidas em sua integralidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

11.1. Este contrato pode ser alterado segundo regime previsto nos artigos 124 a 135 da Lei Federal 

n° 14.133/2021, naquilo que for cabível ao presente contrato de fornecimento, desde que haja 

interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 

11.2. Eventual pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser 

formulado pela CONTRATADA durante a vigência do contrato e antes da prorrogação, se for o 

caso. 

11.2.1. A Administração terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da apresentação do 

requerimento, para decidir sobre o pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-
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11.3. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pela CONTRATADA, das 

prestações determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá 

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 

11.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações: 

a) Variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços 

previstos no próprio contrato; 

b) Atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de 

pagamento previstas no contrato; 

c) Alterações na razão ou na denominação social da CONTRATADA; 

d) Empenho de dotações orçamentárias. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS 

12.1. Os valores constantes do contrato poderão ser reajustados, desde que solicitado pela 

CONTRATADA, observando-se: 

12.1.1. Para o primeiro reajustamento, o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado 

a partir da data da apresentação da proposta; 

12.1.2. Nos reajustamentos subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 12 (doze) 

meses, contado a partir da data de início dos efeitos financeiros do último reajustamento 

ocorrido. 

12.2. Para o reajustamento dos preços deverá ser utilizado preferencialmente o índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, ou outro índice oficial que vier a substituí-lo, apurado no 

período anterior de 12 (doze) meses, nos termos do Decreto Administrativo n° 3.523/2023. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

DA DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 
— LEI FEDERAL N° 13.709/2018 

7
/ 
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13.1. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Federal n° 13.709, de 14 de 

agosto de 2018 — Lei Geral de proteção de Dados — LGPD, e se compromete a adequar todos os 

procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos dados pessoais 

compartilhados pela CONTRATANTE; 

13.2. Em atenção ao art. 6° da Lei Federal n° 13.709/2018: 

13.2.1. Fica vedado às partes, sob pena de responsabilização administrativa, civil e 

criminal: 

13.2.1.1. A utilização de todo e qualquer dado pessoal compartilhado em 

decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela objeto da 

contratação; 

13.2.1.2.0 tratamento dos dados pessoais de forma incompatível com a finalidade 

contratual; 

13.2.1.3. O tratamento dos dados pessoais de forma que exceda o mínimo 

necessário para a realização da finalidade contratual. 

13.2.2. A CONTRATADA se compromete a adotar os procedimentos necessários para: 

13.2.2.1. Proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações 

acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou difusão; 

13.2.2.2. Prevenir a ocorrência de danos em virtude do tratamento de dados 

pessoais. 

13.3. A CONTRATADA se compromete a adotar os procedimentos necessários ao atendimento 

dos arts. 15 e 16 da Lei Federal n° 13.709/2018, isto é, no que se refere ao término de tratamento 

dos dados pessoais. 

13.4. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações — 

em especial, os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis — compartilhados em decorrência da 

execução contratual, em consonância com o disposto na Lei Federal n° 13.709/2018, sendo vedado 

o compartilhamento das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de 

obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual. 
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13.5. As partes responderão administrativa e judicialmente, em caso de causarem danos 

patrimoniais, morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais, compartilhados em 

decorrência da execução contratual, por inobservância à LGPD; 

13.6. Em atendimento ao disposto na Lei Federal n° 13.709/2018, a CONTRATANTE, para a 

prestação dos serviços objeto do Edital do Pregão Eletrônico n° 12/2025, terá acesso aos dados 

pessoais dos representantes da CONTRATADA, tais como número do CPF e do RG, endereço 

eletrônico, cópia do documento de identificação, entre outros que possam ser exigidos para a 

execução contratual. 

13.7. A LICITANTE/CONTRATADA se obriga a comunicar a CONTRATANTE, em até 24 horas, 

qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas 

de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou 

ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Federal n° 13.709/2018. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar, por sua conta, a publicação do extrato deste 

instrumento no Diário da Assembleia, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, 

devendo ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias a contar daquela data, devendo este contrato ser 

divulgado também no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista do art. 

94 da Lei Federal n° 14.133/21. 

14.2. A CONTRATADA se sujeita às disposições do Código de Proteção e Defesa do 

Consumidor, instituído pela Lei Federal n° 8.078 de 11 de setembro de 1990, no que couber. 

14.3. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, em conformidade com a determinação prevista no art. 48, 

parágrafo único, da Lei Federal n° 14.133/21. 

14.4. Fica eleito o Foro da Comarca de Goiânia, Capital do Estado de Goiás, com a exclusão de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, p a\, dirimir dúvidas ou questionamentos não 
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solucionados em âmbito administrativo e que se refiram à interpretação ou omissão de cláusulas e 

termos deste contrato. 

E, por estarem justas e contratadas, as partes firmam o presente instrumento. 

Goiânia, 04 de abril de 2025. 

ASSEMBLEIA LEGISLÁTV4O ESTADO DE GOIÁS 
Rubens Kiisteri Junior 

(Diretor-Executivo da Presidência da Asse leia Legislativa do Estado de Goiás) 
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Membros do Conselho Gestor da Presidência desienados velo Ato do Presidente n° 1 de 

2024: 

FRANCISCO SOBRINHO PE OLIVEIRA 
Diretor-Ger 

RUBENS BUENO COSTA 
Diretor Pari 

• 
Or. DA 

j Adjunto"' 

4)ü 
TASSO H TO REIS JUNIOR 

Dir era! Adjunto 

LUIZ AUGUSTO DE SOUZA 
Diretor Financeiro 

NIS RANGEL CAVALCANTE FALEIROS EDILSO DA SILVA 
Secretário de Transparência e Ouvidoria 

JOS 
Secretário 

Diretor Finance o Adjunto 

GE DIAS 
ecial da Presidência 
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Contrato n° 001/2025 

 
MUNICÍPIO DE JAGUARIÚNA 

 

 
O SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE JAGUARIÚNA, pessoa jurídica de 

direito público interno, com sede na Rua Maranhão, 420, Jardim Bela Vista, Jaguariúna-SP, CEP 13.911-

416, inscrito no CNPJ/MF nº 59.097.984/0001-13 neste ato representado pelo Ilustríssimo 

Superintendente Sr. Wanderley Teodoro Filho, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade RG 

nº 25.226.994-4 SSP/SP, e inscrito no CPF/MF sob nº 276.803.528-95, residente e domiciliado na Rua 

Pedro Marion, nº 366, Parque Florianópolis, neste Município de Jaguariúna, Estado de São Paulo, 

doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e de outro lado a Empresa PHABRICA DE 

PRODUCOES SERVICOS DE PROPAGANDA E PUBLICIDADE LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ/MF sob nº 0 0 . 6 6 2 . 3 1 5 / 0 0 0 1 - 0 2 , com sede na Rua Dias Vieira, 

nº 1 3 2 , Bairro V i l a  S ô n i a ,  CEP: 0 5 . 6 3 2 - 0 9 0 , no Município de São Paulo/SP, 

representada neste ato por seu Procurador(a) Senhor(a) CELSO KISHIMOTO, Brasileiro, Publicitário, 

portador(a) do RG nº 1 4 . 6 8 4 . 2 0 7  S S P / S P ,  e inscrito(a) no CPF/MF sob nº 046.520.648-45, 

residente e domiciliado(a) na Rua DR. Luis Migliano, nº 631, Apto 83 – Bl 01, Bairro Jd. Vavazani, CEP: 

05.711-000, no Município de São Paulo/SP, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que 

consta no Processo Licitatório nº003/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente do Pregão Eletrônico nº 90001/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

 
1.1. O objeto do presente instrumento é a prestação de serviços de publicação de atos oficiais em jornal 

de grande circulação no Estado de São Paulo, sendo até 1.200 centímetros por coluna, nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência, anexo I do Edital. 

1.2. Objeto da contratação: 
 

Descrição Unid. Qtde. Nome do Jornal 

Prestação de serviços de publicação de atos 

oficiais em jornal de grande circulação no 

Estado de São Paulo. 

 
cm p/coluna 

 
Até 1.200 

 

 

FOLHA DE SÃO PAULO 

 
 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 
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1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (DOZE) meses contados da assinatura do 

Contrato, na forma da Lei Federal nº. 14133/2021, art. 105. 

2.2. O contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima 

decenal, desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem 

vantajosos para a Autarquia, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual 

sem ônus para qualquer das partes. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo. 

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 

público, observadas as abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII 

e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo I do Edital. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

 
5.1. O valor unitário do centímetro p/coluna) da contratação é de R$ 35,00 (trinta e 

cinco reais), perfazendo um total de R$ 42.000,00 (quarenta e dois mil reais) para o período de 

12 meses. 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 



 

Página 3 de 14 

Serviço Autônomo de Água e 
Esgoto de Jaguariúna 

 

 

 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 

taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 

da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo I do Edital. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, em 14/01/2025. 

7.2. A cada período de 12 (doze) meses, o valor contratual poderá ser reajustado com 

base no IGPM ou IPCA, o que for menor. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 

7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado 

pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

 
8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
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no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, 

reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Referência. 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.8. Cientificar o gestor da pasta responsável para adoção das medidas cabíveis quando 

do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 

8.10. A Autarquia terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico- 

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.12. A Autarquia não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Apresentar na assinatura deste contrato, o Certificado emitido pelo Instituto Verificador 

de Circulação – IVC, Sindicato dos Jornais e Revistas (SINDJORE) ou qualquer outro meio idôneo 

e imparcial, no qual comprove que o veículo cotado possui grande circulação no Estado de São 

Paulo. 

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
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com a devida comprovação; 

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Autarquia ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova 

de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais 

e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS 

– CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto 

do contrato; 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
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aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, 

de 2021); 

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante; 

9.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 

14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 

acesso por força da execução deste contrato; 

9.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de 

execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de 

Referência ou instrumento congênere. 

9.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 

92, XIV) 

 
1.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Autarquia ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

 
1.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

 
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
iv. Multa: 
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1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

i.O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Autarquia a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 

11.1, de 15% a 30% do valor do Contrato. 

3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do 

subitem 11.1, de 15% a 30% do valor do Contrato. 

4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 15% a 

30% do valor do Contrato. 

5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 5% a 

15% do valor do Contrato. 

6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 5% a 

15% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

1.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

1.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

1.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 

2021) 

1.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 

(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

1.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

1.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
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1.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

1.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei (art. 159). 

1.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

1.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

1.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

1.10. Os débitos do contratado para com a Autarquia contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 

ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

 
12.1 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 

deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.2.3. Indenizações e multas. 

12.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.4. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei 

n.º 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da seguinte 

dotação orçamentária: 

05.01.01.17.512.0083.2547.3.3.90.39.00 - RECURSO PROPRIO  

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos 

de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

 
1.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, 

e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 

2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

 
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Jaguariúna, Estado de São Paulo para dirimir os 

litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos 

pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Jaguariúna, 22 de julho de 2025 
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SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE JAGUARIÚNA 
Wanderley Tedoro Filho 
Superintendente 
 
 

 

   PHABRICA DE PRODUCOES SERVICOS DE PROPAGANDA E PUBLICIDADE LTDA 
   Celso Kishimoto   
   RG nº. 14.684.207  
   CPF/MF nº 046.520.648-45 

 

 
Testemunhas:     

CELSO 
KISHIMOTO:046
52064845

Assinado de forma digital 
por CELSO 
KISHIMOTO:04652064845 
Dados: 2025.07.22 
09:59:47 -03'00'

WANDERLEY 
TEODORO 
FILHO:2768035
2895

Assinado de forma 
digital por WANDERLEY 
TEODORO 
FILHO:27680352895 
Dados: 2025.07.22 
13:36:56 -03'00'

FERNANDO 
ALBERTO DE 
MORAES:3282582
1888

Assinado de forma digital 
por FERNANDO ALBERTO 
DE MORAES:32825821888 
Dados: 2025.07.22 
13:42:27 -03'00'

Assinado digitalmente por DIEGO 
HENRIQUE DA SILVA
ND: C=BR, O=ICP-Brasil, OU=AC OAB, 
OU=43419613000170, OU=Presencial, 
OU=Assinatura Tipo A3, OU=ADVOGADO, 
CN=DIEGO HENRIQUE DA SILVA
Razão: Eu sou o autor deste documento
Localização: 
Data: 2025.07.22 13:50:13-03'00'
Foxit PDF Reader Versão: 2024.4.0

DIEGO 
HENRIQUE 
DA SILVA
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TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 003/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90001/2025  
CONTRATANTE: SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
JAGUARIÚNA 
CONTRATADA: PHABRICA DE PRODUCOES SERVICOS DE PROPAGANDA E 
PUBLICIDADE LTDA 
 CONTRATO Nº: 001/2025. 
OBJETO: Prestação de serviços de publicação de atos oficiais em jornal de grande circulação no Estado 
de São Paulo, sendo até 1.200 centímetros por coluna. 

 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 

contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo 

trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 

Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em 

consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, 

relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder 

Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da 

Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos 

prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo eletrônico 

do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções 

nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de 
defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 
Jaguariúna, 22 de julho de 2025. 

 
 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO RESPONSÁVEL PELA HOMOLOGRAÇÃO DO CERTAME: 

Nome: WANDERLEY TEODORO FILHO 
Cargo: Superintendente  
CPF: 276.803.528-95 
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RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

 
Pela CONTRATANTE: 

Nome: WANDERLEY TEODORO FILHO 
Cargo: Superintendente  
CPF: 276.803.528-95 

 
Assinatura:   

 

 
Pela CONTRATADA: 

   Nome: Celso Kishimoto  

  Cargo: publicitario  

  CPF: 046.520.648-45  

  Telefone comercial: (11) 3721-0700  

  e-mail comercial:atendimento@phabrica.com.br/celso@phabrica.com.br 

 

 
Assinatura:   

 

 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome: Wanderley Teodoro Filho 
Cargo: Superintentende da SAAEJA 
 CPF: 276.803.528-95 

  
 

Assinatura:   

CELSO 
KISHIMOTO:04652064845

Assinado de forma digital por 
CELSO KISHIMOTO:04652064845 
Dados: 2025.07.22 11:28:10 -03'00'

WANDERLEY 
TEODORO 
FILHO:27680352
895

Assinado de forma digital 
por WANDERLEY 
TEODORO 
FILHO:27680352895 
Dados: 2025.07.22 
13:35:48 -03'00'

WANDERLEY 
TEODORO 
FILHO:2768035
2895

Assinado de forma 
digital por WANDERLEY 
TEODORO 
FILHO:27680352895 
Dados: 2025.07.22 
13:36:14 -03'00'
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CONTRATO N.º 014/2026

 

                                                                                                   

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAM A DEFENSORIA PÚBLICA DO
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO E A EMPRESA
NERO COMERCIO E SERVICOS LTDA,  A
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO
DE EXTRATOS DE EDITAIS E RESULTADOS DE
LICITAÇÕES EM JORNAL DIÁRIO DE GRANDE
CIRCULAÇÃO, EM MEIO IMPRESSO E/OU
DIGITAL, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS
DEMANDAS INSTITUCIONAIS DA DEFENSORIA
PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
(DPES).

 

 

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO , adiante denominada
CONTRATANTE, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o n.º 00.671.513.0001-
24, com sede a Praça Manoel Silvino Monjardim, 54, Centro, Vitória/ES, CEP 29010-520,
representada legalmente por seu Segundo Subdefensor Público-Geral Leonardo Grobberio
Pinheiro, brasileiro, delegação de competência concedida pela Portaria DPES n° 948, publicada
no Diário Oficial do Espírito Santo em 02 de setembro de 2024 com endereço profissional na
Praça Manoel Silvino Monjardim, 54, Centro, Vitória/ES, CEP 29010-520, e a Empresa NERO
COMERCIO E SERVICOS LTDA , adiante denominada CONTRATADA, pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no CNPJ sob o n.º 58.884.218/0001-36, com sede na Praça Governador Cristiano
Dias Lopes, 39-A, Vila Nova, Pinheiros (ES), 29.980-000, neste ato representada por ROBERTA
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LEITE PEREIRA AGUIAR SANTOS , inscrito no CPF sob o n.º 086.878.017-00 , e portador da
cédula de identidade n.º 1307650 SSP/ES ajustam o presente  CONTRATO nos termos da Lei n.º
14.133/2021 e Decreto Estadual n.º 5.545-R/2023 e demais legislações aplicáveis, de acordo com
o que consta nos autos do processo administrativo acima identificado e mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas:

 

1.DO OBJETO

1 . 1 . O presente Instrumento de Contrato tem por objeto  a contratação de empresa
especializada na prestação de serviços de publicação de extratos de editais e resultados de
licitações em jornal diário de grande circulação, em meio impresso e/ou digital, destinados
ao atendimento das demandas institucionais da Defensoria Pública do Estado do Espírito
Santo (DPES).

 

2. DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES

2.1.Integram este Contrato, como partes indissociáveis e independentemente de transcrição, os
documentos e instruções que compõem o Processo n.º 00000446, o Termo de Referência, o
Edital de Licitação e a Proposta Comercial da CONTRATADA.

 

3. DA VIGÊNCIA

3.1.O prazo de vigência da contratação é de 24 (vinte e quatro) meses, a contar da publicação do
contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), podendo ser prorrogado na forma
dos artigos 106 e 107 da Lei n.º 14.133/2021.

 

4. DA EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

4.1.O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no
Termo de Referência.

 

5. DO PREÇO

5.1.O valor total da contratação é de R$ 6.831,00 (seis mil oitocentos e trinta e um) , conforme
detalhamento constante no Anexo I deste Termo de Contrato.

5.2.No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto desta contratação.

 

6.DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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6.1.As despesas decorrentes da execução deste Contrato correrão à conta da Programa de
Trabalho: 10.06.901.03.092.0065.2357, Natureza da Despesa: 3.3.90.39-90, Fonte: 501, do
orçamento do Defensoria Pública do Estado do Espírito Santo.

 

7. DO PAGAMENTO

7.1.O pagamento será realizado, mediante o fornecimento à DPES de nota fiscal ou fatura, com a
comprovação da regularidade fiscal exigidos pelo art. 68 da Lei n.º 14.133/2021.

7.2.O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência.

7.3.O pagamento será efetuado através de Ordem Bancária, no Banco Caixa Econômica Federal,
Agência nº 3366, Conta Corrente nº 000576604543-0, ficando a CONTRATADA responsável por
avisar qualquer alteração das informações bancárias.

 

8.  DO REAJUSTE

8.1.O reajuste observará, conforme a natureza do objeto contratual, as regras previstas nos arts.
45 a 53 do Decreto Estadual n.º 5545-R/2023 e na Lei Federal n.º 14.133/2021, inclusive quanto à
renúncia irretratável por ausência de requerimento formal durante a vigência do contrato e antes
de eventual prorrogação (art. 46, § 2º, do Decreto).

8.2. Após o interregno de um ano, mediante pedido do CONTRATADO, os preços iniciais poderão
ser reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do INPC – IBGE (Índice Nacional de
Preços ao Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.

8.2.1.O prazo de um ano será contado da data do orçamento estimado, em 27 de abril de
2026.

8.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

8.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

8.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

8.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, será
adotado o novo índice definido para a Administração Estadual na contratação de serviços
semelhantes.

8.7.O reajuste de preços será formalizado por meio de apostilamento.

8.8.Os reajustes não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a
manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II,

Contrato 014/2026 (0076804)         SEI 00000446/2026 / pg. 3



alínea “d”, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.9. O CONTRATADO deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de
modo que se mantenha a proporção inicial em relação ao valor contratado.

 

9.  DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1.As obrigações do CONTRATANTE e da CONTRATADA constam no Termo de Referência, e
inclui àquelas determinadas na legislação, especialmente a que obriga à CONTRATADA a
manter, durante a execução contratual, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação
ou para a qualificação na contratação direta.

 

10. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO

10.1.O prazo de garantia de execução contratual e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência.

 

11.DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1.Comete infração administrativa a CONTRATADA que cometer quaisquer das infrações
previstas no art. 155 da Lei n.º 14.133/2021, quais sejam:

11.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

11.1.2.  Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

11.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

11.1.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

 11.1.5. Apresentar declaração ou documentação falsa durante a execução do contrato;

 11.1.6. Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

 11.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

 11.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846/2013.

 

11.2 A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

 11.2.1. Advertência pela falta do subitem 11.1.1 deste Termo de Referência, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

 11.2.2. Multa, calculada na forma do edital, com base no total d o valor da contratação
realizada de forma direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações
administrativas previstas no item 11.1 deste Instrumento de Contrato, no percentual de no
mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento), na hipótese de
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cometimento das infrações previstas nos itens 11.1.1 a 11.1.4 e de até 30% (trinta por
cento), se cometidas infrações previstas nos itens 11.1.5 a 11.1.8;

 11.2.2.1. O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à
CONTRATADA;

 11.2.2.2. A multa pode ser aplicada isoladamente ou juntamente com as penalidades
definidas nos itens 11.2.1, 11.2.3 e 11.2.4.

11.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) anos,
nos casos dos subitens 11.1.2 a 11.1.4 deste Instrumento de Contrato, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

11.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, nos casos dos
subitens 11.1.5 a 11.1.8, deste Termo de Contrato;

 

11.3.Na aplicação das sanções serão considerados:

11.3.1.A natureza e a gravidade da infração cometida;

11.3.2. As peculiaridades do caso concreto;

11.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.3.4.Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

11.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle;

 

11.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração à CONTRATADA, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente;

 

11.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o rito
procedimental previsto no Capítulo I do Título IV da Lei n.º 14.133/2021.

 

12. DAS ALTERAÇÕES

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
n.º 14.133/2021;

12.2. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n.º 14.133/2021.
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13.  DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

13.1. A rescisão do Contrato, e demais formas de extinção contratual, poderá ocorrer nas
hipóteses e condições previstas nos arts. 137, 138 e 139 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

14 DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

14.1. A Defensoria Pública designará representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos
bens.

14.2. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para
as providências cabíveis.

14.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos.

 

15. DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA

15.1. Representará a Contratada na execução do ajuste, como preposto, Roberta Leite Pereira
Aguiar Santos, brasileira, professora e casada, inscrito no CPF sob o n.º 086.878.017-00 e
portador da C.I. n.º 1307650 SSP/ES.

 

16. DA RESERVA DE VAGAS

16.1. CONTRATADA deverá, ao longo de toda a execução contratual, cumprir a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas (art. 116 da
Lei 14.133/2021).

16.2.  Sempre que solicitado pela Administração, o contratado deverá comprovar o cumprimento
da reserva de cargos a que se refere o caput deste artigo, com a indicação dos empregados que
preencherem as referidas vagas.

 

17. DOS CASOS OMISSOS

17.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei
n.º 14.133/2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei n.º 8.078, de 1990 e normas e princípios gerais dos contratos.

 

18. DA PUBLICAÇÃO
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 18.1. O referido Contrato será publicado, em resumo, no Diário Oficial Estado do Espírito Santo,
bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da
Lei n.º 14.133/21.

 

19. DO FORO

19.1. Fica eleito o foro de Vitória, Comarca da Capital do Estado do Espírito Santo, para dirimir
qualquer dúvida ou contestação oriunda direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-
se expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

 

E assim, por estarem justos e acordados, assinam o presente Contrato para que produza seus
efeitos legais.

 

 Vitória, data e hora da última assinatura eletrônica.

 

 

  

 

__________________________________________________________

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Leonardo Grobberio Pinheiro

Subdefensor Público-Geral 

Assinado Eletronicamente 

 

 

_________________________________________________________

NERO COMERCIO E SERVICOS LTDA

ROBERTA LEITE PEREIRA AGUIAR SANTOS

Assinado Eletronicamente 
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ANEXO I  DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

 

Este documento é parte integrante do Contrato 014/2026, celebrado entre a DEFENSORIA PÚBLICA
DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO e a empresa NERO COMERCIO E SERVICOS LTDA, na hipótese de
Dispensa de Licitação.

 

 

O valor total do grupo único: R$
6.831,00 (seis mil oitocentos e
trinta e um)
  

 

___________________________________________________________

NERO COMERCIO E SERVICOS LTDA

ROBERTA LEITE PEREIRA AGUIAR SANTOS

 

Documento assinado eletronicamente por ROBERTA LEITE PEREIRA AGUIAR SANTOS,
Usuário Externo, em 26/06/2026, às 14:39, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Leonardo Grobberio Pinheiro, Segundo(a)
Subdefensor(a) Público-Geral, em 30/06/2026, às 11:49, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.defensoria.es.def.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador
0076804 e o código CRC 813E3307.

GRUPO UNICO
ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE

01

 

SERVIÇO DE PUBLICAÇÃO DE
EXTRATO DE 

PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS
EM JORNAL DE 

GRANDE CIRCULAÇÃO

 

CM/COL 2.070
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CONTRATO N.º 063/2026 - CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE IBIRITÉ, POR 

INTERMÉDIO SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO & JORNAL PANORAMA LTDA. 

 

Este contrato será regido pela Lei Federal nº. 14.133, de 1º de abril de 2021, com suas alterações 

posteriores. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES 

  

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE IBIRITÉ POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Arthur Campos, nº 906, 

Alvorada Ibirité/MG, CEP. 32.400-538, CNPJ nº 18.715.490/0001-78, neste ato representado pela 

Secretária Municipal de Administração, LÉCIA APARECIDA SOARES, autorizada pelo Decreto Municipal nº 

8.404 de 23 de janeiro de 2025. 

 

CONTRATADA: JORNAL PANORAMA LTDA., com sede na Avenida Henrique Monat, nº 784, Bairro 

Belvedere, Caxambu/MG CEP: 37.440-000, inscrita no CNPJ nº 08.560.398/0001-22, representada por sua 

procuradora, KARLA DANITZA VELASQUEZ, portadora do CPF nº 545.749.866-20, RG nº MG3484792 

PCMG, celebram o presente contrato vinculado à Dispensa de Licitação Eletrônica nº 006/2026, Processo 

Administrativo nº 028/2026, que juntamente com a proposta da CONTRATADA, passam a integrar este 

instrumento, independente de transcrição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO 

 

2.1   Prestação de serviços de publicação de atos administrativos em Jornal de Grande Circulação no Estado 

de Minas Gerais e demais atos relacionados às licitações. 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QTD. 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01 
Publicação de atos administrativos em Jornal de 

Grande Circulação no Estado de Minas Gerais 

CM/ POR 

COLUNA 
1.200 R$ 18,00 

R$ 

21.600,00 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR DO CONTRATO 

 

3.1   O valor deste contrato é de R$ 21.600,00 (vinte e um mil e seiscentos reais), no qual já estão inclusas 

todas as despesas especificadas na proposta da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA QUARTA– DO PAGAMENTO  

 

4.1. Os pagamentos serão efetuados através da Tesouraria, preferencialmente via pix, ou por meio de 

crédito em conta bancária da CONTRATADA, no prazo de até 30 (trinta) dias, contado a partir da data do 

atesto da Nota Fiscal pela Administração. 

4.2. O pagamento da Nota Fiscal fica vinculado à prévia conferência e aprovação pela Secretaria Municipal 

de Administração. 



 

 
 
 

 
 

 
 

4.3. As Notas Fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e o prazo para o 

pagamento passará a correr a partir da data da reapresentação do documento, considerado válido pelo 

CONTRATANTE. 

4.4. A nota fiscal deverá conter todas as especificações dos produtos conforme descrito nesse termo, e estar 

devidamente atestada pela Secretaria Municipal de Administração, por intermédio de servidor designado 

para recebimento dos serviços. 

4.5. O setor responsável pelo recebimento dos serviços encaminhará a Nota Fiscal à sessão financeira.  

4.6. O pagamento se fará mediante a apresentação dos documentos de regularidade junto ao Instituto 

Nacional de Seguridade Social/INSS e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço/FGTS, em cópias 

autenticadas. 

4.7. Na hipótese de irregularidade, o prazo para pagamento será interrompido, reiniciando a contagem a 

partir da data de sua regularização. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE  

 

5.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no período de 12 (doze) meses, podendo 

ser prorrogado conforme Art. 107 da Lei Federal 14.133/2021. 

5.2 Havendo necessidade de prorrogação da ata, após ocorrido 12 (doze) meses, poderá haver reajuste de 

preços, da seguinte forma: 

5.2.1 Será utilizado o IGP-M (Índice Geral de Preços do Mercado) ou IPCA (Índice Nacional de Preço ao 

Consumidor Amplo – IBGE), observando os seguintes critérios: 

a) Na eleição do índice; 

b) Dois meses de retroação da data base (mês da proposta); 

c) Na periodicidade: 

d) Será considerada a variação ocorrida o período de 12 (doze) meses, a contar do mês da 

proposta, observada a retroação de dois meses na eleição dos índices; 

e) Na incidência: 

f) A variação verificada no período de 12 (doze) meses apurada na forma citada nos itens 

10.2.1.1 e 10.2.3.1, será aplicada sobre o preço inicial (da proposta). 

 

CLÁUSULA SEXTA - PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA: 

 

6.1 A Contratada deverá compor as matérias recebidas e publicá-las com o cabeçalho padrão da 

Contratante.  

6.2 Os textos serão encaminhados à Contratada, juntamente com a solicitação do serviço, através de 

correio eletrônico, por meio do endereço administração@ibirite.mg.gov.br, Correios ou diretamente à sede 

da Contratada até às 16 horas do dia anterior marcado para a publicação nos jornais. 

6.3 A partir do recebimento da matéria, a mesma deverá ser publicada impreterivelmente no próximo 

exemplar do jornal.  

6.4 As matérias poderão ser publicadas em dias úteis, sábados, domingos e feriados, a critério da 

Contratante. 

6.5 O material publicado com incorreções de responsabilidade da CONTRATADA deverá ser republicado 

às suas expensas no dia útil posterior à data da comunicação da incorreção, a qual ocorrerá através de e-

mail. 

6.6 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto e, ainda:  

6.7 Efetuar a entrega do serviço em perfeitas condições.  
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6.8 Assim que a matéria for publicada, a contratada disponibilizará arquivo para a Prefeitura com o texto 

publicado e posteriormente enviará uma cópia do jornal ou da página com a publicação para a Contratante 

para conferência, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

7.1  A despesa decorrente desta contratação correrá por conta da dotação orçamentária:  

08.001. Secretaria de Administração 

04.122.0002.2033 - Manutenção Institucional da Secretaria de Administração  

3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica  

Ficha 178 - Fonte: 1500 – Recursos Não Vinculados de Impostos 

 

CLÁUSULA OITAVA – EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

8.1. PRAZO DE EXECUÇÃO  

8.1.1. A Contratada deverá compor as matérias recebidas e publicá-las com o cabeçalho padrão da 

Contratante.  

8.1.2. Os textos serão encaminhados à Contratada, juntamente com a solicitação do serviço, através de 

correio eletrônico, por meio do endereço administração@ibirite.mg.gov.br, Correios ou diretamente à 

sede da Contratada até às 16 horas do dia anterior marcado para a publicação nos jornais. 

8.1.3. A partir do recebimento da matéria, a mesma deverá ser publicada impreterivelmente no próximo 

exemplar do jornal.  

8.1.4. As matérias poderão ser publicadas em dias úteis, sábados, domingos e feriados, a critério da 

Contratante.  

8.1.5. O material publicado com incorreções de responsabilidade da CONTRATADA deverá ser 

republicado às suas expensas no dia útil posterior à data da comunicação da incorreção, a qual ocorrerá 

através de e-mail.  

8.1.6. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto e, ainda:  

Efetuar a entrega do serviço em perfeitas condições.  

Assim que a matéria for publicada, a contratada disponibilizará arquivo para a Prefeitura com o texto 

publicado e posteriormente enviará uma cópia do jornal ou da página com a publicação para a 

Contratante para conferência, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

9.1 A Contratada deverá enviar à Contratante, obrigatoriamente, e sem ônus para a Contratante, página do 

jornal com a publicação, na data em que esta for realizada, ou no primeiro dia útil subsequente, quando a 

data da publicação ocorrer nos sábados, domingos ou feriados. 

9.2   A publicação das matérias deverá ser realizada na data fixada pela Contratante. 

9.3    A Contratada será responsável por quaisquer danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços ora contratados. 

9.4  A Contratada será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 

resultantes da execução do contrato. 

9.5  A Contratada deverá manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por lei e neste Termo de 

Referência. 



 

 
 
 

 
 

 
 

9.6    Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

 

10.1  Prestar informações necessárias, com clareza, à CONTRATADA, para o fornecimento dos serviços; 

10.2  Fiscalizar o fornecimento, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade da CONTRATADA 

pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a 

terceiros, ou por irregularidades constatadas; 

10.3  Contratante deverá comunicar à Contratada as possíveis irregularidades detectadas na execução dos 

serviços ora contratados no prazo de 24 horas. 

10.4     Emitir a A.F (Autorização de Fornecimento); 

10.5     Notificar, por escrito, a CONTRATADA da aplicação de qualquer sanção; 

10.6    Credenciar perante a CONTRATADA, mediante documento hábil, servidores autorizados a emitir as 

ordens de fornecimento, fiscalizando e atestando as notas fiscais apresentadas pela CONTRATADA para o 

pagamento do serviço executado; 

10.7    Rejeitar no todo ou em parte os serviços fornecidos em desacordo com as obrigações assumidas pela 

CONTRATADA notificando por escrito quaisquer irregularidades encontradas nos produtos. 

10.8    Efetuar o pagamento nos termos avençados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 

 

O atraso e a inexecução parcial ou total do objeto, execução insatisfatória ou outras falhas caracterizam 

descumprimento das obrigações assumidas e permitem a aplicação das seguintes sanções pela 

ADJUDICANTE: 

11.1 advertência por escrito; 

11.2 multa, conforme limites: 

11.3  0,5% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do serviço não 

realizado; 

11.4 - 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho, em caso de recusa do adjudicatário em 

reparar as irregularidades detectadas na execução do serviço; 

11.5 - 30% (vinte por cento) sobre o valor do serviço não realizado, no caso de atraso superior a 30 (trinta) 

dias, ou entrega de objeto/prestação do serviço com vícios ou defeitos ocultos que o tornem 

impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações do 

edital. 

11.6 suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a  

Administração, de acordo com o prazo estabelecido na lei 14.133/2021; 

11.7 declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, conforme dispõe a 

lei 14.133/2021.  

11.8 São consideradas situações caracterizadoras de descumprimento total ou parcial das obrigações 

avençadas:  

11.9 não atendimento às especificações técnicas relativas ao fornecimento, previstos neste instrumento; 

11.10 retardamento imotivado de fornecimento,  ou de suas parcelas; 

11.11 paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração Pública do 

Município de Ibirité; 

11.12 entrega de mercadoria falsificada, furtada, deteriorada, danificada ou inadequada para o uso, como 

se verdadeira ou perfeita fosse; 

11.13 alteração de substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida/serviço prestado; 

11.14 prestação de serviço de baixa qualidade. 



 

 
 
 

 
 

 
 

11.15 A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais sanções  previstas no item 10.3, 

10.4 e 10.5 

11.16 A multa será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela ADJUDICATÁRIA. 

11.17 As sanções relacionadas nos itens 10.6 e 10.7 também poderão ser aplicadas àqueles que: 

11.18  deixar de apresentar documentação exigida para o certame; 

11.19  apresentar declaração ou documentação falsa; 

11.20  ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação; 

11.21  não mantiver a proposta; 

11.22  falhar ou fraudar a execução do futuro avençado; 

11.23  comportar-se de modo inidôneo; 

11.24  cometer fraude fiscal. 

11.25 A aplicação das sanções observará o devido processo administrativo, respeitando-se a ampla defesa 

e o contraditório de acordo com o disposto na Lei nº. 14.133/2021. 

11.26 As sanções relacionadas nos itens 10.6 e 10.7 serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de  

Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública do Município de Ibirité.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL  

 

12.1  O contrato vigorará pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos limites legais, 

mediante termo aditivo a ser celebrado entre as partes, observadas a conveniência e a oportunidade do 

Município de Ibirité. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO 

 

13.1 De acordo com o art. 138 da Lei nº14.133/21, a extinção do contrato poderá ser: 

I determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta; 

II consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução 

de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

III determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 

arbitral, ou por decisão judicial. 

§ 1º A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 

precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 

respectivo processo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

 

Os serviços serão fiscalizados pela Secretaria Municipal de Administração.  

E-mail administração@ibirite.mg.gov.br , telefone (031) 3079-6001/3079-6101.  

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial 

(Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).  

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).  

O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 

determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, §1º).  

O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, 
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a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 

117, §2º).  

 

14.1. FISCALIZAÇÃO TÉCNICA 

14.1.1. Fica designado como Fiscal Técnico da Demanda a Diretora do Departamento Camila dos 

Santos Martins Carvalho, matrícula nº 147.277. 

14.1.2. O Fiscal Técnico acompanhará a execução do objeto, verificando o cumprimento das condições 

estabelecidas neste Termo de Referência, no edital, no Contrato ou instrumento equivalente, com 

vistas a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

14.1.3. Constada qualquer inexatidão, falha ou irregularidade na execução dos serviços, o Fiscal 

Técnico notificará formalmente a CONTRATADA para que proceda à correção no prazo 

estabelecido. 

14.1.4. O Fiscal Técnico comunicará ao Gestor do Contrato, em tempo hábil, quaisquer situações que 

demandem decisão ou providências que extrapolem sua competência. 

14.1.5. Na ocorrência de fatos que possam comprometer ou inviabilizar a execução regular dos 

serviços, o Fiscal Técnico comunicará imediatamente o Gestor do Contrato para adoção das 

medidas cabíveis. 

14.1.6. O Fiscal Técnico informará ao Gestor da Demanda, com antecedência razoável, o término da 

vigência da contratação, visando à adoção tempestiva das providências necessárias à renovação, 

prorrogação ou nova contratação, quando for o caso. 

 

14.2. GESTOR DO CONTRATO 

14.2.1. Fica designado como Gestor da Demanda a Secretária Lécia Aparecida Soares, matrícula nº 

147.193. 

14.2.2. Compete ao Gestor da Demanda coordenar e consolidar o acompanhamento da execução do 

serviço, mantendo atualizado o histórico de gerenciamento da contratação, com registros formais 

relativos à execução, tais como ordens de serviço, registros de ocorrências e comunicações 

relevantes. 

14.2.3. O Gestor acompanhará a manutenção das condições de habilitação e regularidade da 

CONTRATADA, especialmente para fins de empenho, liquidação e pagamento da despesa. 

14.2.4. O Gestor analisará os registros realizados pelo Fiscal Técnico, consolidando as informações e 

submetendo à autoridade competente aquelas ocorrências que extrapolem sua esfera de 

competência. 

14.2.5. O Gestor encaminhará ao setor competente a documentação necessária à formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, observados os critérios de medição e pagamento 

definidos neste Termo de Referência 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - CESSÃO E SUBCONTRATAÇÃO DO CONTRATO 

 

15.1   Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO 

 

16.1   O CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato do contrato no Diário Eletrônico Oficial do 

Município de Ibirité, em obediência ao disposto ao cumprimento Lei Federal n.º 14.133/21. 

 

 

 



 

 
 
 

 
 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 

 

17.1  As partes contratantes elegem para solução judicial de qualquer questão oriunda do presente contrato, 

o foro da Comarca de Ibirité. 

17.2  E por estarem assim ajustadas e concordes, firmam as partes o presente instrumento, em 03 (três) 

vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo, para que produza todos os efeitos legais 

e resultantes de direito. 

        

 

                                                                                   Ibirité/MG, 16 de junho de 2026. 

 

 

 

LÉCIA APARECIDA SOARES 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

 

KARLA DANITZA VELASQUEZ 

JORNAL PANORAMA LTDA 

CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

 

 

1) 2) 

KARLA DANITZA 
VELASQUEZ:5457
4986620

Assinado de forma digital por 
KARLA DANITZA 
VELASQUEZ:54574986620 
Dados: 2026.06.16 17:20:54 
-03'00'
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TERMO DE CONTRATO Nº  354/2024, CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE 
ITAÚNA E A EMPRESA GIBBOR PUBLICIDADE E PUBLICAÇÕES DE EDITAIS 
LTDA.

O  MUNICÍPIO DE ITAÚNA, com sede na Avenida Boulevard, nº 153, Boulevard 
Lago Sul, Itaúna-MG, CEP 35680-760, inscrito no CNPJ sob o nº 18.309.724/0001-
87, neste ato representado pela Secretária Municipal de Administração, a Senhora 
ODÍLIA FERREIRA SANTOS, matrícula sob o n° 1155329, doravante denominado 
CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa  GIBBOR PUBLICIDADE E PUBLI-
CAÇÕES DE EDITAIS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 18.876.112/0001-76 esta-
belecida na Avenida Orosimbo Maia, nº 430, sala 1516 Edifício Easy Office, Vila Ita-
pura,  na  cidade de Campinas/SP,  CEP 13010-211,  telefones (19)  3242-4505 e 
3213-3037,  e-mail:  alexandre@gibborbrasil.com.br,  representada  pelo  Senhor 
ALEXANDRE DA SILVA BANDETINI, doravante denominada CONTRATADA, têm 
entre si, acordado os termos deste Contrato, objeto do Pregão nº 088/2024 sujei-
tando-se as partes às disposições da Lei Federal n° 14.133/2021 e demais normas 
pertinentes, mediante as Cláusulas e condições seguinte:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1. Integram este contrato, naquilo que não contrariar as suas disposições:
a) O Edital do Pregão nº 088/2024 e todos os seus Anexos;
b) A proposta comercial da contratada.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO
2.1. Constitui objeto deste contrato a publicação de atos administrativos em jornal de grande circulação no Estado de 
Minas Gerais, conforme Termo de Referência e demais Anexos, partes integrantes e inseparáveis do Edital do Pregão 
nº 088/2024.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL
3.1. A contratação do objeto descrito na Cláusula Segunda deste instrumento é realizada por intermédio do Pregão nº 
088/2024, com fulcro na Lei Federal n° 14.133/2021, com as devidas alterações e demais normas pertinentes, o Decreto 
Municipal  8.195/2023  e  alterações,  bem  como pelos  preceitos  de  Direito  Público,  aplicando-se  supletivamente  os 
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado.

CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS E DO FORNECIMENTO DO MATERIAL/PRODUTO/EQUIPAMENTO
4.1. A prestação dos serviços deverá ocorrer em conformidade com o disposto no Termo de Referência e o contrato terá  
vigência de 05 (cinco) anos, podendo ser prorrogado e sofrer alterações conforme Título III, capítulos V e VII da Lei nº 
14.133/21.
4.2.  Todos os encargos decorrentes e despesas decorrentes da execução do objeto, ficarão a cargo da Contratada e  
serão de sua inteira responsabilidade.
4.3. Se a contratada deixar de executar o objeto deste Contrato dentro do prazo estabelecido e nas condições dispostas  
no Termo de Referência, sem justificativa por escrito e aceita pela Secretaria requisitante, sujeitar-se-á ao cancelamento  
do contrato e às penalidades impostas pela legislação vigente.
4.4. Deverá ser garantido o fiel cumprimento das especificações e em caso de eventual divergência durante a execução  
do objeto descrito no Termo de Referência, deverá a Contratada proceder à substituição sem qualquer ônus adicional à  
Administração, no prazo e condições definidos no Termo de Referência.

CLÁUSULA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO, GESTÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATUAL.
5.1. A Gestão deste Contrato será feita pela Secretaria Municipal de Administração, através da servidora Odília Ferreira 
Santos, conforme disposto no Termo de Referência.
5.2.  A Fiscalização da execução do objeto será feita pela Secretaria Municipal de Administração, através do servidor 
Carlos Roberto Gonçalves Malta, conforme disposto no Termo de Referência.
5.3. As solicitações, reclamações, exigências, observações e ocorrências relacionadas com a execução do objeto serão 
registradas pela fiscalização em relatórios apropriados e notificadas à contratada.
5.4. A execução do objeto deste Contrato será conforme discriminado no Edital, no Termo de Referência e demais 
Anexos e no Contrato.
5.5. A fiscalização verificará  e  inspecionará  a  execução  do objeto,  verificando  o  cumprimento  das  especificações, 
podendo rejeitá-los, no todo ou em parte, quando estes não atenderem às especificações.
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5.6. A não aceitação, no todo ou em parte, não implicará na dilatação do prazo de entrega/execução, salvo expressa  
concordância da Secretaria requisitante.
5.7. O  responsável  pelo  acompanhamento  e  fiscalização  do  objeto,  terá  poderes,  dentre  outros,  para  notificar  a  
Contratada, por escrito, sobre as irregularidades ou falhas que porventura venham a ser encontradas no decorrer da  
execução  do  objeto  contratual,  podendo  exigir  a  correção  das  irregularidades/falhas  que  julgar  inaceitáveis,  sem  
aumento de despesas para o Município.
5.8. A ausência  de  comunicação  por  parte  do(s)  servidor(es)  designado(s)  para  acompanhamento  e  fiscalização,  
referente a irregularidades ou falhas, não exime a Contratada das responsabilidades determinadas neste Contrato, no  
Edital e seus anexos.
5.9. Correrão por conta da Contratada todas as despesas e custos decorrentes da não aceitação do objeto, no todo ou  
em parte.
5.10. Após o fornecimento do objeto deste Contrato, será efetuado o seu recebimento, conforme art. 41 do Decreto  
Municipal nº 8.195/2023):
a)  provisoriamente,  de forma sumária,  pelo  responsável  por  seu  acompanhamento e  fiscalização,  com verificação  
posterior da conformidade do material com as exigências contratuais, no prazo de 15(quinze) dias do recebimento da  
Nota Fiscal;
b)  definitivamente,  por  servidor  ou comissão designada pela  autoridade competente,  para  efeito  de verificação da 
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação, em até 30(trinta) dias do recebimento de Nota Fiscal.
5.11.  O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui  a responsabilidade da contratada pelos prejuízos  
resultantes da incorreta execução do contrato.
5.12. O recebimento provisório não isenta a contratada das responsabilidades decorrentes de falhas ou defeitos na  
execução do objeto, tudo sem ônus para o contratante.
5.13. O Município de Itaúna/MG rejeitará no todo ou em parte serviço ou fornecimento, se em desacordo com o contrato,  
podendo, entretanto, recebê-lo, com abatimento no preço que couber, desde que lhe convenha.
5.14. A fiscalização exercida pelo contratante não exime a contratada das responsabilidades administrativas, cíveis ou 
criminais, em decorrências da execução do objeto, perante a Administração Pública ou terceiros.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES
6.1. DA CONTRATADA:
6.1.1. Arcar com todas as despesas referentes à execução do objeto.
6.1.2.  Assumir  integralmente  a  responsabilidade  pelas  despesas  relativas  a  encargos  fiscais,  trabalhistas, 
previdenciários e de ordem de classe, indenizações civis e quaisquer outras que forem devidas a seus funcionários,  
ficando o Município de Itaúna/MG isento de qualquer vínculo empregatício.
6.1.3.  Cumprir  as exigências de reserva de cargos prevista em lei,  bem como em outras normas específicas, para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz.
6.1.4.  Assinar o Contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis a partir  da convocação da Administração, podendo ser  
prorrogado uma vez por igual período, nos termos do artigo 90 da Lei nº 14.133/21.
6.1.5. Todos os itens licitados deverão estar de acordo com a legislação vigente para este tipo de serviço.
6.1.6. No ato da assinatura do contrato, para efeito do disposto nos incisos III, IV e XI do caput do art. 4 º, da Instrução 
Normativa 1234/12, a pessoa jurídica deverá, apresentar ao órgão ou à entidade declaração de acordo com os modelos  
constantes dos Anexos II, III ou IV da referida IN, conforme o caso, em 2 (duas) vias, assinada pelo seu representante  
legal.
6.1.7. Qualquer alteração das condições de enquadramento legal deve ser informada pela Contratada.
6.1.8.  Manter,  durante todo o Contrato/prazo de fornecimento,  compatibilidade com as obrigações assumidas,  bem 
como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
6.1.9.  Comunicar ao Município, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos  
necessários.
6.1.10. Obedecer integralmente o Termo de Referência.

6.2. DO CONTRATANTE:
6.2.1.  Fiscalizar  a efetiva execução do objeto,  objetivando a verificação das especificações exigidas no certame  e 
notificar a contratada, por escrito, sobre a ocorrência de eventuais falhas ou imperfeições, ou o descumprimento de  
normas aqui fixadas, durante a vigência contratual, fixando prazo para sua correção.
6.2.2. Aplicar penalidades à contratada, nos termos previstos na Cláusula Décima e na Lei nº 14.133/21, quando ocorrer 
descumprimento de quaisquer das condições nele estabelecidas.
6.2.3. Efetuar os pagamentos nos termos do Edital.
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CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS
7.1.  A contratada  será  remunerada  pelo  fornecimento  dos  produtos,  de  acordo  com  os  preços  da  sua  Proposta 
Comercial, sendo:

ITEM QUANT. UNID DESCRIÇÃO Nome do 
Jornal

Valor 
Unitário

Valor total

1 8.000 CM/
CL

PUBLICAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS E ADMI-
NISTRATIVOS DO MUNICÍPIO DE ITAÚNA 
(PREFEITURA) EM JORNAL DE GRANDE CIR-
CULAÇÃO NO ESTADO DE MINAS GERAIS, 
CONFORME DISPOSTO NO TERMO DE REFE-
RÊNCIA.

DIÁRIO DO 
COMÉRCIO 

MG

R$13,00 R$104.000,00

7.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual,  
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de  
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA OITAVA – DA FORMA DE PAGAMENTO
8.1. Os pagamentos decorrentes do atendimento ao objeto desta licitação serão efetuados:
a) nos prazos e formas definidos no Termo de Referência;
b) mediante apresentação e o recebimento na Nota Fiscal pela Secretaria requisitante ou pelo órgão responsável pelo 
recebimento;
c) em até 30 (trinta) dias após a efetiva execução e recebimento definitivo do objeto.
8.2. Somente serão aceitas Notas Fiscais Eletrônicas emitidas pelo Município sede da Contratada.
8.3. Caso o Município sede da empresa não disponha do Sistema de Emissão de Notas Fiscais Eletrônicas, a Contrata-
da deverá enviar Declaração própria informando esta condição, juntamente com a Nota Fiscal;
8.4. Esta condição poderá ser verificada pelo Contratante junto ao Município sede e caso seja verificado a não veracida-
de da declaração a nota fiscal deverá ser substituída pela Nota Eletrônica.
8.5. Não será aceita a apresentação de Cupom Fiscal em substituição à Nota Fiscal/boleto.
8.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista no inciso I do artigo 158 da Constituição Fede -
ral, que alcança todos os rendimentos pagos a qualquer título pela Administração Pública Municipal, Decreto Municipal  
n° 8.199/2023 e Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.234/2012 e alterações.
8.7. Os prestadores de serviços e fornecedores de bens deverão emitir os documentos fiscais/boletos indicando a alí -
quota correspondente, em observância das regras dispostas na Instrução Normativa nº 1.234/12 e suas alterações, da  
Receita Federal do Brasil, sob pena de não aceitação por parte dos órgãos e entidades do Poder Executivo deste Muni -
cípio.
8.7.1. As notas fiscais emitidas em desacordo com o previsto no item anterior, caso não possam ser substituídas ou reti -
ficadas, para fins exclusivos de indicar a retenção por meio de Carta de Correção, igualmente incorrerão na retenção do  
Imposto de Renda, na forma prevista no Decreto Municipal 8.199/2023.
8.8. No caso do faturamento por meio de boleto, este deve discriminar os valores a serem retidos, bem como constar o 
valor líquido, ou devem ter formato editável.
8.9. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 ou nas de -
mais hipóteses elencadas no art. 4º da IN 1234/12, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribui -
ções abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por  
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar, jun -
tamente com a Nota Fiscal/boleto apresentado.
8.10. Para as hipóteses de não retenção, no ato da assinatura do contrato, a Contratada deverá apresentar ao Contra-
tante declaração de acordo com os modelos constantes dos Anexos II, III ou IV da Instrução Normativa  nº 1.234/2012, 
conforme o caso, em 2 (duas) vias, assinadas pelo seu representante legal.
8.10.1. As pessoas jurídicas amparadas por isenção devem informar, por meio de observação, essa condição nos docu -
mentos fiscais emitidos ao longo da execução contratual, inclusive o enquadramento legal.
8.11. Qualquer alteração das condições de enquadramento legal ocorrida durante a execução contratual deve ser infor -
mada pela Contratada. 
8.12. Os pagamentos somente serão efetuados por processo legal, através de depósito bancário, após recebimento de-
finitivo do objeto licitado nas condições exigidas e apresentação dos documentos fiscais devidos.
8.13.  Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo para pagamento será contado a partir de  
sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.

CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA CONTRATUAL
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9.1. Não há exigência de Garantia Contratual para este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
10.1. Pela  inexecução  total  ou  parcial  do  objeto  deste  contrato,  a  Administração  Municipal  de  Itaúna/MG poderá, 
garantida a prévia defesa, aplicar o que dispõem os art. 155 a 163 da Lei Federal no 14.133/21. 
10.2. A Contratada poderá também sofrer, pelo descumprimento das Cláusulas do presente instrumento, as seguintes  
sanções:
10.2.1. NOTIFICAÇÃO DE IRREGULARIDADES: Cada irregularidade apontada pela fiscalização da Administração será 
informada à contratada e deverá conter o tipo de irregularidade e demais informações pertinentes sendo convertidas em 
multas as notificações de irregularidades cujas justificativas não forem aceitas pelo Contratante.
10.2.2. ADVERTÊNCIA: serão consideradas advertências os ofícios expedidos pela Administração ainda devendo ser 
assinados pelo Secretário Municipal da Secretaria Requisitante, com a identificação de tratar-se de “ADVERTÊNCIA”.  
10.2.3. Pela recusa do recebimento, o protocolo será suprido pela assinatura de duas testemunhas.
MULTA: A contratada sujeitar-se-á à multa nos seguintes casos, além das hipóteses previstas no art. 155 da Lei Federal  
14.133/21, calculada sobre o valor global do Contrato, conforme percentuais a seguir:
a) 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso na execução do objeto ou por dia de atraso no cumprimento de  
obrigação contratual ou legal, até o 30º (trigésimo) dia, calculados sobre o valor estimado do contrato, por ocorrência.
b) 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do contrato, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução do  
objeto ou no cumprimento de obrigação contratual ou legal, com a possível rescisão contratual.
c) 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do contrato, na hipótese de a Contratada, injustificadamente, desistir do  
Contrato ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais casos de descumprimento contratual, quando o Município,  
em face da menor gravidade do fato e mediante motivação da autoridade superior, poderá reduzir o percentual da multa  
a ser aplicada.
d) O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado dos pagamentos devidos pelo  
Município.
e) Se os valores não forem suficientes, a diferença deverá ser recolhida pela contratada no prazo máximo de 03 (três)  
dias úteis a contar da aplicação da sanção.
f) As sanções previstas, em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas cumulativamente, com a penalidade 
de multa, após regular processo administrativo em que se garantirá a observância dos princípios do contraditório e da 
ampla defesa.
g) As multas e penalidades previstas neste contrato não têm caráter compensatório, sendo que o seu pagamento não 
exime a contratada da responsabilidade pela reparação de eventuais danos, perdas ou prejuízos causados ao Município  
por atos comissivos ou omissivos de sua responsabilidade.
h)  Serão considerados motivos de força maior para isenção de multa devidamente comprovados e comunicados ao  
contratante:
h.1) greve generalizada dos empregados da contratada;
h.2) acidente que implique em retardamento na execução do objeto contratado sem culpa por parte da Contratada;
h.3) calamidade pública.
10.2.4. Impedimento de licitar e contratar com a Administração, por prazo não superior a 03 (três) anos;
10.2.5. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 
a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após  
decorrido o prazo da sanção aplicada, nos termos do art. 163 da Lei Federal 14.133/21.
10.3. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo em que seja assegurado à Contratada o 
contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes.
10.4. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso de multas,  
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
10.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar  
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação  
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta (quando exigida) em favor do órgão 
ou entidade promotora da licitação. 
10.6. A aplicação das sanções aqui previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do  
dano causado à Administração Pública.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS RISCOS:
11.1. Fica a cargo da contratada todos os riscos de eventuais perdas e danos relativos a materiais, propriedade física,  
acidentes pessoais e/ou morte que ocorrerem durante a execução do contrato e aditivos que porventura vierem a ser  
firmados em consequência de tal execução.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAÚNA
ESTADO DE MINAS GERAIS – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

GERÊNCIA SUPERIOR DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1. Constituirão motivos para a extinção do contrato:
12.1.1. O não cumprimento ou o cumprimento irregular de suas cláusulas.
12.1.2. A decretação de falência da contratada.
12.1.3. A dissolução da sociedade jurídica.
12.1.4. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da contratada, que prejudique a execução do 
contrato.
12.1.5. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento.
12.1.6. Demais hipóteses previstas nos artigos 137 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, com as consequências indicadas 
no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções previstas neste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS:
13.1. Os valores apresentados pela contratada serão fixos e irreajustáveis, salvo desequilíbrio econômico-financeiro do  
contrato, devidamente requerido e comprovado.
13.2. Nos preços deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos para a execução dos serviços.
13.3.  Havendo alteração contratual que implique em prorrogação do prazo estabelecido além do período de 01 (um)  
ano,  os  preços  poderão  ser  reajustados,  por  apostilamento,  com base  no  INPC –  Índice  Nacional  de  Preços  ao 
Consumidor  –  vigente  à época,  com data-base vinculada à  data  do orçamento  estimado,  exclusivamente  para  as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
13.4. Os preços reajustados permanecerão inalterados pelo prazo de 01 (um) ano.
13.5. O  reajuste  deverá  ser  solicitado  mediante  Processo  Administrativo  dirigido  à  Secretaria  Municipal  de 
Administração,  expondo  o  fato  e  anexando  os  documentos  que  comprovem a  necessidade  de  reajuste,  incluindo 
documentos oficiais de reajustes governamentais, podendo ser apostilado ao Contrato nos termos do art. 136 da Lei  
Federal nº 14.133/21.
13.6. O  valor  do  reajuste  será  analisado  pela  Administração  que  poderá  solicitar  junto  a  Secretaria  Municipal  de  
Finanças  e/ou  Procuradoria-Geral  do  Município  Pareceres  Técnicos  e/ou  Jurídicos  sobre  os  índices  e  reajustes 
solicitados pela Contratada.
13.7. Não poderá haver interrupção dos serviços durante o prazo de análise da solicitação de reajuste.
13.8. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financei -
ros do último reajuste.
13.9. Em caso de reequilíbrio a Contratada deverá protocolar o requerimento junto aos documentos comprobatórios da 
imprevisibilidade que causou o desequilíbrio, planilhas de custos, notas fiscais e outros documentos que justifiquem o  
pedido.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E / OU PRORROGAÇÃO
14.1. O presente contrato poderá sofrer alterações na ocorrência de algum dos motivos elencados no Título III, capítulos 
V e VII da Lei Federal nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO VALOR CONTRATUAL
15.1. Ao presente contrato é dado o valor global de R$104.000,00 (cento e quatro mil reais).

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
16.1. As  despesas  decorrentes  desta  contratação  correrão  à  conta  da  seguinte  dotação orçamentária: 
05.04.2.654.3.3.90.39.68 ficha 206, específica da Secretaria Municipal de   Administração  .

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA –   DA RESOLUÇÃO DO CONTRATO:  
17.1. As condições resolutivas deste contrato são:
a) O integral cumprimento de seu objeto pelas partes;
b) O acordo formal entre as partes, nos termos em que dispõe a Lei n.º 10.406/2002 – Código Civil Brasileiro.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
18.1. Fica  estabelecido  que  quaisquer  débitos  da  contratada  junto  ao  contratante  serão  compensados  com  os  
pagamentos  a  serem  feitos  por  este,  caso  os  débitos  estejam  vencidos  nos  dias  em  que  forem  realizados  tais  
pagamentos.
18.2.  O contratante providenciará a publicação deste instrumento nos termos e condições previstos na Lei Federal nº  
14.133/21.
18.3. A contratada se obriga a respeitar a Lei nº 13.709/18 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD) e as 
diretrizes, padrões técnicos e boas práticas a serem determinadas pela Autoridade Nacional de Proteção.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAÚNA
ESTADO DE MINAS GERAIS – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

GERÊNCIA SUPERIOR DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO
19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Itaúna/MG para dirimir as eventuais dúvidas ou demandas que surgirem na 
execução deste contrato, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim justas e contratadas, as partes firmam o presente contrato, em 03 (três) vias de igual teor, para  
que produza os devidos fins jurídicos.

Itaúna/MG, 27 de maio de 2024.

ODÍLIA FERREIRA SANTOS
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

ALEXANDRE DA SILVA BANDETINI
GIBBOR PUBLICIDADE E PUBLICAÇÕES DE EDITAIS LTDA
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Objeto:

Contratação de empresa para publicação de atos administrativos em jornal de grande circulação no Estado de Minas Gerais.

   Contratos

Contrato nº 354/2024

Última atualização 10/06/2026

Local: Itaúna/MG Órgão: MUNICIPIO DE ITAUNA

Unidade executora: 984675 - PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAUNA - MG

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 85 Categoria do processo: Serviços

Data de divulgação no PNCP: 11/07/2024 Data de assinatura: 05/06/2024 Vigência: de 12/06/2024 a 11/06/2029

Id contrato PNCP: 18309724000187-2-000003/2024 Fonte: Compras.gov.br

Id contratação PNCP: 18309724000187-1-000043/2024

Fruto de adesão? Não Tem Remanejamento: Não

VALOR CONTRATADO

R$ 104.000,00

FORNECEDOR:

Tipo:  Pessoa jurídica

 

CNPJ/CPF: 18.876.112/0001-76

 

Consultar sanções e penalidades do fornecedor

 

Nome/Razão social: GIBBOR PUBLICIDADE E PUBLICACOES DE EDITAIS LTDA

Empenhos Instrumentos de Cobrança Termos Arquivos Histórico

Eventoc Nomec Data/Hora do Eventoc

Inclusão - Contrato 11/07/2024 - 15:05:49

Inclusão - Documento de Contrato

 

Contrato3542024PE0882024GibborPublicidadepublicaojornalgra 11/07/2024 - 15:05:50

Inclusão - Termo de Contrato 10/06/2026 - 15:38:08

Retificação - Contrato 10/06/2026 - 15:44:56

Exibir: 1-4 de 4 itens Página:5 1  

 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é

o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos

exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel

diploma.

Portal Nacional de Contratações Públicas   Entrar

https://pncp.gov.br/
https://pncp.gov.br/
https://pncp.gov.br/app/contratos
https://pncp.gov.br/app/editais/18309724000187/2024/43
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1&cadastro=2&cpfCnpj=18876112000176
https://pncp.gov.br/
https://pncp.gov.br/


Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 10.764,

de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção

de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido

comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos

às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de

estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.gestao.gov.br

 0800 978 9001

https://portaldeservicos.gestao.gov.br/
tel:08009789001
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CONTRATO Nº 009/2026 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

CÂMARA MUNICIPAL DE APARECIDA DE 

GOIÂNIA E A EMPRESA D A 

COMUNICAÇÃO LTDA, VISANDO À 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

PUBLICAÇÃO DE PUBLICIDADE LEGAL, 

NA FORMA QUE SEGUE: 

 

DAS PARTES: 

 

CONTRATANTE:  

CÂMARA MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 01.203.223/0001-19, sediado Rua Gervásio 

Pinheiro APM-2 Setor Residencial Solar Central Park, CEP: 74.968-580, Cidade de 

Aparecida de Goiânia, Estado de Goiás, neste ato representada pelo Diretor Financeiro e 

Ordenador de Despesas no Âmbito da Câmara, designado pela portaria nº 002/2025 de 21 de 

janeiro de 2025, Sr. DEUSIMAR BARROS DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, portador 

da CI-RG nº 868.722 SSP/GO e inscrito no CPF/MF sob o nº 254.328.501-68, residente e 

domiciliado RUA T 64, Nº 960, Ap- 103-I, Edifício  Casablanca, Setor Bueno, CEP: 74.230-

110, GOIANIA GO. 

 CONTRATADA:  

D A COMUNICAÇÃO LTDA, pessoa jurídica, CNPJ nº 42.727.593/0001-32, estabelecida na 

RUA 18 D, S/N, Quadra 167, Lote 13, Setor Garavelo, CEP: 74.930-360, Aparecida de Goiânia-GO, 

representado pelo Sr. Valdemir Rodrigues da Silva, brasileiro, empresário, portador do RG nº 

2744921, SSP GO, CPF nº 822.654.611-72, doravante denominada CONTRATADA. 

 

FUNDAMENTO: Este contrato decorre do Processo Administrativo n° 009/2026, Dispensa de 

Licitação n° 002/2026 cujo Termo de Referência vincula as partes interessadas, regido pela Lei 

Federal nº 14.133/2021 em sua redação vigente, homologada pelo Sr. Presidente da Câmara 

Municipal de Aparecida de Goiânia/GO, que integra o presente instrumento contratual. 

 

1.  CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
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1.1. O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços de publicação de atos oficiais, 

avisos, extratos e demais matérias de interesse da CONTRATANTE, em jornal impresso de 

grande circulação no Estado de Goiás. 

 

1.2.  SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
 

I. Publicar os conteúdos fornecidos pela CONTRATANTE no prazo máximo de (02) dias 

úteis após o recebimento, obedecendo aos padrões de formatação estabelecidos;  

II. Garantir a circulação mínima de [quantidade] exemplares no Estado de Goiás; 

III. Apresentar, juntamente com a fatura, cópia do exemplar do jornal com a respectiva 

publicação; 

 

IV. Manter, durante toda a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas no 

processo licitatório. 

 

2.    CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR  

3. ITEN DESCRIÇÃO DO PRODUTO UNID QUANT VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

01 

 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

PUBLICIDADE LEGAL, 

COMPREENDENDO A VEICULAÇÃO 

DE ATOS OFICIAIS E MATERIAS DE 

ATOS INSTITUCIONAL DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE APARECIDA DE 

GOIÂNIA- TAIS COMO ATA, EDITAIS, 

BALANÇOS, AVISO E EXTRATOS DE 

CONTRATOS- EM JORNAL DE GRANDE 

CIRCULAÇÃO, USANDO A UNIDADE 

DE MEDIDA POR CENTIMETRO 

(COLUNA)  

UNI. 3.643 R$ 17,00 R$ R$ 61.931,00 

VALOR TOTAL  R$ 61.931,00 

  

2.1. O valor global do presente contrato é de R$ R$ 61.931,00 (sessenta e um mil, novecentos 

e trinta e um reais), divididas em parcelas publicadas mensais.  

2.2. Fica desde já entendido que, no preço fixado nos itens contratados, estão incluídas todas 

as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrente da execução do objeto, inclusive tributos 

e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 

taxa de administração, material de consumo, obrigações sociais, e frete, seguro e outros 
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necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

3.      CLÁUSULA TERCEIRA - FORMA DE PAGAMENTO 

 

3.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pela Contratada. 

3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

4. CLÁUSULA QUARTA - PRAZO DE PAGAMENTO 

 

4.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados 

do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

4.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

4.3   No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 

sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice Geral de Preços – Mercado (IGP-

M) de correção monetária. 

4.4   Estar endereçada a CÂMARA MUNICIPAL DE APARECIDA DE 

GOIÂNIA/GO,situada na Rua Gervásio Pinheiro APM-2 Setor Residencial Solar 

Central Park, CEP: 74.968-580, Cidade de Aparecida de Goiânia – Goiás, inscrita no 

CNPJ sob o nº 01.203.223/0001-19; 

 

4.4.1. Quantidade Fornecida – Horas de serviços prestados; 

                  4.4.2.   Especificação dos produtos fornecidos; 

                  4.4.3.   Preços unitários e totais da fatura. 

4.5. O gestor do contrato somente atestará o recebimento do serviço e liberará a (s) 

Nota (s) fiscal (is) /Fatura (s) para pagamento quando cumpridas pela CONTRATADA 

todas as condições pactuadas. 

4.6. Para habilitar-se ao pagamento a CONTRATADA deverá protocolar na Câmara 

Municipal de Aparecida de Goiânia/GO, nota fiscal/fatura, especificando os produtos, 

quantitativos e seus correspondentes valores em moeda corrente nacional, devendo 

estar formalmente atestado pelo servidor designado para tal. 

4.7. Caso a CONTRATADA não protocolize seu pedido de pagamento nos prazos 

avençados, reserva-se o CONTRATANTE o direito de pagar o valor da nota 
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fiscal/fatura, somente no mês subsequente sem alteração de valor, ou aplicação de 

qualquer cominação legal. 

   4.8. Cada pagamento somente será efetuado após a comprovação, pela 

CONTRATADA, de que se encontra em dia com suas obrigações para com o sistema 

social, mediante apresentação das Certidões Negativa de Débitos com o INSS, FGTS, 

CNDT, Fazenda Federal, Fazenda Estadual e Fazenda Municipal. 

  4.8.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida da realização definitiva do 

serviço da contratação, conforme disposto neste instrumento. 

4.8.2.  Quando houver glosa parcial do serviço, o contratante deverá comunicar a 

empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

4.8.3.  O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 

a Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

A)  O prazo de validade; 

B)  A data da emissão; 

C)  Os dados do contrato e do órgão contratante; 

D)  O período respectivo de execução do contrato; 

E)  O valor a pagar; e 

F) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

4.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça 

a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-

á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para 

o contratante. 

4.10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais 

ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

4.11.Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério do contratante. 

4.12. Havendo a efetiva execução do serviço, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação. 

4.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 
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4.14. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

4.15. O pagamento será efetuado mensalmente, mediante apresentação de nota fiscal/fatura 

e comprovação das publicações realizadas, no prazo de até (trinta) dias após o aceite da 

fiscalização. 

 

5.       CLÁUSULA QUINTA – REAJUSTE 

5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data de assinatura do contrato. 

5.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do INPC 

(IBGE), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade.  

5.3. Compete à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso de cada reajuste a 

ser aprovado pelo Contratante, juntando-se a respectiva discriminação dos serviços e 

memorial de cálculo do reajuste, e demais documentos comprobatórios do reajuste pleiteado. 

6.    CLAUSULA SEXTA – DA VIGENCIA E PRORROGAÇÃO 

6.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados a partir da data 

de sua assinatura, com previsão de prorrogação, na forma do artigo 107 da Lei n° 

14.133, de 2021. 

7. CLÁUSULA SETIMA – SUBCONTRATAÇÃO 

7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS 

8.1. A execução do objeto contratual dar-se-á de forma indireta, sob o regime de empreitada 

por preço unitário, usando a unidade de medida por centímetro (coluna), conforme demanda 
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da CONTRATANTE, mediante solicitações formais de publicação de atos oficiais, avisos, 

extratos e demais matérias de interesse institucional. 

8.2. As solicitações de publicação serão encaminhadas pela CONTRATANTE à 

CONTRATADA por meio eletrônico (e-mail institucional ou sistema definido), contendo o 

material a ser publicado, formato, prazo e demais especificações necessárias. 

8.3. A CONTRATADA deverá confirmar o recebimento das solicitações no prazo máximo 

de 24 (vinte e quatro) horas, informando a previsão de veiculação da matéria. 

8.4. As publicações deverão ocorrer em jornal impresso de grande circulação no Estado de 

Goiás, em conformidade com os prazos estabelecidos pela CONTRATANTE, observando-

se a fidelidade do conteúdo encaminhado. 

8.5. Após a publicação, a CONTRATADA deverá encaminhar à CONTRATANTE, no 

prazo máximo de 02 (dois) dias úteis: 

I – exemplar da edição do jornal em que a matéria foi publicada, ou; 

II – comprovação digital da publicação, contendo data, página e identificação do veículo. 

8.6. A gestão e fiscalização do contrato serão exercidas por servidor(es) designado(s) pela 

CONTRATANTE, nos termos da legislação vigente, competindo-lhes: 

 

I – acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços; 

II – verificar a conformidade das publicações realizadas; 

III – atestar as notas fiscais/faturas; 

IV – registrar ocorrências e adotar as medidas necessárias ao fiel cumprimento do contrato; 

V – comunicar à CONTRATADA quaisquer irregularidades. 

8.7. A CONTRATADA deverá manter canal de atendimento ativo para suporte à 

CONTRATANTE durante toda a vigência contratual, garantindo agilidade no atendimento 

das demandas. 

8.8. O pagamento será realizado mediante a comprovação da execução dos serviços, 

conforme demanda efetivamente atendida, após o atesto do fiscal do contrato. 

8.9. Eventuais falhas na publicação, tais como erros de conteúdo, omissões ou 

descumprimento de prazos, deverão ser corrigidas pela CONTRATADA sem ônus adicional 

para a CONTRATANTE. 

8.10. A CONTRATADA deverá assegurar a rastreabilidade das publicações realizadas, 

mantendo registros organizados e disponíveis para consulta pela CONTRATANTE sempre 

que solicitado. 

8.11. A execução contratual deverá observar os princípios da eficiência, economicidade, 

legalidade e transparência, bem como as disposições da Lei nº 14.133/2021 e demais normas 

aplicáveis. 

8.12 Adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 
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Contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 117 da Lei nº 14.133/21.  A execução 

deste contrato, bem como os casos nele omissos regulam-se pelas Cláusulas contratuais e 

pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes supletivamente, os princípios da teoria 

geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do Artigo 89 e 92 da Lei nº 

14.133/21. 

 

9.  CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES 

9.1. Além das resultantes da Lei 14.133/21, a CONTRATADA se obriga, a: 

a) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização do 

contratante; 

b) Manter durante toda a execução do termo respectivo, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

contratação; 

c) Fazer as publicações conforme solicitado pela Diretoria Administrativa; 

d) Cumprir e fazer cumprir, seus prepostos, mandatários ou conveniados; leis, 

regulamentos e posturas, bem como, quaisquer determinações emanadas das 

autoridades competentes, pertinentes à matéria objeto da contratação em questão, 

cabendo- Exclusiva responsabilidade lhe única e pelas consequências de qualquer 

transgressão de seus prepostos ou conveniados; 

 

e) A CONTRATADA deverá responsabilizar-se por todas as providências e 

obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando: em 

decorrência da espécie, forem vítimas seus empregados no desempenho dos serviços 

ou em conexão com eles, ainda que ocorridas nas dependências do CONTRATANTE 

 

f)              Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa, ou dolo, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento do 

CONTRATANTE; 

g)  Executar o objeto do contrato através de pessoas idôneas, com a necessária 

qualificação profissional, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos ou 

faltas que seus empregados, prepostos ou mandatários, no desempenho de suas funções 

causem ao CONTRATANTE ou a terceiros.  

h) Comunicar à fiscalização do CONTRATANTE, por escrito, quando 

verificarem quaisquer condições inadequadas à execução do objeto do contrato ou a 

iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do mesmo; 

 



Câmara Municipal de Aparecida de Goiânia – Goiás 
 

Página 8 de 12 

i)              Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas, e custos 

diretos e indiretos, tais como: impostos, fretes, transportes, despesas trabalhistas, 

previdenciárias, seguros, enfim todos os custos necessários a fiel execução do objeto 

deste contrato; 

 

9.2.  O CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, a qualidade do objeto se 

necessário for; 

b) Designar fiscal para acompanhar a fiel execução do contrato, ficando todo e 

qualquer pagamento submetido à certificação da perfeita e adequada execução do 

objeto licitado; 

c) Rejeitar, no todo ou em parte, os anúncios publicados em desacordo com o 

contrato; 

d) Proceder ao pagamento do contrato, na forma e prazo pactuados; 

 

10. CLÁUSULA DECIMA – DO CONTRATO E DAS PENALIDADES 

10.1.  Pela inexecução total ou parcial do contrato, a CONTRATADA sujeitar-se-á às 

seguintes penalidades, a serem aplicadas pela autoridade competente, garantida ampla 

defesa: 

a) Advertência, por escrito, no caso de pequenas irregularidades; 

b) Multa, em caso de atraso injustificado na execução do objeto, sujeitar-se-á a 

CONTRATADA à multa de mora de 2% (dois por cento) ao mês sobre o valor do 

contrato, ou conforme o caso, sobre o valor correspondente aos itens em atraso. A 

referida multa não impede  

c) Que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique outras 

sanções previstas na legislação referente à matéria; 

d) As multas, indenizações ou outras despesas, impostas à CONTRATADA em 

decorrência do descumprimento de obrigações contratuais e legislação aplicável à 

espécie, deverão ser recolhidas no prazo de 72 (setenta e duas) horas, contadas da data 

de ciência de sua imposição; 

e) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração Municipal por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
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f)               Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 

até que seja  

g) Promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a punição, 

que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração dos 

prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 

item anterior. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO 

 

11.1. O presente contrato poderá ser rescindido, independentemente de interpelação 

judicial ou extrajudicial, sem que a CONTRATADA tenha direito a qualquer 

indenização quando: 

a) Não cumprir quaisquer das obrigações assumidas; 

b) Transferir o contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia ou expressa 

anuência do CONTRATANTE. 

11.2 – O presente contrato poderá ser rescindido por mútuo acordo, quando atendidas as 

conveniências da Câmara Municipal e o interesse público, bem quanto a disponibilidade 

de recursos financeiros, tendo a CONTRATADA o direito a receber do 

CONTRATANTE o valor correspondente à execução efetuada até aquela data. 
 

12.  CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 

DA EXECUÇÃO 

 

12.1. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante para acompanhar 

e fiscalizar a execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

 

12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 

ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração 

ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

12.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 
 

13.  CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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13.1. Comete infração administrativa, a Contratada que: 

 

13.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

13.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

13.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

13.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

13.1.5. Cometer fraude fiscal; 

 

13.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

 

13.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

13.2.2. Multa moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

13.2.3. Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

13.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

Subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

13.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 

anos; 

13.2.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados; 

 

13.3. As sanções previstas nos subitens 13.2.1, 13.2.3, 13.2.4 e 13.2.5 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

 

13.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, as empresas ou 

profissionais que: 

 

13.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

13.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da contratação; 

13.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

 

13.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na 

Lei nº 14.133 de 2021. 

 

13.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

 

14.  CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DOS CASOS OMISSOS 

 

14.1.    Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal nº 14.133/2021, e demais 

normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
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8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 

Contratos. 
 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  DO VALOR E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1.  A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor global de R$ 61.931,00 

(sessenta e um mil, novecentos e trinta e um reais), pela execução do objeto contratual, 

conforme as condições estabelecidas neste instrumento. 

15.2.  O presente contrato poderá ser alterado, mediante celebração de Termo Aditivo, 

observadas as hipóteses previstas na Lei nº 14.133/2021, especialmente o disposto no art. 

125, ficando a CONTRATADA obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no objeto contratado, até o limite de 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As despesas decorrentes do presente contrato serão empenhadas a cargo da dotação:  

Classificação orçamentaria: 01.0101.01.031.0001.2001 

Elemento de Despesa: 339039.47. 
Constantes do fluente orçamento. 

 

 15.4.  Poderá o presente instrumento ser rescindido por qualquer uma das partes, em qualquer 

momento, sem que haja qualquer tipo de motivo relevante, não obstante a outra parte deverá ser 

avisada previamente por escrito, no prazo de (30) dias. 

 

16.  CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO GESTOR 

16.1. Fica nomeado como gestor do presente instrumento contratual, o Sr. MURILO VICENTE 

LEITE RIBEIRO, MATRÍCULA: 386220. 

 

17.  CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – DO FORO 

17.1. Fica eleito o foro desta Comarca para dirimir todas as questões emergentes deste contrato, com 

renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

17.2. E assim, por estarem justos, combinados e contratados, assinam este instrumento, as partes, na 

presença das testemunhas, que também o assinam. 

   

Aparecida de Goiânia/Goiás, 08 de maio de 2026. 

 

 

DEUSIMAR BARROS DE OLIVEIRA 
Diretor Financeiro da Câmara Municipal 

Contratante 

 

D A COMUNICAÇÃO LTDA 
Contratada 

 

 

Testemunhas: 
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1 - _______________________________ CPF: _____________________________ 

2- _______________________________ CPF: _____________________________ 
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